VOTO EM SEPARADO PROJETO DE LEI Nº 627, DE 2020
O projeto de Lei Nº 627, DE 2020, enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, orça a Receita e fixa a Despesa da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo para o ano de 2021, num montante de R$ 246.330.596.108,00 (duzentos e quarenta e seis bilhões, trezentos e trinta milhões, quinhentos e noventa e seis mil e cento e oito reais).

O projeto de Lei chegou nesta casa em 30 de setembro e recebeu emendas até 6 de novembro. No dia 18 de novembro foi nomeado relator o deputado Delegado Olim.

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 15.161 emendas, a segunda maior quantidade de emendas desde o projeto do orçamento para 2011. Frente a proposta orçamentária de 2020, Projeto de Nº 1112, de 2019, houve uma queda de -4,4%, sendo apresentadas 705 emendas a menos. 

Tabela 1- número de emendas apresentadas por Proposta Orçamentária

	Projeto de Lei 
	Número de emendas 

	Orçamento 2021- PL Nº 627, DE 2020
	15.161

	Orçamento 2020-PL N° 1112, DE 2019
	15.866

	Orçamento 2019-PL 615 /2018
	13.965

	Orçamento 2018-PL 902 /2017
	14.747

	Orçamento 2017-PL 750 / 2016
	11.240

	Orçamento 2016- PL 1298 / 2015
	8.691

	Orçamento 2015- PL 1291 / 2014
	9.679

	Orçamento 2014- PL 686 / 2013
	12.379 

	Orçamento 2013- PL 589 / 2012
	9.733 

	Orçamento 2012-PL9 54 / 2011
	8.758 

	Variação orçamento 2021/2020
	-705

	Variação orçamento % 2021/2020
	-4,44%


FONTE: Sistema de emendas do PLOA 2021
Nos termos do artigo 174, §4º da Constituição do Estado, a lei orçamentária anual deve conter: 1 - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público; 2 - o orçamento de investimentos das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 3 - o orçamento de seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público; 4 - o orçamento da verba necessária ao pagamento de débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes dos precatórios judiciais apresentados até 1º de julho, a serem consignados diretamente ao Poder Judiciário, ressalvados os créditos de natureza alimentícia e as obrigações definidas em lei como de pequeno valor.
A presente propositura foi elaborada em obediência ao disposto nos §§ 4 a 9º do artigo 174 da Carta Paulista e obedece às Diretrizes Orçamentárias para o próximo ano. Além disso, a proposta leva em consideração a Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964; a Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que fixa normas de finanças públicas voltadas à responsabilidade na gestão fiscal; os efeitos da Emenda Constitucional nº 93, de 8 de setembro de 2016, que alterou o Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal para prorrogar a desvinculação das receitas da União e estabelecer a desvinculação das receitas dos Estados, Distrito Federal e Municípios; as disposições da Emenda Constitucional nº 45, de 18 de dezembro de 2017, que inseriu na Constituição estadual o regime para o atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares individuais de execução obrigatória; e, a Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus.

A proposta orçamentária para o ano de 2021 é composta de dois volumes: o volume I, contendo a mensagem governamental; o projeto de lei; os quadros consolidados dos orçamentos fiscal e da seguridade social e do orçamento de investimentos das empresas; a legislação da receita e da despesa; anexos à mensagem; e volume II, onde há o detalhamento da programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, subdivido pelos órgãos do Poder Legislativo; órgãos do Poder Judiciário; Defensoria Pública do Estado de São Paulo; Ministério Público do Estado; Órgãos do Poder Executivo e o Orçamento de Investimento da Empresas.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 174, “caput” e inciso III, da Constituição do Estado. 
Apreciamos o envio da mensagem do Sr. Governador apresentando a presente propositura a esta Casa. O Exmo Governador menciona que a proposta orçamentária foi elaborada em contexto ímpar, em decorrência da pandemia de coronavírus que assolou o Brasil e o mundo quando todos observamos queda da arrecadação tributária, em decorrência da retração da atividade econômica, e imediata pressão pela expansão dos gastos públicos, em especial de saúde, da manutenção do emprego e do fortalecimento de assistência social à população mais vulnerável. Para o governo, isso exigiu e seguirá exigindo que a resposta do estado paulista seja de adotar iniciativas para proteger a vida de todos. 
Afirma o Governador que serão mobilizados esforços em ações prioritárias que objetivam “atenuar a transmissão da doença; preservar a capacidade ampliada de resposta do sistema público de saúde; compartilhar esforços com organismos internacionais para a produção de vacinas; fortalecer a rede paulista de proteção social; e, com o mesmo empenho, garantir o regular funcionamento das cadeias de produção, emprego e abastecimento de bens e serviços, como requisitos essenciais para proporcionar condições seguras ao pleno desenvolvimento do Plano São Paulo como estratégia consciente, ponderada pela ciência e pela saúde, que orienta a paulatina retomada protegida e regionalizada das relações econômicas e sociais em nosso Estado”. 

Cientes dos esforços e desafios que vêm sendo empreendidos pelo governo e sociedade para o enfrentamento da pandemia e para o planejamento para lidar com seus efeitos, passamos à análise minuciosa dos quadros orçamentários e seus demonstrativos, de modo a cotejar os objetivos citados na mensagem do Nobre Governador com os números efetivamente expressados na proposta. 
1 - Analise Crítica da Proposta orçamentária de 2021: 

· O Orçamento do Estado de São Paulo em 2021 será de R$ 246,3 bilhões, segundo o Projeto de Lei Orçamentária enviada pelo governo João Doria à Assembleia Legislativa.

· Para 2021, a proposta orçamentária cresceu 3% ou R$ 7,18 bilhões superior em termos nominais ao orçamento de 2020. Este crescimento foi lastreado pelo aumento da inflação de 3,01% e do PIB de 3,5%

· Ao comparar as informações da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021 com as do orçamento de 2021, constata-se que a projeção para a inflação cai de 3,5% para 3,01%, ou seja – 0,49%, e a projeção esperada de crescimento do PIB aumenta de 2,5% para 3,5%, que representa um acréscimo de um ponto percentual. O orçamento cresce apenas 3% e desta forma fica aquém do crescimento esperado da economia (PIB).
· Tabela 2: Parâmetros Macroeconômicos 2021 (LDO e LOA)

	Parâmetros macroeconômicos para 2021
	LDO 2021
	LOA 2021
	variação

	Previsão
	Estado
	Estado
	

	IPCA
	3,50%
	3,01%
	-0,49%

	PIB paulista
	2,50%
	3,50%
	1,00%


· A proposta do governo Doria para o orçamento 2021 com crescimento de 3% é levemente maior que aquela observada no Governo Federal, que conta com aplicação da Emenda Constitucional do Teto de Gastos (EC 95/2016), que faz com que o orçamento federal vá crescer 2,21% para o próximo ano, dada a correção pela inflação. 
· Ao comparar a inflação prevista para orçamento federal e estadual de 2021, constata-se que os valores são bem próximos (3,2% no projeto de lei federal e 3,01% no projeto de lei estadual) e para o PIB temos a projeção de crescimento de 3,24 pontos percentuais no nível nacional e  3,5 pontos percentuais no nível estadual. Isto mostra que o governo Doria está sendo mais otimista que o governo Bolsonaro no que tange ao crescimento econômico.
Tabela 3: Parâmetros Macroeconômicos 2021- Estado e União

	Parâmetros macroeconômicos para 2021
	LOA 2021
	
	LOA 2021
	Variação

	Previsão
	Estado
	
	União
	

	IPCA
	3,01%
	
	3,20%
	0,19%

	PIB paulista
	3,50%
	
	3,24%
	-0,26%


· No PLOA 2021, o governo ainda reprogramou os parâmetros econômicos para 2020, prevendo uma menor queda do PIB e uma redução da inflação e, por outro lado, crescimento do câmbio. Isto impactou no crescimento da receita primária em R$ 9,8 bilhões e uma redução da despesa de R$ 6,8 bilhões e com isso se gera um superávit R$ 4,7 bilhões no ano de 2020, além da diminuição das previsões para o resultado nominal e da dívida fiscal líquida.

1.1 Análise das Receitas para o ano de 2021
· Passemos à análise das receitas estimadas pelo Projeto de Lei Orçamentária para 2021. Foi realizada a correção dos valores de 2021 utilizando a projeção de inflação do governo estadual de 3,01%. 
Tabela 4: Receitas corrigidas pela inflação (IPCA)[image: image1.emf]Valores em R$

Especificação das receitas 2020 2020 corrigido 2021 Diferença Variação real

1 - Receitas Da Adm Direta

219.027.821.523   225.620.558.951         224.746.899.999        

873.658.952 -           -0,4%

1.1 - Receitas Correntes 207.855.217.174   214.111.659.211         218.323.146.116         4.211.486.905         2,0%

Impostos, Taxas E Contribuições 192.064.161.753   197.845.293.022         201.185.775.806         3.340.482.784         1,7%

Contribuições 18.543.128             19.101.276                   211.284.902                 192.183.626            1006,1%

Receita Patrimonial 4.085.390.295        4.208.360.543             5.000.591.498             792.230.955            18,8%

Receita Agropecuária 9.095.167               9.368.932                     7.701.366                     1.667.566 -               -17,8%

Receita Industrial 5.740.845               5.913.644                     9.275.796                     3.362.152                56,9%

Receita De Serviços 844.732.990           870.159.453                 1.003.350.836             133.191.383            15,3%

Transferências Correntes 9.897.751.785        10.195.674.114           10.147.980.318           47.693.796 -             -0,5%

Outras Receitas Correntes 929.801.211           957.788.227                 757.185.594                 200.602.633 -           -20,9%

1.2 - Receitas De Capital 11.172.604.349     11.508.899.740           6.423.753.883             5.085.145.857 -        -44,2%

Operações De Crédito 4.130.194.480        4.254.513.334             3.320.569.135             933.944.199 -           -22,0%

Alienação De Bens 6.885.375.690        7.092.625.498             1.064.365.024             6.028.260.474 -        -85,0%

Amortização De Empréstimos 1.537.970               1.584.263                     270                                1.583.993 -               -100,0%

Transferências De Capital 99.312.139             102.301.434                 176.543.605                 74.242.171              72,6%

Outras Receitas De Capital 56.184.070             57.875.211                   1.862.275.849             1.804.400.638         3117,7%

2 - Receitas Da Adm Indireta 50.721.874.734     52.248.603.163           52.457.366.264           208.763.101            0,4%

2.1 - Receitas Correntes 44.998.495.190     46.352.949.895           49.461.835.165           3.108.885.270         6,7%

2.2 - Receitas De Capital 5.723.379.544        5.895.653.268             2.995.531.099             2.900.122.169 -        -49,2%

3 - Receitas Intraorçamentárias 30.613.045.042 -    31.534.497.698 -          30.873.670.155 -          660.827.543            -2,1%

3.1 - Receitas Correntes Intra 29.770.157.338 -    30.666.239.074 -          30.051.077.362 -          615.161.712            -2,0%

3.2 - Receitas De Capital Intra 842.887.704 -          868.258.624 -                822.592.793 -                45.665.831              -5,3%

Receita Total 239.136.651.215   246.334.664.417         246.330.596.108         4.068.309 -               0,0%

1,0301


·  Orçamento de R$ 246,3 bilhões demonstra crescimento de 3% ou R$ 7,18 bilhões em termos nominais ao orçamento de 2020, no entanto, aplicada a inflação projetada, há um decréscimo de R$ 4 milhões, nos permitindo avaliar que o nível de arrecadação se manterá estável no próximo ano. 

· Novamente, a principal origem das receitas paulistas são os impostos, taxas e contribuições de melhoria, que respondem por 81,7% do total das receitas. Esse tipo de receita terá crescimento real de 1,69% em 2021, totalizando R$ 201,2 bilhões. 

· As receitas com o ICMS, principal item na arrecadação, apresentarão crescimento de 4,94% em termos nominais ou 1,4% real – cerca de R$ 2,2 bilhões a mais em 2021. Em números absolutos, o ICMS passará de R$ 154,2 bilhões em 2020 para R$ 161,8 bilhões em 2021. 

·  O IPVA apresentará um acréscimo nominal de 9,2% ou em valores reais subirá 6%, passando de R$ 16,9 bilhões para R$ 18,5 bilhões. Já o ITCMD crescerá 9,7% em valor nominal ou 6,5%, perfazendo um montante de R$ 3,8 bilhões de reais; o imposto de renda dos servidores estaduais, por sua vez, aumentará 0,69% nominal, mas em valores reais diminuirá 2,25%, totalizando R$ 8,8 bilhões. As receitas oriundas de taxas também têm queda real de mais de 2%. 

· Outra importante categoria de receita para administração direta do estado são as transferências correntes, majoritariamente compostas pelas transferências da União ao Estado de São Paulo, que em 2021 serão de R$ 10,1 bilhões, uma queda de R$ 47 milhões em valores reais comparado ao orçado para 2020. 

· A receita agropecuária da administração direta tem queda real de 18%, já a receita industrial da administração direta cresce quase 57% em termos reais. As receitas de serviços têm uma expansão real de 15%, cerca de R$ 133 milhões e receitas de dívida ativa (outras receitas correntes) caem quase 21% ou cerca de R$ 200 milhões em valores corrigidos. Já as receitas de contribuições crescem mais de 1000%, saltando de cerca de R$ 19,1 milhões corrigidos para R$ 211 milhões.
· As Receitas Patrimoniais irão crescer 19% em termos reais ou R$ 792 milhões, com destaque para o crescimento do tipo de receita “delegação de serviços públicos mediante concessão, permissão, autorização”, que cresce devido ao pacote de concessões e privatizações de aeroportos e rodovias. 
·  Os repasses fundo a fundo para o SUS cresceram em valores corrigidos somente 0,1% ou R$ 3,48 milhões.

· Os governos do PSDB sempre reclamaram que os governo do PT não repassavam valores referentes à desoneração da Lei Kandir, como medida de compensação aos estados exportadores. No entanto, estranhamente não se manifestaram sobre o corte de R$ 500 milhões realizado. E também, não há explicação pelo não repasse de mais de R$ 300 milhões para compensação financeira para exploração de recursos naturais.
· Do lado das Receitas de Capital, tanto aquelas oriundas da Administração Direta quanto da Indireta recuarão no ano de 2021. De R$ 17,4 bilhões em 2020 para R$ 9,4 bilhões em 2021, com valores corrigidos pela inflação. Isso significa um decréscimo de quase R$ 8 bilhões, um recuo de 46%, com especial decréscimo nas receitas de alienação de bens do estado, caindo na quantia de R$ 6 bilhões, cerca de 85% de queda em relação a 2020. O total estimado para arrecadação com alienação de bens é apenas pouco superior a R$ 1 bilhão em 2021. Também cairão os valores recebidos a título de operações de crédito, no total de 22%, quase R$ 934 milhões a menos se comparado a 2020. 
· Na receita ainda observamos a sua composição por fonte de recursos e destacamos que os recursos federais sobem apenas 0,25% em valor nominal e em valores corrigidos há uma queda que chega a R$ 234 milhões, 2,7% a menos. As operações de crédito caem mais de 38% ou R$ 2,2 bilhões. Já os recursos cuja fonte são os fundos especiais de despesa caem mais de R$ 471 milhões em valores reais. 
· Já em valores corrigidos destacamos que os recursos do Tesouro paulista caem R$ 687 milhões (-0,4%), os vinculados da DREM, desvinculação de recursos orçamentários, decrescem R$ 71 milhões ou -6,2%. Crescem, destacadamente, as receitas próprias da administração indireta, em mais de R$ 3 bilhões em valores corrigidos, o que representa mais de 21% de aumento em relação a 2020. 
· Tabela 5: receita por fontes corrigido pelo IPCA
[image: image2.emf]FONTE DE RECURSO 2021 2020 2020_IPCA

Variação 2021/2020Variação 21/20 em %

TESOURO 157.527.820.230 153.592.372.204 158.215.502.607 687.682.377 -      -0,4%

VINCULADOS ESTADUAIS 55.092.604.202 52.870.176.485 54.461.568.797 631.035.405       1,2%

FUNDO ESPECIAL DE DESPESA 3.104.656.652 3.471.378.711 3.575.867.210 471.210.558 -      -13,2%

PRÓPRIOS DA ADM INDIRETA 17.432.443.138 13.953.762.273 14.373.770.517 3.058.672.621   21,3%

VINCULADOS FEDERAIS 8.524.121.841 8.502.828.027 8.758.763.151 234.641.310 -      -2,7%

OUTRAS FONTES - DREM 1.089.004.170 1.126.752.518 1.160.667.769 71.663.599 -        -6,2%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 3.559.945.185 5.630.194.480 5.799.663.334 2.239.718.149 -  -38,6%

OUTRAS FONTES - FUNDOS 690 527 543 147                      27,1%

TOTAL GERAL 246.330.596.108 239.147.465.215 246.345.803.918 15.207.810 -        0,0%


1.2 Renúncia de Receita
· O cálculo das desonerações ou renúncias de receita do Estado sofreu mudanças metodológicas no PLOA 2021, se comparado ao que vinha sendo demonstrado anualmente nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, incluindo a LDO 2021. A discussão sobre as renúncias de receitas deve ser considerada central, dada sua expressividade para o orçamento público paulista. 

· Antes, cabe lembrar sobre a necessidade do detalhamento das renúncias. A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 165, §6º, menciona que “o projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia” (BRASIL, 1988). Complementarmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina em seu Artigo 14, §1º, que “a renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado” (BRASIL, 2000). 
· Com isso, Lima (2017) conceitua: “A renúncia fiscal, que só pode ser instituída por lei específica, nos termos do § 6º do art. 150 da Constituição da República, consiste no fenômeno jurídico pelo qual a unidade da Federação abre mão de arrecadar determinada parcela de algum tributo da sua competência, sempre com finalidades sociais, concedendo isenções tributárias, redução de alíquota do tributo ou da sua base de cálculo, ou criando incentivos financeiros, mediante repasse do valor de determinados tributos para o setor privado, também para resolução de problemas sociais e/ou redução das disparidades econômicas entre as diversas regiões do País, nos termos do § 7º do art. 165 da mesma Carta” (LIMA, 2017, pp. 5-6). 
· Tonelli (2020), complementa que “a renúncia, assim como o tributo em si, faz parte do sistema tributário brasileiro e é um direito previsto nas competências dos entes da federação. Tais benefícios se constituem em um desvio ao sistema tributário, ou seja, beneficiam determinados grupos de contribuintes ao reduzir a arrecadação potencial e aumentar a disponibilidade econômica do contribuinte”. Citando Lima (2017), recorda que “a renúncia fiscal, em termos econômico-financeiros, pode ser compreendida como um gasto tributário, termo baseado na tradução do termo tax expenditure, cunhado no final dos anos 1960 na literatura econômica nos Estados Unidos.”
· A Receita Federal Brasileira, por sua vez, também realiza uma conceituação de gastos tributários, expressão utilizada pelo Governo do Estado de São Paulo no demonstrativo sobre as renúncias, apresentado no PLOA 2021: “Gastos tributários são gastos indiretos do governo realizados por intermédio do sistema tributário, visando a atender objetivos econômicos e sociais e constituem-se em uma exceção ao sistema tributário de referência, reduzindo a arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte”. 
· Segundo Almeida (2000) a renúncia de receita pode é uma política de governo. Abrir mão da arrecadação é medida que busca apoiar o alcance de programas, projetos e atividades que beneficiem a sociedade, assim como fomenta o desenvolvimento econômico, quando favorece determinados grupos de contribuintes, de setores considerados estratégicos para o governo. Ocorre que embora estes objetivos busquem o interesse público, eles podem ser cooptados por determinados grupos econômicos pouco interessados no interesse da coletividade. Isso se torna ainda pior no cenário onde os instrumentos de planejamento, execução e controle dessas receitas são falhos e pouco presentes no orçamento público. Para o autor,  
“Tudo acontece à margem dos orçamentos públicos, e por esta razão, a aplicação de recursos decorrentes da renúncia de receita é tratada como gastos tributários indiretos, tratamento distinto daquele reservado aos recursos de custeio e investimento inseridos no contexto dos orçamentos da União, classificados como gastos diretos, a exemplo dos subsídios e recursos aplicados em gerações de crédito decorrentes dos Fundos Constitucionais (FNO, FCO e FNE)” (ALMEIDA, 2000, p. 20). 
· Tonelli (2020) chama a atenção para o fato de que não há em nosso país a prática de avaliação da eficácia e da efetividade das políticas de renúncia de receitas. Conforme  Almeida (2000), isso representa a falta de controle do estado e sociedade sobre o tema: “Significa dizer que o Estado não tem controle do que deixa de arrecadar, sob a forma de renúncia de receita e não avalia os resultados desta política, adotando desta forma uma postura negligente na gestão de recursos [...] Em alguns países da Europa e da América do Norte, estes recursos são explicitados e classificados em orçamentos próprios ou constituem parte integrante do orçamento fiscal, sendo, desta forma, objeto de apreciação direta do Congresso ou Parlamento e, por via de conseqüência, da sociedade” (ALMEIDA, 2000, p. 20).
· As preocupações apontadas por estes autores se mostraram extremamente relevantes quando nos deparamos com os números de renúncia de receitas que foram mencionados no Projeto de Lei Orçamentária para 2021, ora analisado. No PLOA 2021, o governo apresenta um levantamento que abrange todo o gasto tributário estimado em quase R$ 43 bilhões, uma diferença de cerca de R$ 25 bilhões em relação ao que definia a Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovada neste ano para o próximo exercício, mostrando falhas graves no controle da renúncia de receita, apontamento que vem sendo constantemente realizado pelo Tribunal de Contas quando analisa as Contas do Governador.
·  Na LDO 2021, a renúncia de receitas foi estimada em R$ 18,4 bilhões, sendo R$ 15,2 bilhões de renúncias sobre o ICMS e R$ 3,2 bilhões sobre o IPVA. No entanto, no PLOA 2021, os benefícios do ICMS, já considerando as revogações previstas, totalizarão R$ 40,9 bilhões em 2021. Quanto ao IPVA, por sua vez, ocorre o contrário: o valor estimado no Projeto de Lei Orçamentária é menor que aquele previsto na LDO: de R$ 3,21 bilhão para R$ 2,057 bilhões, uma redução de 36% ou R$ 1,1 bilhão. Essa grande diferença de previsões entre as duas peças orçamentárias, no intervalo de cinco meses, não deveria ocorrer e mostram as inconsistências deste número do governo paulista. No processo de contas do governador no ano de 2017, é citado as divergências dos valores de renúncia receita entre a LDO e o orçamento. O Tribunal de Contas atribui este processo a diferenças metodológicas. 
· Destacamos ainda que em 11 anos (2008 a 2019) a Renúncia de ICMS prevista no orçamento foi de R$ 108,1 bilhões e na LDO este valor chegou a 137,5 bilhões, já o valor efetivamente realizado de renúncia de ICMS foi R$ 145,5 bilhões. Desta forma o realizado foi R$ 8 bilhões a maior que a previsão da LDO e R$ 37,4 bilhões a mais que o previsto no Orçamento do Estado. Surpreende-nos, no entanto, que os valores previstos anualmente ao longo de todo este período estão longe do patamar agora demonstrado no Projeto de Lei Orçamentária para 2021, qual seja, a previsão de mais de R$ 40 bilhões em renúncias de ICMS.
Tabela 6: Desoneração Fiscal Realizada, LOA e LDO em Milhões de R$
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2019 14.538 17.683 23.081 -8.543 3.145 -          

2018 15.480 11.379 15.004 476 4.101

2017 20.458 10.663 14.612 5.846 9.795

2016 13.745 10.913 14.585 -840 2.832

2015 13.636 11.112 15.015 -1.379 2.524

2014 13.167 10.207 12.583 584 2.960

2013 13.285 9.941 12.180 1.105 3.344

2012 10.567 7.711 10.772 -205 2.856

2011 10.333 5.654 7.199 3.134 4.679

2010 8.596 4.571 4.686 3.910 4.025

2009 6.062 4.452 4.185 1.877 1.610

2008 5.703 3.849 3.649 2.055 1.854

Total 145.570 108.135 137.551 8.019 37.435

 Execução da renúncia de receita frente às previsões (2008 a 2019)


FONTE: Ldo 2010 a 2020
A discrepância destes números mostra a urgência de o Poder Legislativo desenvolver mecanismos efetivos de controle e acompanhamento destes gastos tributários. 

· Para se ter uma ideia, todas essas desonerações acarretam em perda de arrecadação que, por consequência, implicam um menor repasse para aplicação de recursos na área de educação, saúde e para as universidades estaduais, que possuem seus repasses vinculados à arrecadação de impostos, em especial o ICMS. Estimativas realizadas pela Liderança do Partido dos Trabalhadores na ALESP apontam que a educação, em 12 anos, perdeu R$ 43,6 bilhões e as universidades R$ 13,9 bilhões. A título de comparação, o orçamento da secretaria de Educação em 2019 foi de R$ 32,1 bilhões e os recursos do tesouro para as três universidades paulistas foi de R$ 10,47 bilhões. Dessa forma, podemos afirmar que em doze anos de renúncia de receitas realizadas foi perdido um orçamento anual na secretaria de educação e com as universidades.

· Na saúde as desonerações representam R$ 17,4 bilhões a menos em 12 anos, e isto representa 88% dos recursos do Tesouro que constam do orçamento de R$ 17,77 bilhões para o ano de 2019. Vale lembrar, estes custos foram realizados considerando os valores de renúncia demonstrados até a última LDO de 2021, pois se consideramos os valores demonstrados no projeto de lei orçamentária ora discutido, essas perdas nas áreas de educação, saúde e ensino superior seriam ainda mais expressivas. 
· Tabela 7: Impactos das Desonerações na Saúde, Educação e Universidades
	DESONERAÇÃO NA ARRECADAÇÃO ICMS- em milhões

	Ano
	Realizado
	30% educação
	9,57% universidades
	12% saúde

	2019
	14.538
	4.361,40
	1.391,30
	1.744,60

	2018
	15.480
	4.644
	1.481
	1.858

	2017
	20.458
	6.137
	1.958
	2.455

	2016
	13.745
	4.124
	1.315
	1.649

	2015
	13.636
	4.091
	1.305
	1.636

	2014
	13.167
	3.950
	1.260
	1.580

	2013
	13.285
	3.986
	1.271
	1.594

	2012
	10.567
	3.170
	1.011
	1.268

	 2011
	10.333
	3.100
	989
	1.240

	2010
	8.596
	2.579
	823
	1.032

	2009
	6.062
	1.819
	580
	727

	2008
	5.703
	1.711
	546
	684

	Total
	145.570
	43.672
	13.930
	17.468


FONTE: LDO 2008 a 2019
Com o novo cálculo das renúncias, apresentado no PLOA 2021, a cifra que o governo deixará de arrecadar chega em quase R# 43 bilhões, o que representará 17% do orçamento. Para comparação, a renúncia de receita é R$ 7,5 bilhões a mais de tudo que se projeta gastar em 2021 com a Secretaria de Educação, de R$ 19,2 bilhões a mais que com a Secretaria da Saúde, quase R$21 bilhões a mais do que com a Secretaria de Segurança Pública e R$ 26,6 bilhões a mais que o que será desembolsado com a Secretaria de Desenvolvimento econômico, que tem as universidades paulistas.
Tabela 8: Renúncia de receitas e orçamento de Secretarias Selecionadas (em milhões de R$)
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Orçamento 

2021

Diferença

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 35.403 7.573

SECRETARIA DA SAÚDE 23.741 19.235

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 21.980 20.996

SECRETARIA DO DESENV. ECON., CIÊNCIA TECN. 16.312 26.664

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 7.349 35.627

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES 6.460 36.516

SECRETARIA DE INFRA. E MEIO AMBIENTE 2.551 40.425

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 890 42.086

SECRETARIA DA CULTURA 968 42.008

SECRETARIA DA FAZENDA 3.458 39.518

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO 83.347 -40.371

SECRETARIA DE GOVERNO 2.392 40.584

SECRETARIA ESP. DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 2 42.974

246.331

42.976

17%

TOTAL DO ORÇAMENTO

TOTAL DAS RENÚNCIAS

% DAS RENÚNCIAS NO ORÇAMENTO TOTAL

Renúncias de Receitas x Orçamento de Secretarias Selecionadas


Com esses números, abrindo mão desta quantidade receitas, no ano de 2021 o governo deixará de aplicar R$ 12,9 bilhões em educação; deixará de repassar R$ 4,1 bilhões as universidades e não aplicará R$ 5,2 bilhões na Saúde. 
Tabela 9: Impacto da renúncia de receitas sobre Educação, universidades e Saúde em 2021 (em bilhões de R$)
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ICMS 40.918 12.275              3.916                         4.910         

IPVA 2.058 617                   197                            247            

Total 42.976 12.893 4.113 5.157
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em 2021


A discussão sobre a renúncia de receitas foi amplificada nos últimos meses em razão da tramitação do Projeto de Lei 529 de 2020, de autoria do governador, convertido na Lei 17.293 de 2020, que autorizou a revogação de benefícios fiscais de maneira a incrementar a arrecadação para enfrentar a diminuição da atividade econômica em decorrência da pandemia de Covid-19. Embora não esteja claramente descrito no texto da Lei, o governo informou que pretende realizar um corte linear em 20% de todos os benefícios fiscais concedidos. No dia seguinte à promulgação da Lei, o governo já iniciou a edição de decretos que revogam benefícios no ICMS. No PLOA 2021, foi inserido um anexo, por tipo de benefício fiscal, contendo todos os setores beneficiados e seus respectivos valores. 
Vejamos o detalhamento da renúncia de receita apresentada na proposta de Lei Orçamentária de 2021, tendo como base o ano de 2018: 
Tabela 10: Anexo PLOA 2021 – Setores beneficiados com benefícios fiscais de ICMS

	1 Isenção (Anexo I do Regulamento do ICMS)

	Artigo
	Descrição
	gasto tributário (R$ em mil)

	artigo 001
	adjudicação feita pelo estado
	 

	artigo 002
	aids- medicamentos para tratamento
	514.797,50

	artigo 003
	amostra grátis
	200.500,00

	artigo 005
	áreas de livre comércio
	97.772,20

	artigo 007
	arrendamento mercantil
	20.612,00

	artigo 010
	befiex- programas especiais de exportação
	1.822.704,70

	artigo 012
	bulbo de cebola
	477,6

	artigo 014
	cirurgias- equipamentos e insumos
	708.998,30

	artigo 016
	deficientes- cadeiras de rodas e proteses
	298.543,90

	artigo 017
	deficientes-produtos diversos
	157.268,20

	artigo 018
	deficientes-produtos para instituição pública ou entidade assistencial
	18.888,00

	artigo 019
	deficiente físico- veiculo automotor
	257.407,40

	artigo 022
	Drawback
	 

	artigo 023
	embarcação nacional
	3.627,70

	artigo 024
	embarcação pesqueira
	1.232,20

	artigo 025
	embarcações e aeronaves-combustíveis e lubrificantes
	508.275,60

	artigo 028
	embrião/sêmem
	28.500,00

	artigo 029
	energia elétrica
	422.563,10

	artigo 030
	energia solar e eólica
	480.952,00

	artigo 031
	entidade assistencial ou de educação-produção própria
	42.048,60

	artigo 033
	Exposições e feiras
	 

	artigo 036
	Hortifrutigranjeiros
	1.918.018,70

	artigo 037
	importações- hipoteses diversas
	120.938,80

	artigo 038
	Importação de Produtos Hospitalares
	12.113,50

	artigo 039
	Importação - retorno de exportação
	 

	artigo 041
	Insumos agropecuários
	434.422,20

	artigo 043
	leite pasteurizado
	90.400,00

	artigo 044
	loja franca
	222.845,70

	artigo 047
	microcumpador usado-doação
	168

	artigo 049
	moluscos 
	1.100,00

	artigo 050
	muda de planta
	66.000,00

	artigo 051
	oléo lubrificante usado ou contaminado
	15.939,70

	artigo 053
	órgãos públicos-doaçoes para vítimas de seca
	4.814,90

	artigo 054
	órgãos públicos-doaçoes para vítimas de catastrofes
	766,1

	artigo 055
	órgãos públicos-aquisição de bem, mercadorias ou serviços
	278.394,10

	artigo 056
	órgãos públicos-importações
	14.733,60

	artigo 058
	órgãos públicos-mercadoria para importação
	 

	artigo 060
	órgãos públicos-produtos e equipamentos médicos
	7.716,30

	artigo 063
	órgãos públicos-veículos para as secretarias de segurança e da fazenda
	 

	artigo 064
	penitenciárias- mercadorias produzidas por detentos
	 

	artigo 065
	Pós- larva de camarão 
	700

	artigo 066
	Preservativos
	35.514,70

	artigo 069
	Refeição
	288.270,70

	artigo 071
	representações diplomáticas
	826

	artigo 072
	reprodutor caprino-importação
	 

	artigo 073
	reprodutor bovimo,ovino e suíno
	2.400,00

	artigo 074
	Roraima- insumos e implementos agrícolas
	80,3

	artigo 075
	Sangue- importação de insumos por entidade de hematologia ou hematerapia
	 

	artigo 078
	transporte de passageiros
	338.678,50

	artigo 079
	transporte ferroviário de carga
	430,9

	artigo 080
	trens metropolitanos-importação
	8.400,00

	artigo 081
	usinas produtoras de energia elétrica
	 

	artigo 082
	vasilhame/recipiente/embalagem
	 

	artigo 083
	vítimas de calamidades-doação
	1.500,00

	artigo 084
	zona franca de Manaus
	1.798.640,30

	artigo 088
	Táxi-veículo
	169.300,00

	artigo 089
	agrotóxico- embalagem vazia
	 

	artigo 091
	fundo social de solidariedade-doações
	912

	artigo 092
	medicamentos 
	370.346,70

	artigo 094
	medicamentos -órgãos públicos
	112.639,20

	artigo 097
	fome zero
	8.000,00

	artigo 098
	Algodão
	183

	artigo 099
	Borracha
	2.172,00

	artigo 101
	coelho e ave
	38,2

	artigo 102
	Gado
	 

	artigo 103
	Leite
	137.819,90

	artigo 104
	hortifrutigranjeiros para industrialização
	3.071,40

	artigo 105
	parte e peças para fabricação de trator, caminhão e ônibus
	 

	artigo 107
	Industria naval /infra-estrutura portuária
	27.613,30

	artigo 109
	aeronaves-insumos para fabricação
	243.280,40

	artigo 115
	farmacia popular do brasil
	 

	artigo 116
	reporto-modernização das zonas portuárias
	810,2

	artigo 117
	depósito afiançado
	330.245,80

	artigo 118
	tratores agrícolas e colhetedeiras
	 

	artigo 120
	órgãos públicos-programa de fortalecimento e modernização estadual
	 

	artigo 122
	Aviões
	 

	artigo 123
	farinha de mandioca
	15.000,00

	artigo 126
	sistema de mediação e vazão
	132

	artigo 128
	Obras de Arte
	13.064,90

	artigo 130
	medicamentos destinados á pesquisa com seres humanos
	1.317,70

	artigo 131
	máquinas e equipamentos de radiodifusão
	479,1

	artigo 135
	farinha de trigo eprodutos resultantes de sua industrialização
	69.425,80

	artigo 138
	Pro-info ministério da educação
	910

	artigo 140
	operações internas com maça e pera
	72.062,30

	artigo 143
	peça de aeronaves substituida em razão de garantia
	 

	artigo 147
	Órgãos públicos-equipamentos de segurança eletrônica
	724,5

	artigo 149
	serviço de transporte-exportação
	12.593,00

	artigo 151
	Locomotiva
	 

	artigo 154
	Tratamento de câncer
	633.927,70

	artigo 158
	Trem, locomotiva e vagão
	25.433,70

	artigo 159
	matéria prima, material secundário, embalagens, partes, peças,máquinas e equipamentos-transporte público sobre trilhos para passageiros
	 

	artigo 163
	bola de aço
	420

	artigo 165
	mudas de seringueira
	231

	artigo 168
	Arroz
	261.514,90

	artigo 169
	Feijão
	117.694,00

	artigo 170
	energia solar-prédios públicos
	422,8

	RICMS- anexo I- demais artigos
	 
	315.305,20

	Total 
	 
	14.198.372,70

	2. Redução da base de cálculo (Anexo II do Regulamento do ICMS)

	Artigo
	descrição
	gasto tributário (R$ em mil)

	artigo 001
	aeronaves, partes e peças 
	39.673,80

	artigo 002
	Befiex
	773.071,00

	artigo 003
	cesta básica
	4.384.399,80

	artigo 006
	equino puro sangue
	177,2

	artigo 008
	gás liquefeito de petroléo e gás natural 
	535.757,40

	artigo 009
	insumos agropecuários
	1.294.353,70

	artigo 010
	insumos agropecuários-rações e adubos
	104.753,70

	artigo 011
	máquinas, aparelhos e veículos usados 
	3.918.763,50

	artigo 012
	máquinas industriais e implementos agrícolas
	708.019,30

	artigo 014
	pedra britada e pedra de mão
	90.325,60

	artigo 017
	Refeição
	 

	artigo 018
	tv por assinatura
	2.333.000,00

	artigo 019
	transporte de leite
	6.895,10

	artigo 020
	usinas produtoras de energia elétrica
	 

	artigo 021
	Zona Franca de Manaus
	14.128,90

	artigo 022
	medicamentos e cosméticos
	47.707,00

	artigo 024
	pneus- câmara de ar
	23.214,10

	artigo 025
	Veículos
	87.736,90

	artigo 026
	desenvolvimento industrial e agropecuário-embalagens para ovo in natura
	 

	artigo 027
	desenvolvimento industrial e agropecuário, programa habitacional e outros
	4.084.839,20

	artigo 028
	desenvolvimento industrial /construção civil
	144,2

	artigo 030
	produtos de couro, sapatos, bolsas, cintos, carteiras e outros acessórios
	113.121,20

	artigo 031
	Algodão de pluma
	29,5

	artigo 032
	atacadista de couro
	821

	artigo 033
	Vinho
	 

	artigo 034
	perfumes cosméticos e produtos de higiene pessoal
	 

	artigo 035
	instrumentos musicais
	 

	artigo 037
	Brinquedos
	 

	artigo 038
	Regime de admissão temporária
	23.999,60

	artigo 039
	produtos alimentícios
	 

	artigo 040
	cristal e porcelana
	 

	artigo 041
	novilho precoce
	 

	artigo 042
	Alho
	1.500,00

	artigo 043
	Mandioca
	1.000,00

	artigo 045
	Carne
	147.459,00

	artigo 051
	Queijos
	257.200,20

	artigo 052
	produtos texteis 
	177.459,00

	artigo 053
	hidrocarbonetos líquidos-solventes
	248

	artigo 055
	Lâmpadas, LED, luminárias, refletores led, fitas led e painéis led
	2.800,00

	artigo 056
	MDF e chapas de fibras de madeiras
	2.700,00

	artigo 057
	células fotovoltaicas
	 

	artigo 058
	barras de aço 
	12.000,00

	artigo 059
	tratamento de efluentes domésticos e industriais
	928

	artigo 061
	suco de laranja
	12.500,00

	artigo 062
	solução parenteral
	1.750,00

	artigo 063
	regimede tributação unificada-RTU
	389,3

	artigo 065
	carrocerias sobre chassi, vagões ferroviários de carga, carrocerias para veículos automóveis, reboque e semirreboques
	30.132,40

	artigo 066
	tubos laminados e ligas de cobre
	260

	artigo 070
	Areia
	16.000,00

	artigo 071
	amido de milho, glicose e xarope de glicose, outros açúcares e xaropes de açúcares oriundos de milho, amido modificado e dextrina de milho, colas à base base de amidos de milho, de dextrina ou de outros amidos modificados de milho
	3.000,00

	artigo 072
	ônibus movido a energia elétrica
	 

	artigo 074
	Carne
	500.749,50

	Artigo 075 
	pneus e câmara de ar- saídas internas
	431,3

	RICMS- anexo II- demais artigos
	 
	14.029,30

	Total
	 
	19.757.291,80


	3. Crédito outorgado (Anexo III do Regulamento do ICMS e Decretos)

	fonte normativa
	descrição
	Valor lançado em mil

	RICMS, anexo III, art. 2
	Amendoim
	34.745,20

	RICMS, anexo III, art. 11
	Transporte
	733.413,00

	RICMS, anexo III, art. 20
	Programa de ação cultural
	98.271,40

	RICMS, anexo III, art. 22
	Farinha de Trigo e produtos resultantes de sua industrialização
	278.443,20

	RICMS, anexo III, art. 24
	aquisição de leite cru para produção de queijo ou requeijão
	103.145,10

	RICMS, anexo III, art. 25
	Feijão
	75.061,10

	RICMS, anexo III, art. 27
	Aves/produtos do abate em frigorifico paulista
	63.835,60

	RICMS, anexo III, art. 29
	Produtos de mandioca
	3.922,80

	RICMS, anexo III, art. 30
	Programa de incentivo ao esporte
	50.777,10

	RICMS, anexo III, art. 32
	Leite longa vida
	229.057,40

	RICMS, anexo III, art. 33
	Iogurte e Leite fermentado
	139.998,80

	RICMS, anexo III, art. 34
	fabricação de imóveis 
	6.100,90

	RICMS, anexo III, art. 35
	aves/produto do abate em frigorifico paulista
	226.233,80

	RICMS, anexo III, art. 36
	Pá carregadeira de rodas e escavadeira hidraúlica
	69.038,80

	RICMS, anexo III, art. 40
	Carne- saída interna
	1.197.018,50

	RICMS, anexo III, art. 41
	Produtos têxteis 
	1.517.563,50

	Decreto 51624/07
	Eletroeletrônicos
	3.714.597,60

	Decreto 51598/07
	produtos alimentícios
	423.266,20

	Decreto 51609/07
	produtos cerâmicos
	8.601,80

	RICMS, anexo III, Demais Artigos
	 
	72.137,10

	Total
	 
	9.045.228,90

	TOTAL GERAL
	 
	43.000.893,40


Concordamos com a necessidade de revisão de benefícios fiscais, mas chamamos a atenção que a proposta de redução linear pode impactar negativamente uma parcela da sociedade que já tem uma majoritária fatia de sua renda destinada ao consumo de bens essências e, havendo a majoração de impostos, podem ser penalizadas. Assim, destacamos as possibilidades de as medidas atingirem produtos como alimentos, medicamentos. Com os dados disponíveis no orçamento é possível verificar os impactos do aumento de vinte por cento da arrecadação de impostos e, portanto, da carga tributária. Por exemplo, o aumento de arrecadação com remédios para AIDS é de quase R$ 103 milhões. Já para equipamentos e insumos para cirurgias-R$ 141,8 milhões. Já para cadeiras de rodas e próteses para deficientes o valor é de R$ 59,7 milhões e para deficiente físico adquirir veículo automotor mais R$ 51 milhões. Para energia elétrica o aumento custará R$ 84,5 milhões. Para taxi e aquisição de veículo, R$ 33,8 milhões.

Para hortifrutigranjeiros mais R$ 383 milhões, arroz, R$ 52,3 milhões e feijão R$ 38,5 milhões. Produtos alimentícios que fazem parte da dieta de grande parte da população como o leite, podem ter benefícios revogados na faixa de R$ 27,5 milhões, no leite longa vida mais R$ 45,8 milhões; Iogurte e leite fermentado R$ 30 milhões. A revogação de benefícios com a Cesta Básica, um dos maiores itens que recebe benefícios poderia acarretar em arrecadação de mais de R$ 877,8 milhões, já a carne, outros R$ 379 milhões. 

Chama atenção a desoneração de tv por assinatura de R$ 2,33 bilhões, que poderá ser impactado com aumento de arrecadação R$ 466,6 milhões. No total, a renúncia de receita do ICMS em 2018 foi de R$ 43 bilhões e chegaria a R$ 47,9 bilhões em 2021, caso não ocorressem as revogações permitidas a partir da aprovação do projeto 529 de 2020. Com ele, a previsão é de R$ 40,9 bilhões, ou seja uma redução de quase R$ 3 bilhões ou 6,7%.

Nossa preocupação é que o PL 529/ 2020, aprovado nos termos da Lei nº 17.293/20, amplie a condição de pobreza da população paulista, uma vez que quem mais paga impostos sobre consumo como o ICMS, proporcionalmente, é a população pobre. Em tempos de crise, com milhões de paulistas com enormes dificuldades para sobreviver, esta lei revela a face excludente do governo tucano.
· Contudo, apreciamos o maior detalhamento sobre o tema do gasto tributário realizado a partir deste projeto de lei orçamentária, medida até então não vista nos demais instrumentos orçamentários do estado. Reiteradamente, temos criticado a falta de transparência destas desonerações, a ausência de informações detalhadas sobre os setores econômicos e empresas beneficiadas, além do detalhamento de que as medidas de compensação destas receitas desoneradas. 

· Percebemos, agora, uma oportunidade para o Poder Legislativo se apropriar deste tema. Fazemos questão de dar destaque a ele neste voto em separado, pois a má condução da política de renúncia fiscal pelo governo é inclusive motivo de crime de improbidade administrativa. 
· Diz a Lei Nº 8.429, de 2 de junho de 1992, (Lei de Improbidade Administrativa) que: 

“Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei. [...] 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: [...] 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
Tonelli (2020) destaca que “o inciso VII do Artigo 10, da Lei de Improbidade Administrativa, é cristalino quanto à informação de que constitui ato de improbidade administrativa, com lesão ao erário (recursos do Estado), conceder benefício fiscal, tal como a renúncia de receita, sem que as devidas formalidades legais sejam seguidas. E, caso isso ocorra, o inciso II do Artigo 12 nos traz que, como pena, o agente público pode perder sua função pública e seus direitos políticos, pelo prazo de cinco a oito anos, por exemplo.”

Assim, esse é um chamado aos nobres pares para darmos à devida atenção ao assunto das renúncias. A Bancada do PT apresentou Emenda ao Corpo da Lei sobre Desonerações de Impostos. A emenda 6574 prevê artigo novo para dar transparência à renúncia de receita, como se vê no texto abaixo: 
O Governo do Estado deve disponibilizar informações por meio eletrônico, além de constar no Relatório de Atividades e no Balanço Geral do Estado, as informações detalhadas da renúncia de receita com o ICMS e o IPVA. Parágrafo único - O detalhamento deve ser referente aos seguintes itens, em conformidade com artigo 14 da Lei Complementar 101 de 2000 : a) tipo de desoneração; b) setor econômico beneficiado; c) tipo de benefício realizado d) nome e cnpj do beneficiário e) montante do benefício f) instrumento legal que autorizou e; g) medidas tomadas para a compensação da renúncia realizada;

Na justificativa se destaca que a falta de informações confiáveis sobre a Renúncia de Receita, bem como os recorrentes projetos e decretos de isenção fiscal e perdão das dívidas sem a devida instrução, conforme aponta o manual do Tesouro Nacional, tem sido constante nos últimos anos. Esta emenda visa garantir mecanismo de acompanhamento e controle da Política Tributária no Estado de São Paulo.
1.3. Despesas Estaduais 
Em primeiro lugar, destacamos que embora o projeto de orçamento ora discutido seja de ainda maior relevância dado o contexto em que nos encontramos, de uma pandemia sem precedentes com grande impacto sobre a arrecadação dos entes públicos e a demanda pelos serviços dos mesmos, não há, na discriminação das despesas realizada neste PLOA, menções específicas ao orçamento necessário para que o estado atue no combate à pandemia no próximo ano. Assim, faremos uma análise detalhada das conforme a classificação dos principais demonstrativos anexados no projeto. 

1.3.a. Despesas por Grupo Econômico:

· Do lado das despesas podemos verificar um aumento nominal das despesas com o custeio da administração da ordem de 1,3% em relação a 2020, sendo 0,9% de aumento em relação aos gastos com o funcionalismo público e 0,6% em relação às demais despesas de custeio. O governo do Estado prevê uma inflação de 3,01%, portanto em valores corrigidos o gasto com pessoal cairia 2%, ou seja, menos R$ 2,6 bilhões e o custeio cairia 2,3%, também na casa dos R$ 2,6 bilhões. Ainda nas despesas correntes, o único gasto desta categoria que se elevará em termos reais no ano de 2021 são os juros e encargos da dívida, que subirão 8% ou cerca de R$ 996 milhões, totalizando um gasto de R$ 13,5 bilhões com esta finalidade. No geral, o custeio direto da máquina pública e os gastos com pessoal serão reduzidos, em termos reais. 

· Já as despesas de capital apresentam um aumento nominal de 19,5%, ou R$ 4,3 bilhões e, em valores corrigidos, temos um aumento de 16%, ou R$ 3,6 bilhões. Crescem, especificamente, as despesas com investimentos diretos, que aumentarão 28% ou R$ 2,8 bilhões em termos reais ou 24%, um aumento de R$ 2,6 bilhões.  As inversões financeiras, por sua vez, terão queda de 17%, ou cerca de R$ 607 milhões em termos reais. 
· Há um aumento expressivo para as despesas com juros e encargos da dívida nessa categoria de capital, de 23% ou R$ 1,9 bilhão em termos nominais e de 19,6% ou R$ 1,7 bilhão em termos reais. 

Tabela 11: Grupo de Despesa 2020 e 2021 em valores corrigidos pelo IPCA
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variação 

nominal

variação 

real

Var. 

nominal %

Var. real %

DESPESAS CORRENTES 247.108 254.546 250.303 3.195 -4.243 1,3% -1,7%

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  124.789 128.545 125.930 1.141 -2.616 0,9% -2,0%

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 12.151 12.516 13.512 1.362 996 11,2% 8,0%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 110.168 113.484 110.861 692 -2.624 0,6% -2,3%

DESPESAS DE CAPITAL 21.938 22.598 26.218 4.281 3.621 19,5% 16,0%

INVESTIMENTOS 10.187 10.493 13.052 2.865 2.558 28,1% 24,4%

INVERSÕES FINANCEIRAS 3.482 3.587 2.979 -503 -608 -14,4% -16,9%

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 8.268 8.517 10.187 1.919 1.670 23,2% 19,6%

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 050 052 051 001 -001 2,0% -1,0%

SUBTOTAL 269.096 277.196 276.572 7.476 -623 2,8% -0,2%

DESPESA INTRAORÇAMENTÁRIA -29.948 -30.850 -30.242 -293 608 1,0% -2,0%

TOTAL 239.147 246.346 246.331 7.183 -015 3,0% 0,0%

IPCA utilizado de 3,01%


Fonte: PLOA 2019-20

Se observarmos a participação de cada grupo de despesa no orçamento total, perceberemos que em 2021 o Governo Dória pretende retomar o nível de investimento do Estado de São Paulo. A tabela abaixo demonstra como o Governador tentará retomar a participação dos investimentos no orçamento do estado no próximo ano. Em 2020, essa parcela representou 4,3% do gasto e, em 2021, representará 5,3%. A participação, contudo, está muito abaixo do que costumava aportar o governo paulista que em 2014 chegou a destinar mais de 8% do seu orçamento para obras e equipamentos. A participação das inversões financeiras, por sua vez, é a menor já registrada desde 2011.

Caem, ainda, a participação dos gastos com Pessoal no total – de 52,2% para 51,1%; assim como de Outras despesas de custeio, de 46,1% para 45%, enquanto cresce a participação de despesas correntes e de capital com a dívida. 

Tabela 12: Participação dos grupos de despesa no Orçamento 2011 a 2021.
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DESPESAS CORRENTES 95,8% 97,6% 97,0% 97,9% 98,4% 99,3%102,2%102,0%101,5%103,3%101,6%

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  34,8% 35,9% 48,3% 49,5% 49,8% 50,5% 53,6% 52,9% 51,9% 52,2% 51,1%

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 5,1% 5,3% 4,9% 5,1% 5,2% 5,3% 4,3% 5,3% 5,3% 5,1% 5,5%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 55,9% 56,5% 43,8% 43,3% 43,4% 43,5% 44,3% 43,8% 44,3% 46,1% 45,0%

DESPESAS DE CAPITAL 13,8% 12,8% 13,6% 13,7% 13,5% 13,0% 11,3% 10,8% 11,0% 9,2% 10,6%

INVESTIMENTOS 7,6% 6,5% 8,1% 8,1% 8,0% 6,8% 6,6% 5,9% 5,6% 4,3% 5,3%

INVERSÕES FINANCEIRAS 3,5% 3,5% 2,6% 2,7% 2,5% 2,7% 2,9% 2,1% 1,8% 1,5% 1,2%

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 2,8% 2,8% 3,0% 3,0% 3,0% 3,5% 1,8% 2,9% 3,6% 3,5% 4,1%

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

SUBTOTAL 109,7% 110,4% 110,7% 111,6% 111,9% 112,2% 113,5% 112,8% 112,5% 112,5% 112,3%

DESPESA INTRAORÇAMENTÁRIA -9,7% -10,4% -10,7% -11,6% -11,9% -12,2% -13,5% -12,8% -12,5% -12,5% -12,3%

TOTAL 100,0%100,0%100,0%100,0%100,0%100,0%100,0%100,0%100,0%100,0%100,0%


Fonte: PLOA 2011 a 2020

1.3.b. Despesas por elemento econômico.

· Analisando de forma mais detalhada, as despesas com o pagamento de salários do funcionalismo público civil em 2021 diminuirão 2,3% ou R$ 1 bilhão em relação ao orçamento deste ano, enquanto as despesas com os funcionários militares terão um decréscimo de 20,4% ou R$ 1,5 bilhão. Em valores corrigidos, o pagamento de salários do funcionalismo público civil cairá R$ 2,3 bilhões (-5%) e para os servidores militares cairá R$ 1,79 bilhão ou 22,5%.

· As despesas com aposentadorias, por sua vez, apresentam dotações para 2021 que são 8,5% ou R$ 2,7 bilhões superiores ao valor previsto no orçamento deste ano. Em termos reais, o aumento é de R$ 1,8 bilhão ou 5,4%. Serão quase R$ 34,8 bilhões com aposentadorias civis e militares em 2021.  As obrigações patronais, por sua vez, foram fixadas em R# 31,2 bilhões que, embora represente um aumento nominal de R$ 224 milhões em relação à 2020, não se sustenta quando aplicamos a correção pela inflação, que mostra que a dotação perdeu mais de R$ 700 milhões comparado ao ano de 2020. 

· O maior elemento de gasto é o Distribuição de Receitas, que computa os valores de receita arrecadados e repassados aos municípios por determinação constitucional.  Em 2021, crescerá 2,3% ou R$ 1,1 bilhão em termos reais. O crescimento é consequência da maior arrecadação de impostos projetada que, legalmente, tem cota-parte repassada aos municípios. 
· Todos os elementos econômicos relacionados ao pagamento da dívida pública apresentam crescimento no ano de 2021. Os juros sobre a dívida por contrato terão despesa fixada em R$ 13,4 bilhões, um aumento de quase 8% ou R$ 980 milhões. O principal da dívida contratual resgatado aumentará mais de 19%, totalizando R$ 10,2 bilhões em 2021, um aumento de quase R$ 1,7 bilhão em relação ao orçado no ano de 2020. O elemento Outros Encargos Sobre a Dívida por Contrato também cresce, este no patamar de 12%, ganhando mais de R$ 15 milhões em sua dotação.
· Em valores reais, cai o gasto com auxílio financeiro a estudantes no patamar de R$ 126 milhões ou cerca de 50%. No mesmo sentido, o auxílio financeiro a pesquisadores será reduzido R$ 518 milhões ou 32%. As premiações culturais, artísticas cientificas e desportivas terão queda de 7,8% ou R$ 5 milhões), assim como também decrescerão os Outros Serviços de Terceiros / Pessoa física em 7% o que representa menos R$ 62 milhões para esse fim.

· Há redução ainda do gasto com Serviço de limpeza e vigilância em torno de R$ 296 milhões ou 11%; das diárias pagas a civis em torno de menos R$ 41 milhões ou 19%. Caem os gastos com material de consumo em torno de R$ 128 milhões ou menos 2,23%; assim como com outros serviços de terceiros-pessoa jurídica, que decrescem R$ 204 milhões ou 1%. Passagens e despesas com locomoção também terão seus gastos reduzidos em torno de 9% ou  menos R$ 132 milhões.

· Subvenções sociais, por sua vez, decaem 12% ou cerca de R$ 736 milhões; os valores com ressarcimento de despesa de pessoal requisitado caem 14,5% ou R$ 25 milhões; juntamente com aqueles relacionados aos serviços de utilidade pública, que apresentam regressão de 15% ou menos R$ 293 milhões. Nos movimentos de queda, ainda chama atenção aquela com gastos com PPP: para despesas decorrentes de contrato de PPP há uma perda de R$ 6,7 milhões ou 2,29% e com aporte de recurso pelo parceiro público em favor PPP, outra perda de R$ 458 milhões ou -47%. 
· As despesas com serviços de consultoria, por outro lado, crescerão R$ 45 milhões ou 15%, totalizando o valor de R$ 332 milhões em 2021. Indenizações e restituições trabalhistas crescem significativamente, em mais de 153% ou R$ 871 milhões. Os Serviços de Comunicação e TI aumentam em 13,7% ou mais R$ 328 milhões, totalizando R$ 2,7 bilhões para esse fim em 2021. Chama a atenção também o Auxílio Alimentação que cresce 65%, mais de R$ 524 milhões, totalizando R$ 1,3 bilhão para esse tipo de gasto no próximo ano. 

· Crescem, ainda, as pensões especiais, em torno de R$ 115 milhões ou mais 12%; os auxílios no geral também crescem expressivamente, mais de 62%, o que representa um aumento de mais de R$ 321 milhões.  
· Nos investimentos, vemos subida generalizada nas despesas com obras e instalações: 11% ou R$ 724 milhões e, no elemento de Equipamento e material permanente, há crescimento de 50% ou R$ 999 milhões. Embora nas inversões financeiras, que é o repasse para as empresas aumentarem seu capital para realizarem investimentos, haja queda de cerca de R$ 125 milhões, essa análise corrobora a afirmação sobre a priorização do investimento em obras e equipamentos no ano de 2021.

· As despesas com sentenças judiciais (pagamentos de precatórios) também apresentarão crescimento de R$ 113 milhões ou 3,3%; A tabela completa está disponível na página seguinte.

Tabela 13: Elemento de Despesa corrigido pelo IPCA- orçamento 2020 e 2021.
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81 DISTRIBUIÇÃO DE RECEITAS 47.465.782.100 48.894.502.141 50.020.529.632

2.554.747.532   5,4% 1.126.027.491   2,3%

11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXASPESSOAL CIVIL 43.944.198.027 45.266.918.388 42.943.716.204

1.000.481.823 -  -2,3% 2.323.202.184 -  -5,1%

01 APOSENTADORIAS DO RPPS E DOS MILITARES 32.042.319.188 33.006.792.996 34.782.608.257

2.740.289.069   8,6% 1.775.815.261   5,4%

13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 30.977.560.050 31.909.984.608 31.201.900.155

224.340.105      0,7% 708.084.453 -     -2,2%

39 OUTROS SERV. DE TERCEIROSP.JURÍDICA 19.739.758.326 20.333.925.052 20.129.206.994

389.448.668      2,0% 204.718.058 -     -1,0%

21 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 12.026.687.433 12.388.690.725 13.369.044.045

1.342.356.612   11,2% 980.353.320      7,9%

71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 8.268.403.050 8.517.281.982 10.187.475.219

1.919.072.169   23,2% 1.670.193.237   19,6%

41 CONTRIBUIÇÕES 8.749.272.121 9.012.625.212 9.280.895.167

531.623.046      6,1% 268.269.955      3,0%

03 PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR 7.866.100.389 8.102.870.011 7.795.494.707

70.605.682 -       -0,9% 307.375.304 -     -3,8%

51 OBRAS E INSTALAÇÕES 6.345.390.386 6.536.386.637 7.260.892.875

915.502.489      14,4% 724.506.238      11,1%

12 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXASPESSOAL MILITAR 7.569.154.456 7.796.986.005 6.036.954.128

1.532.200.328 -  -20,2% 1.760.031.877 -  -22,6%

30 MATERIAL DE CONSUMO 5.580.390.518 5.748.360.273 5.620.137.409

39.746.891        0,7% 128.222.864 -     -2,2%

43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 5.732.310.658 5.904.853.209 5.168.942.353

563.368.305 -     -9,8% 735.910.856 -     -12,5%

91 SENTENÇAS JUDICIAIS 3.289.380.772 3.388.391.133 3.502.220.987

212.840.215      6,5% 113.829.854      3,4%

52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.907.266.590 1.964.675.314 2.963.966.073

1.056.699.483   55,4% 999.290.759      50,9%

40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA INF. E COMUNICAÇÃO -PJ 2.320.444.685 2.390.290.070 2.718.447.398

398.002.713      17,2% 328.157.328      13,7%

93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  4.422.571.287 4.555.690.683 2.541.047.987

1.881.523.300 -  -42,5% 2.014.642.696 -  -44,2%

65 CONST.OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS 2.513.679.485 2.589.341.237 2.469.228.315

44.451.170 -       -1,8% 120.112.922 -     -4,6%

37 SERV.LIMPEZA, VIGILÂNCIA E OUTROSP.JURÍDICA 2.593.223.547 2.671.279.576 2.374.450.582

218.772.965 -     -8,4% 296.828.994 -     -11,1%

47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.900.787.141 1.958.000.834 1.893.514.134

7.273.007 -         -0,4% 64.486.700 -       -3,3%

50 SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 1.867.378.607 1.923.586.703 1.630.255.452

237.123.155 -     -12,7% 293.331.251 -     -15,2%

94 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS  552.855.362 569.496.308 1.441.255.638

888.400.276      160,7% 871.759.330      153,1%

46 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 780.356.259 803.844.982 1.328.713.509

548.357.250      70,3% 524.868.527      65,3%

33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 1.417.298.836 1.459.959.531 1.327.944.812

89.354.024 -       -6,3% 132.014.719 -     -9,0%

20 AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR ES 1.548.928.928 1.595.551.689 1.076.942.579

471.986.349 -     -30,5% 518.609.110 -     -32,5%

Variação nominal Variação real


(continua)
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142.520.204      15,7% 115.182.942      12,3%

92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.089.887.708 1.122.693.328 1.005.300.182

84.587.526 -       -7,8% 117.393.146 -     -10,5%

42 AUXÍLIOS 502.145.583 517.260.165 838.924.974

336.779.391      67,1% 321.664.809      62,2%

36 OUTROS SERV.DE TERCEIROSPESSOA FÍSICA 874.175.968 900.488.665 838.129.436

36.046.532 -       -4,1% 62.359.229 -       -6,9%

49 AUXÍLIO-TRANSPORTE 516.315.141 531.856.227 557.220.090

40.904.949        7,9% 25.363.863        4,8%

82 APORTE DE REC.PELO PARCEIRO PÚBL.EM FAVOR PPP 935.100.030 963.246.541 505.042.200

430.057.830 -     -46,0% 458.204.341 -     -47,6%

16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 405.050.006 417.242.011 402.341.547

2.708.459 -         -0,7% 14.900.464 -       -3,6%

15 DIÁRIAS - MILITAR 294.858.612 303.733.856 346.708.370

51.849.758        17,6% 42.974.514        14,1%

35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 278.935.302 287.331.255 332.486.424

53.551.122        19,2% 45.155.169        15,7%

83 DESPESAS DECORRENTES DE CONTRATO DE PPP 283.725.522 292.265.660 285.571.565

1.846.043          0,7% 6.694.095 -         -2,3%

48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 205.764.534 211.958.046 248.247.316

42.482.782        20,6% 36.289.270        17,1%

08 OUTROS BENEF. ASSIST.DO SERVIDOR E DO MILITAR 285.841.469 294.445.297 198.601.827

87.239.642 -       -30,5% 95.843.470 -       -32,6%

14 DIÁRIAS - CIVIL 204.066.360 210.208.757 169.208.143

34.858.217 -       -17,1% 41.000.614 -       -19,5%

96 RESSARCIMENTO DE DESP.DE PESSOAL REQUISITADO  167.519.285 172.561.615 147.428.226

20.091.059 -       -12,0% 25.133.389 -       -14,6%

22 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 124.041.362 127.775.007 143.313.093

19.271.731        15,5% 15.538.086        12,2%

18 AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 241.672.788 248.947.139 122.633.837

119.038.951 -     -49,3% 126.313.302 -     -50,7%

07 CONTRIB. A ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 106.276.264 109.475.180 98.830.096

7.446.168 -         -7,0% 10.645.084 -       -9,7%

45 SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 71.805.030 73.966.361 65.411.458

6.393.572 -         -8,9% 8.554.903 -         -11,6%

31 PREMIAÇÕES CULTURAIS ARTÍST.CIENT.D ESP.OUTRAS 68.807.990 70.879.110 65.313.398

3.494.592 -         -5,1% 5.565.712 -         -7,9%

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  49.999.960 51.504.959 51.000.000

1.000.040          2,0% 504.959 -            -1,0%

32 MATERIAL,BEM OU SERV.PARA DISTRIB.GRATU ITA 26.548.834 27.347.954 33.977.381

7.428.547          28,0% 6.629.427          24,2%

61 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 33.500.082 34.508.434 167

33.499.915 -       -100,0% 34.508.267 -       -100,0%

04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 10 10 12

2                        20,0% 2                        16,5%

66 CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 10 10 10

-                     0,0% 0 -                       -2,9%

63 AQUISIÇÃO DE TÍTULOS DE CRÉDITO 20 21 5

15 -                     -75,0% 16 -                     -75,7%


Fonte: LOA 2020 e PLOA 2021 

1.3.c. Despesas com Investimentos das Empresas Estatais, Investimentos Diretos do Orçamento Estadual e Investimentos Totais

· Como dito, o PLOA 2021 aponta para o aumento dos investimentos diretos do governo do Estado em R$ 2,86 bilhões (+28%) em valores nominais, que em valores corrigidos é de mais R$ 2,5 bilhões. 

· Também observamos o aumento real dos Investimentos das principais Empresas Estatais frente a 2020, tais como o Metrô, que teve seu orçamento aumentado em  R$ 93 milhões (4,8%), a Agência de Fomento Desenvolve SP que teve um aumento de mais de 200%, cerca de R$ 536 milhões; a Empresa Metropolitana de Águas e Energia, cujo orçamento subiu em R$ 101 milhões ou +78% e, por fim, há um aumento no orçamento da SABESP de cerca de $ 439 milhões ou 11,8%, totalizando uma dotação de R$ 4,17 bilhões em 2021.

· As demais empresas, por suas vezes, percebem redução orçamentária. É o caso da CDHU, que passará por processo de extinção, mas já computa perda real de 30% do orçamento ou R$ 369 milhões. Na EMTU serão menos R$ 43 milhões, redução de quase 19% que deixa a empresa com um orçamento previsto de apenas R$ 188 milhões para 2021. e Prodesp com diminuição de recursos no valor de R$ 12 milhões, que representa queda de 12%.

· Destacamos que algumas empresas foram extintas pelo governo Doria, como a Dersa e a CPOS e neste ano também tiveram o mesmo destino a CDHU e EMTU.

· No geral, os investimentos das Empresas Estatais terão ganhos reais de R$ 743 milhões ou 9,8% em 2021, totalizando um orçamento de R$ 8,3 bilhões frente aos R$ 7,6 bilhões corrigidos de 2020. 

· Somando os investimentos diretos do Estado aos investimentos das empresas estatais, o aumento real será de R$ 3,3 bilhões ou 18%. 
Tabela 14: Investimentos das empresas pública paulistas para 2020 e 2021 com valores corrigidos pela inflação
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DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A. 20 21                        21 -                    -100,0%

DESENVOLVE SP- AG.FOMENTO DO 

ESTADO DE SP S/A

257.107.235 264.846.163          801.221.234 536.375.071      202,5%

CPP - Companhia Paulista de Parcerias 10 10                        10 0 -                      -2,9%

COSESP - Cia de Seguros do Est. De SP 10 10                        10 0 -                      -2,9%

COMPANHIA PAULISTA DE SECURITIZAÇÃO 10 10                        10 0 -                      -2,9%

CDHU - Cia Desenv. Habitacional Urbano ESP 1.190.092.164 1.225.913.938       856.840.882 369.073.056 -     -30,1%

IMESP - Imprensa Oficial do Estado S.A. 6.586.010 6.784.249             6.784.249 -         -100,0%

PRODESP - Cia de Processamento de Dados 

SP

94.306.298 97.144.918           85.102.276 12.042.642 -       -12,4%

METRO - Cia do Metropolitano de SP 1.877.966.762 1.934.493.562       2.027.275.016 92.781.454        4,8%

EMTU - Empr. Metropolit. De Transp. Urbano de 

SP

225.712.623 232.506.573          188.765.219 43.741.354 -       -18,8%

SABESP - Cia de Saneamento Básico do ESP 3.623.350.465 3.732.413.314       4.170.999.843 438.586.529      11,8%

EMAE - Empr. Metropol. de Águas e Energia 125.738.145 129.522.863          231.350.545 101.827.682      78,6%

TOTAL das Empresas Estatais

7.395.359.752 7.617.960.081       8.361.555.045 743.594.964      9,8%

TOTAL Administração Direta e Indireta

10.186.870.035 10.493.494.823     13.051.735.260 2.558.240.437   24,4%

TOTAL INVESTIMENTOS DO ESTADO

17.582.229.787 18.111.454.904     21.413.290.305 3.301.835.401   18,2%

Variação real

em R$ 1,00


· Analisando apenas os investimentos estaduais das Secretarias observamos um incremento geral de 28% ou R$ 2,87 bilhões para 2021 em relação a 2020, em termos nominais. Em termos reais, o crescimento será de R$ 2,56 bilhões, 24%.

· O governo Doria aposta no crescimento em valores corrigidos de obras e compra de equipamentos permanentes para algumas secretarias, como Transportes, que ganharão R$ 438 milhões (12%), Segurança Pública, com R$ 431 milhões (107%), Saúde R$ 373 milhões (52%), Habitação sem CDHU R$ 276 milhões (131%), Desenvolvimento Regional R$ 204 milhões (R$ 37,8%), Educação, R$ 188 milhões (32%), Transportes Metropolitanos R$ 110 milhões (13%), Cultura R$ 108 milhões (948%), Secretaria de Agricultura R$ 26 milhões (53%), Turismo, R$ 14 milhões ou 3% e Direitos da Pessoa com deficiência, com mais R$ 4,4milhões ou 123%.

· Outras secretarias terão redução de recursos para investimentos, como a de Justiça e da defesa da cidadania, que perderá R$ 67 milhões ou 80%; Desenvolvimento Social, R$ 76milhões  ou menos 88%, Secretaria de Esporte e Lazer, R$ 34 milhões  ou 46%; Secretaria de ciência e tecnologia e desenvolvimento econômico, menos R$ 233 milhões ou 48%; Administração Penitenciária, com menos R$ 2,3 milhões ou 4%; e meio ambiente e infraestrutura, que perderá R$ 91 milhões ou 9% em investimentos.
· No caso de algumas secretarias não é possível comparar devido às mudanças administrativas ocorridas neste ano.

   Tabela 15: Investimentos por Secretaria corrigido pelo IPCA (em milhões de R$)

[image: image11.emf]Em milhões de R$

Investimento por secretaria 

Orçado 

2020

2020 

IPCA

Orçado 

2021

ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO 896 923 1.620 724 81% 697 75%

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 002 002 000 -002 -100% -002 -100%

CASA CIVIL 000 000 000 000 0% 000 0%

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO 003 003 002 -001 -43% -001 -45%

MINISTERIO PUBLICO 023 024 090 067 294% 067 282%

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 022 022 022 000 1% 000 -2%

SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA 081 083 017 -064 -80% -067 -80%

SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. 

INOVACA

469 483 250 -220 -47% -234 -48%

SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM 

DEFICIENCIA

003 004 008 005 130% 004 123%

SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 051 053 050 -001 -2% -002 -5%

SECRETARIA DA CULTURA 011 011 120 109 980% 108 948%

SECRETARIA DA EDUCACAO 568 585 774 206 36% 189 32%

SECRETARIA DA FAZENDA 081 083 168 087 108% 085 102%

SECRETARIA DA HABITACAO (sem CDHU) 204 210 486 282 138% 276 131%

SECRETARIA DA SAUDE 693 713 1.086 394 57% 373 52%

SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA 393 405 836 443 113% 431 107%

SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO

047 049 075 027 58% 026 53%

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 085 087 011 -074 -87% -076 -88%

SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E 

JUVENTUDE

070 073 039 -031 -45% -034 -46%

SECRETARIA DE GOVERNO 138 142 139 002 1% -002 -2%

SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES 3.512 3.618 4.056 544 15% 438 12%

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL

524 539 743 220 42% 204 38%

SECRETARIA DE TURISMO 477 492 506 028 6% 014 3%

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE  956 984 893 -062 -7% -091 -9%

SECRETARIA DOS TRANSPORTES 

METROPOLITANOS

842 868 978 135 16% 110 13%

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 004 004 003 -001 -23% -001 -25%

TRIBUNAL DE JUSTICA 025 025 031 006 24% 005 20%

TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR 000 000 000 000 189% 000 181%

Total 10.18110.487 13.052 2.870 28% 2.565 24%

Variação nominal Variação real


Fonte: PLOA 2019 e 2020
Analisando os investimentos por fonte, buscamos apontar que em valores corrigidos a fonte tesouro sobe 65% ou R$ 4 bilhões, especialmente devido ao aumento de impostos feito pelo governo Doria. Também aumentarão as aplicações realizadas com recursos próprios das empresas e órgãos em R$ 323 milhões ou 10% a mais em relação a 2020. Os investimentos realizados com recursos federais totalizarão R$ 301 milhões em 2021, o que também significa um aumento de 34% ou R$ 76 milhões em relação ao presente ano.

Já os investimentos feitos com recursos oriundos de operação de crédito decrescerão em torno de 9%, uma baixa de cerca de R$ 576 milhões. Também decrescem os recursos oriundos de outras fontes de recursos do estado, em quase 56% ou R$ 726 milhões. 

A aplicação de investimentos com recursos de outras fontes das empresas também cai em torno de 67% ou R$ 227 milhões.  

Tabela 16: Investimentos por Fontes corrigido pelo IPCA
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TESOURO DO ESTADO 6.600.050.188 6.798.711.699 11.219.872.719 4.421.161.020       65,0%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  6.040.047.597 6.221.853.030 5.645.245.281 576.607.749 -         -9,3%

PRÓPRIOS empresas 3.148.270.507 3.243.033.449 3.566.120.555 323.087.106          10,0%

Outros recursos estaduais 1.261.552.126 1.299.524.845 572.586.032 726.938.813 -         -55,9%

Recursos Federais 217.693.632 224.246.210 301.108.945 76.862.735            34,3%

OUTRAS FONTES - empresas 325.607.157 335.407.932 108.356.773 227.051.159 -         -67,7%

TOTAL 17.593.221.207 18.122.777.165 21.413.290.305 3.290.513.140       18,2%

Variação real


Para além dos investimentos por fontes, investigamos também de onde sairão os recursos para financiar as inversões financeiras, repasses do governo paulista para empresas públicas a título de investimentos. O valor caiu em valores nominais e reais, que decresceram em 100%, ou mais de R$ 552 milhões. Também houve queda expressiva nos recursos oriundos de operações de crédito (empréstimos), em torno de 13,7% ou quase R$ 240 milhões. 

A única fonte de recurso que custeia inversões financeiras e que aumentará em 2021 será o Tesouro, com aporte superior de mais de R$ 219 milhões no próximo ano, se comparado a 2020. 

Tabela 17: Inversões Financeiras Corrigidas Pelo IPCA

[image: image13.emf]Em R$ 1,00

Inversões financeiras Orçado 2020 2020 IPCA Orçado 2021

TESOURO 1.212.600.140 1.249.099.404 1.468.282.666 219.183.262   17,5%

VINCULADOS ESTADUAIS 33.000.000 33.993.300 50 33.993.250 -    -100,0%

FUNDO ESPECIAL DE DESPESA 500.022 515.073 52 515.021 -         -100,0%

PRÓPRIOS 20 21 10 11 -                  -51,5%

OUTRAS FONTES -DREM 536.453.967 552.601.231 552.601.231 -  -100,0%

OUTRAS FONTES – FUNDOS 85 88 65 23 -                  -25,8%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.699.725.448 1.750.887.184 1.510.987.889 239.899.295 -  -13,7%

Total 3.482.279.672 3.587.096.290 2.979.270.732 607.825.558 -  -16,9%

variação real


 Fonte: PLOA 2021 e Loa 2020

1.3.d. Despesas com Pessoal Poderes e Secretarias:
O gasto com Pessoal é o principal na maior parte das secretarias. A fim de conhecermos estes dados para o orçamento de 2021, comparamos algumas secretarias nos anos de 2020 e 2021, tendo sido excluídas aquelas novas que não possibilitam comparação. 

Em primeiro lugar, destacamos que o gasto com pessoal por secretaria decresceu em valores reais na casa de 4%, mais de R$ 3,5 bilhões. Serão R$ 82,7 bilhões com pessoal nessas secretarias, contra os R$ 86,3 gastos neste ano.  

Em valores reais, destacamos crescimento de 124 % ou R$ 2,35 bilhões para Administração Geral do Estado; na Procuradoria Geral do Estado, aumento de R$ 12.7 milhões ou 2%; na Educação haverá incremento de R$ 1,28 bilhão ou 6,7%; na Secretaria de desenvolvimento social, de R$ 15 milhões ou 45%, na Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, em R$ 7,1 milhões ou 22%,; e  na secretaria de Logistica e Transportes, com aumento de R$ 37,5 milhões ou 5,5% e Cultura, com aumento de 1%, que corresponde a cerca de R$ 1 milhão.

Já os principais cortes com gasto de pessoal se concentram no .desenvolvimento econômico, ciência, e tecnologia, no valor de R$ 1 bilhão (-8,6%); secretaria de  transportes metropolitanos com menos R$ 44 milhões ou menos 4,6%, na Saúde há corte de R$ 115 milhões ou menos 1,7%, na Secretaria de Administração Penitenciaria, onde há queda de R$ 128 milhões ou 4%; de 4,1% ou R$ 76 milhões para a Defensoria Pública do Estado; com Segurança Pública, com queda de R4 4,6 bilhões ou menos 20%; o Ministério Público, com queda de R$ 155 milhões ou 6,8%; o  Tribunal de Contas, com redução de R$ 48,8 milhões ou 5% e Tribunal de Justiça com queda de R$ 225 milhões ou de 2,26%. A tabela completa sobre os gastos de pessoal por órgão estão na página seguinte.

Tabela 18 - Gasto com Pessoal por secretaria corrigido pelo IPCA
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GASTO COM PESSOAL POR SECRETARIA Orçado 2020 IPCA 2020 Orçado 2021

ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO 1.844.570.481 1.900.092.052 4.256.943.935 2.356.851.883   124,0%

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 1.052.362.217 1.084.038.320 1.028.014.801 56.023.519 -       -5,2%

DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO 495.644.713 510.563.619 439.211.885 71.351.734 -       -14,0%

MINISTERIO PUBLICO 2.230.939.034 2.298.090.299 2.142.288.978 155.801.321 -     -6,8%

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 593.614.394 611.482.187 624.201.739 12.719.552        2,1%

CASA CIVIL 22.436.277 23.111.609 23.111.609 -       -100,0%

SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA 1.339.940.003 1.380.272.197 1.191.597.240 188.674.957 -     -13,7%

SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA 11.583.733.264 11.932.403.635 10.903.313.529 1.029.090.106 -  -8,6%

SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA 4.738.123 4.880.741 4.504.380 376.361 -           -7,7%

SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 3.088.656.715 3.181.625.282 3.052.858.807 128.766.475 -     -4,0%

SECRETARIA DA CULTURA 112.536.822 115.924.180 117.032.112 1.107.932          1,0%

SECRETARIA DA EDUCACAO 18.538.080.025 19.096.076.234 20.384.901.596 1.288.825.362   6,7%

SECRETARIA DA HABITACAO (sem CDHU) 12.567.403 12.945.682 12.652.051 293.631 -           -2,3%

SECRETARIA DA SAUDE 6.710.112.481 6.912.086.867 6.796.376.394 115.710.473 -     -1,7%

SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA 22.285.455.494 22.956.247.704 18.320.762.431 4.635.485.273 -  -20,2%

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 498.392.272 513.393.879 539.052.479 25.658.600        5,0%

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 32.883.868 33.873.672 49.398.155 15.524.483        45,8%

SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 31.856.860 32.815.751 40.008.620 7.192.869          21,9%

GOVERNO 985.090.970 1.014.742.208 434.731.390 580.010.818 -     -57,2%

SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES 668.555.844 688.679.375 726.180.853 37.501.478        5,4%

SECRETARIA DE TURISMO 6.033.367 6.214.971 7.133.925 918.954            14,8%

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 932.793.924 960.871.021 916.742.227 44.128.794 -       -4,6%

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 945.800.726 974.269.328 925.426.337 48.842.991 -       -5,0%

TRIBUNAL DE JUSTICA 9.714.394.601 10.006.797.878 9.781.039.008 225.758.870 -     -2,3%

TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR 66.981.943 68.998.099 66.645.813 2.352.286 -         -3,4%

TOTAL 83.798.171.821 86.320.496.793 82.761.018.685 3.559.478.108 -  -4,1%

variação real


Excepcionalmente para o ano de 2021, o Projeto de Lei Orçamentária Anual não traz o demonstrativo das dotações alocadas no Poder Executivo para contratações de pessoal. Devido às determinações da Lei Complementar Federal 173/2020, o governo informa que não haverá previsão para contratação de pessoal, orientação já sacramentada na LDO 2021. Reproduzimos a justificativa do governo do estado: 
“Em conformidade com os Artigos nº 42 e 43 da Lei nº 17.286, de 20/08/2020 – Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021; e, em decorrência das vedações constantes no Inciso IV, do Artigo 8º, da Lei Complementar Federal nº 173, de 27/05/2020, não estão alocadas dotações orçamentárias no exercício de 2021 para novas contratações no âmbito do Poder Executivo”.

1.3.e. Despesas por Poderes e Secretarias:


No geral, 20 órgãos perderam espaço no orçamento e 9 ganharão, caso se confirmem as projeções inflacionárias de 3,01% para o ano de 2021.  São os órgãos que ganham recursos em termos reais no próximo ano, se comparado a 2020: 

· Educação, com mais R$ 1,7 bilhão, ficando com um orçamento de R$ 35,4 bilhões para 2021; 
· Cultura, com mais R$ 68 milhões, totalizando um orçamento de R$ 958 milhões em 2021, crescimento de 7,6%; 
· Agricultura e Abastecimento, com acréscimo de 4,3% ou R$ 31,5 milhões, totalizando um orçamento de quase R$ 762 milhões para 2021; 
· Logística e Transportes, com um incremento de mais de R$ 962 milhões em 2021, cerca de 17,5%, restando uma dotação final de quase R$ 6,5 bilhões para o próximo ano; 
· Administração Geral do Estado é o órgão que mais ganha em termos absolutos: mais R$ 6,8 bilhões, ou cerca de 9%, que deixarão o órgão com uma dotação total de R$ 83,3 bilhões para o próximo exercício. 
· Crescem ainda, as secretarias de Habitação, com um orçamento de mais 19% ou R$ 155 milhões em relação a 2020; 
· Desenvolvimento Regional, com mais R$ 188 milhões, um aumento de 28%;
· Procuradoria Geral do Estado, que contará com orçamento total de R$ 1,5 bilhão em 2021, R$ 29 milhões a mais que em 2020 e a Secretaria de
· Direitos da Pessoa com Deficiência, onde haverá um incremento de R$ 1,3 milhão em 2021.

Outros 20 órgãos, no entanto, perderão recursos caso a proposta orçamentária seja aprovada da forma como o governo enviou, dentre eles, áreas fundamentais no combate à pandemia e seus efeitos, como a Secretaria da Saúde e o Desenvolvimento Social. Vejamos todos em valores corrigidos pela inflação: 
· a Saúde perderá R$ 1,5 bilhão em relação a 2020, sendo fixado um orçamento total de R$ 23,7 bilhões para o próximo ano; 
· o Desenvolvimento Econômico perderá R$ 1,7 bilhão, cerca de 9,5% do seu orçamento em relação a 2020; 
· Desenvolvimento Social perderá mais de 7% do orçamento previsto para 2020, o que representa quase R$ 70 milhões de reais a menos para o órgão;

· na Segurança Pública, a perda considerando a inflação chega a R$ 3,3 bilhões de reais, um decréscimo de 13%, totalizando uma dotação de R$ 21,9 bilhões para a área em 2021; 
· assim como perde também a Administração Penitenciária, em torno de menos R$ 201 milhões ou 4,3% do orçamento; 
· os Transportes Metropolitanos perderão recursos de cerca de R$ 1,1 bilhão, mais de 12% em relação à dotação prevista para 2020;
· os órgãos do sistema de Justiça e relacionados também sofrerão cortes, tais como a Defensoria Pública, com menos R$ 102 milhões ou 10% de seu orçamento; 
· o Ministério Público com menos R$ 136 milhões ou quase 5% a menos em relação a 2020; 
· o Tribunal de Justiça que, em valores reais, tem perda de R$ 620 milhões.
· Também caem os recursos para a Assembleia Legislativa, menos R$ 34 milhões; 
· para o Tribunal de Contas, menos R$ 43 milhões; 
· para o Tribunal de Justiça Militar, menos R$ 3 milhões; 
· para a Secretaria de Justiça e Cidadania serão menos R$ 439 milhões; 
· a Secretaria do Meio Ambiente perde R$ 467 milhões; 
· a Casa Civil, menos R$ 3,3 milhões; 
· a Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, menos R$ 8,3 milhões; 
· na Secretaria de Turismo serão menos R$ 2,3 milhões; 
· na Secretaria de Governo haverá queda de mais de R$ 1,9 bilhão;

· e na Secretaria de Relações Internacionais haverá queda de R$ 88 mil. 
· Por fim, a Fazenda também perde cerca de R$ 41 bilhões, mas que são repassados à nova estrutura criada, a Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, cujo orçamento projetado para 2021 é de R$ 42 bilhões.
Apesar de haver queda geral na Secretaria de Saúde, a abertura por grupos de despesa nos mostra que caem especificamente os gastos com pessoal e com despesas de custeio, enquanto crescem em mais de 50% os valores destinados a investimentos, como a compra de equipamentos e realização de obras. 
O mesmo ocorre na Cultura, onde há um aumento expressivo de 938% no valor a ser investido em 2021, enquanto caem as dotações destinadas ao pagamento de pessoal e contratos de custeio. 
Na Segurança Pública, a queda geral expressiva é puxada pelo decréscimo da dotação destinada ao pagamento de Pessoal e Encargos Sociais, embora o governador tenha recentemente anunciado a ampliação do corpo de Policiais Militares. Enquanto isso, crescerão os valores destinados às obras e equipamentos na Segurança Pública, aumento de mais de 100%, assim como também aumenta a dotação destinada ao custeio de despesas correntes no órgão. 
Os dados de despesa por órgão nos mostraram especial preocupação, uma vez que restou patente que foram prejudicadas áreas como a Saúde, Desenvolvimento Social e Desenvolvimento Econômico, todas fundamentais no enfrentamento da pandemia de Covid-10 e nos seus efeitos, que devem se mostrar ainda expressivos no ano de 2021.  

Tabela 19: Secretarias por órgão e grupo de despesa em valor real (2021 e 2020)
	ÓRGÃO
	Orçado 2020
	valor real 2020
	Orçado 2021
	variação real

	01000 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.271.893.723
	1.310.177.724
	1.276.109.060
	-           34.068.664 
	-2,6%

	INVESTIMENTOS
	2.000.000
	2.060.200
	10
	-            2.060.190 
	-100,0%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	217.531.506
	224.079.204
	248.094.249
	            24.015.045 
	10,7%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	1.052.362.217
	1.084.038.320
	1.028.014.801
	-           56.023.519 
	-5,2%

	02000 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	1.049.123.805
	1.080.702.432
	1.037.335.559
	-           43.366.873 
	-4,0%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	12
	12
	12
	-                         0 
	-2,9%

	INVESTIMENTOS
	4.225.988
	4.353.190
	3.274.484
	-            1.078.706 
	-24,8%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	99.097.079
	102.079.901
	93.634.726
	-            8.445.175 
	-8,3%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	945.800.726
	974.269.328
	940.426.337
	-           33.842.991 
	-3,5%

	03000 - TRIBUNAL DE JUSTICA
	12.309.176.640
	12.679.682.857
	12.058.848.788
	-         620.834.069 
	-4,9%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	INVESTIMENTOS
	24.698.222
	25.441.638
	30.643.180
	              5.201.542 
	20,4%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	2.570.083.807
	2.647.443.330
	2.247.166.590
	-         400.276.740 
	-15,1%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	9.714.394.601
	10.006.797.878
	9.781.039.008
	-         225.758.870 
	-2,3%

	06000 - TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	74.403.059
	76.642.591
	73.608.561
	-            3.034.030 
	-4,0%

	INVESTIMENTOS
	123.664
	127.386
	357.600
	              230.214 
	180,7%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	7.297.442
	7.517.095
	6.605.138
	-             911.957 
	-12,1%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	66.981.943
	68.998.099
	66.645.813
	-          2.352.286 
	-3,4%

	08000 - SECRETARIA DA EDUCACAO
	32.696.051.555
	33.680.202.707
	35.403.319.473
	       1.723.116.766 
	5,1%

	INVESTIMENTOS
	568.165.867
	585.267.660
	773.768.178
	          188.500.518 
	32,2%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	13.589.805.663
	13.998.858.813
	14.244.649.699
	          245.790.886 
	1,8%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	18.538.080.025
	19.096.076.234
	20.384.901.596
	       1.288.825.362 
	6,7%

	09000 - SECRETARIA DA SAUDE
	24.561.286.387
	25.300.581.107
	23.740.925.583
	-      1.559.655.524 
	-6,2%

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	56.183.650
	57.874.778
	112.988.867
	            55.114.089 
	95,2%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	59.751.451
	61.549.970
	74.789.274
	            13.239.304 
	21,5%

	INVESTIMENTOS
	692.563.666
	713.409.832
	1.086.399.219
	          372.989.387 
	52,3%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	17.042.675.139
	17.555.659.661
	15.670.371.829
	-      1.885.287.832 
	-10,7%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	6.710.112.481
	6.912.086.867
	6.796.376.394
	-         115.710.473 
	-1,7%

	10000 - SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA
	17.506.161.945
	18.033.097.420
	16.311.991.716
	-      1.721.105.704 
	-9,5%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	35
	36
	30
	-                         6 
	-16,8%

	INVESTIMENTOS
	469.400.855
	483.529.821
	249.632.202
	-         233.897.619 
	-48,4%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	5.433.027.611
	5.596.561.742
	5.159.045.955
	-         437.515.787 
	-7,8%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	11.603.733.444
	11.953.005.821
	10.903.313.529
	-      1.049.692.292 
	-8,8%

	12000 - SECRETARIA DA CULTURA
	873.627.518
	899.923.706
	968.164.948
	            68.241.242 
	7,6%

	INVESTIMENTOS
	11.106.722
	11.441.034
	119.929.456
	          108.488.422 
	948,2%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	749.983.964
	772.558.481
	731.203.380
	-           41.355.101 
	-5,4%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	112.536.822
	115.924.180
	117.032.112
	              1.107.932 
	1,0%

	13000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	709.083.997
	730.427.425
	761.970.362
	            31.542.937 
	4,3%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	5
	5
	
	-                         5 
	-100,0%

	INVESTIMENTOS
	47.179.031
	48.599.120
	74.504.843
	            25.905.723 
	53,3%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	163.512.679
	168.434.411
	148.413.040
	-           20.021.371 
	-11,9%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	498.392.272
	513.393.879
	539.052.479
	            25.658.600 
	5,0%

	16000 - SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	5.337.100.253
	5.497.746.971
	6.460.229.439
	          962.482.468 
	17,5%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	30
	31
	10
	-                        21 
	-67,6%

	INVESTIMENTOS
	3.512.308.040
	3.618.028.512
	4.056.126.967
	          438.098.455 
	12,1%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	1.156.236.329
	1.191.039.043
	1.677.921.609
	          486.882.566 
	40,9%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	668.555.844
	688.679.375
	726.180.853
	            37.501.478 
	5,4%

	17000 - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	2.347.903.375
	2.418.575.267
	1.979.258.790
	-         439.316.477 
	-18,2%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	33.000.005
	33.993.305
	50
	-           33.993.255 
	-100,0%

	INVESTIMENTOS
	80.798.247
	83.230.274
	16.513.972
	-           66.716.302 
	-80,2%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	894.165.120
	921.079.490
	771.147.528
	-         149.931.962 
	-16,3%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	1.339.940.003
	1.380.272.197
	1.191.597.240
	-         188.674.957 
	-13,7%

	18000 - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	24.565.504.846
	25.304.926.542
	21.980.375.753
	-      3.324.550.789 
	-13,1%

	INVESTIMENTOS
	393.107.907
	404.940.455
	836.197.907
	       431.257.452 
	106,5%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	1.886.941.445
	1.943.738.382
	2.823.415.415
	       879.677.033 
	45,3%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	22.285.455.494
	22.956.247.704
	18.320.762.431
	-   4.635.485.273 
	-20,2%

	20000 - SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	43.418.299.405
	44.725.190.217
	3.457.967.486
	-    41.267.222.731 
	-92,3%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	60
	62
	60
	-                         2 
	-2,9%

	INVESTIMENTOS
	81.048.640
	83.488.204
	168.222.327
	            84.734.123 
	101,5%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	3.631.667.030
	3.740.980.208
	1.907.197.024
	-      1.833.783.184 
	-49,0%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	39.705.583.675
	40.900.721.744
	1.382.548.075
	-    39.518.173.669 
	-96,6%

	21000 - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	74.251.098.574
	76.486.056.641
	83.346.900.712
	       6.860.844.071 
	9,0%

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	8.114.728.006
	8.358.981.319
	10.074.486.352
	       1.715.505.033 
	20,5%

	INVESTIMENTOS
	896.427.000
	923.409.453
	1.620.000.000
	          696.590.547 
	75,4%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	12.087.304.723
	12.451.132.595
	13.437.567.864
	          986.435.269 
	7,9%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	51.308.068.364
	52.852.441.222
	53.957.902.561
	       1.105.461.339 
	2,1%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	1.844.570.481
	1.900.092.052
	4.256.943.935
	       2.356.851.883 
	124,0%

	25000 - SECRETARIA DA HABITACAO
	782.999.525
	806.567.811
	961.871.876
	          155.304.065 
	19,3%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	420.000.010
	432.642.010
	258.688.010
	-         173.954.000 
	-40,2%

	INVESTIMENTOS
	204.180.184
	210.326.008
	486.297.910
	          275.971.902 
	131,2%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	146.251.928
	150.654.111
	204.233.905
	            53.579.794 
	35,6%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	12.567.403
	12.945.682
	12.652.051
	-               293.631 
	-2,3%

	26000 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
	2.929.770.188
	3.017.956.271
	2.550.890.128
	-         467.066.143 
	-15,5%

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	97.491.394
	100.425.885
	
	-         100.425.885 
	-100,0%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	45
	46
	30
	-                        16 
	-35,3%

	INVESTIMENTOS
	955.511.421
	984.272.315
	893.309.537
	-           90.962.778 
	-9,2%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	3.672.621
	3.783.167
	
	-            3.783.167 
	-100,0%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	685.001.350
	705.619.891
	659.308.281
	-           46.311.610 
	-6,6%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	1.188.093.357
	1.223.854.967
	998.272.280
	-         225.582.687 
	-18,4%

	27000 - MINISTERIO PUBLICO
	2.681.771.389
	2.762.492.708
	2.625.870.095
	-         136.622.613 
	-4,9%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	INVESTIMENTOS
	22.948.611
	23.639.364
	90.348.733
	            66.709.369 
	282,2%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	427.883.734
	440.763.034
	393.232.374
	-           47.530.660 
	-10,8%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	2.230.939.034
	2.298.090.299
	2.142.288.978
	-         155.801.321 
	-6,8%

	28000 - CASA CIVIL
	38.749.244
	39.915.596
	36.517.484
	-            3.398.112 
	-8,5%

	INVESTIMENTOS
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	16.312.957
	16.803.977
	13.479.763
	-            3.324.214 
	-19,8%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	22.436.277
	23.111.609
	23.037.711
	-                 73.898 
	-0,3%

	29000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	643.766.808
	663.144.189
	851.744.123
	          188.599.934 
	28,4%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	10
	10
	25
	                         15 
	142,7%

	INVESTIMENTOS
	523.605.663
	539.366.193
	743.393.072
	          204.026.879 
	37,8%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	42.843.424
	44.133.011
	38.188.781
	-            5.944.230 
	-13,5%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	70.865.566
	72.998.620
	70.162.245
	-            2.836.375 
	-3,9%

	35000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	931.660.592
	959.703.576
	889.706.916
	-           69.996.660 
	-7,3%

	INVESTIMENTOS
	84.640.651
	87.188.335
	10.773.479
	-           76.414.856 
	-87,6%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	814.136.073
	838.641.569
	829.535.282
	-            9.106.287 
	-1,1%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	32.883.868
	33.873.672
	49.398.155
	            15.524.483 
	45,8%

	37000 - SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	8.845.866.473
	9.112.127.054
	7.981.083.175
	-      1.131.043.879 
	-12,4%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	3.713.306.173
	3.825.076.689
	3.352.639.426
	-         472.437.263 
	-12,4%

	INVESTIMENTOS
	842.396.788
	867.752.931
	977.661.651
	          109.908.720 
	12,7%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	3.357.369.588
	3.458.426.413
	2.734.039.871
	-         724.386.542 
	-20,9%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	932.793.924
	960.871.021
	916.742.227
	-           44.128.794 
	-4,6%

	38000 - SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	4.509.473.940
	4.645.209.106
	4.443.305.723
	-         201.903.383 
	-4,3%

	INVESTIMENTOS
	51.190.178
	52.731.002
	50.345.754
	-            2.385.248 
	-4,5%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	1.369.627.047
	1.410.852.821
	1.340.101.162
	-           70.751.659 
	-5,0%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	3.088.656.715
	3.181.625.282
	3.052.858.807
	-         128.766.475 
	-4,0%

	40000 - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	1.462.918.232
	1.506.952.071
	1.536.623.774
	            29.671.703 
	2,0%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	500.000
	515.050
	10
	-               515.040 
	-100,0%

	INVESTIMENTOS
	21.689.926
	22.342.793
	21.959.998
	-               382.795 
	-1,7%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	847.113.912
	872.612.041
	890.462.027
	            17.849.986 
	2,0%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	593.614.394
	611.482.187
	624.201.739
	            12.719.552 
	2,1%

	41000 - SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	216.679.879
	223.201.943
	214.835.677
	-            8.366.266 
	-3,7%

	INVESTIMENTOS
	70.462.026
	72.582.933
	39.014.300
	-           33.568.633 
	-46,2%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	114.360.993
	117.803.259
	135.812.757
	            18.009.498 
	15,3%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	31.856.860
	32.815.751
	40.008.620
	              7.192.869 
	21,9%

	42000 - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	929.748.851
	957.734.291
	855.436.405
	-         102.297.886 
	-10,7%

	INVESTIMENTOS
	3.043.768
	3.135.385
	1.729.938
	-            1.405.447 
	-44,8%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	431.060.370
	444.035.287
	414.494.582
	-           29.540.705 
	-6,7%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	495.644.713
	510.563.619
	439.211.885
	-           71.351.734 
	-14,0%

	47000 - SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	43.556.212
	44.867.254
	46.209.507
	              1.342.253 
	3,0%

	INVESTIMENTOS
	3.479.265
	3.583.991
	8.004.462
	              4.420.471 
	123,3%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	35.338.824
	36.402.523
	33.700.665
	-            2.701.858 
	-7,4%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	4.738.123
	4.880.741
	4.504.380
	-               376.361 
	-7,7%

	50000 - SECRETARIA DE TURISMO
	545.966.923
	562.400.527
	560.023.681
	-            2.376.846 
	-0,4%

	INVESTIMENTOS
	477.392.639
	491.762.157
	505.575.754
	            13.813.597 
	2,8%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	62.540.917
	64.423.399
	47.314.002
	-           17.109.397 
	-26,6%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	4.504.380
	4.639.962
	7.133.925
	              2.493.963 
	53,7%

	50000 -SECRETARIA DE GOVERNO
	4.188.647.431
	4.314.725.719
	2.392.046.174
	-      1.922.679.545 
	-44,6%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	60
	62
	20
	-                        42 
	-67,6%

	INVESTIMENTOS
	137.574.959
	141.715.965
	139.288.962
	-            2.427.003 
	-1,7%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	3.065.981.442
	3.158.267.483
	1.818.025.802
	-      1.340.241.681 
	-42,4%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	985.090.970
	1.014.742.208
	434.731.390
	-         580.010.818 
	-57,2%

	52000 - SECRETARIA ESP. DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS
	2.386.820
	2.458.663
	2.369.894
	-                 88.769 
	-3,6%

	INVESTIMENTOS
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	2.386.800
	2.458.643
	2.369.874
	-                 88.769 
	-3,6%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	53000 - SECRETARIA DE PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO
	
	0
	42.347.725.401
	     42.347.725.401 
	-

	INVERSOES FINANCEIRAS
	
	0
	40
	                         40 
	-

	INVESTIMENTOS
	
	0
	48.461.345
	            48.461.345 
	-

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	
	0
	1.619.544.481
	       1.619.544.481 
	-

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	
	0
	40.679.719.535
	     40.679.719.535 
	-


1.3.f Despesa por Unidade Orçamentária

De forma mais detalhada, destacamos as despesas por unidade orçamentária, uma classificação mais detalhada, de algumas secretarias específicas que chamaram a atenção e merecem debate. Todas elas observaram queda de orçamento em termos reais para 2021, mesmo em secretarias em que no geral há ganho, como no caso da Educação e Cultura. 
1. Educação: A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares teve corte nos investimentos de R$ -76 milhões (-48%), já a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos R$ -5,2 milhões (-16,7%), a Escola de Formação de Professores R$ -14 milhões (-21%) e Fundação para o Desenvolvimento da Educação com corte de R$ -138 milhões (-22%).

2. Saúde: haverá expressiva redução dos recursos do Fundo Estadual de Saúde (FUNDES), em R$ -1,2 bilhão. Há queda de recursos da Fundação Pró-sangue, o Hemocentro de São Paulo em R$ -1,7milhões ou -2,1%; Fundação Oncocentro de São Paulo com queda de R$ 550 mil; no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, com redução de R$ 71 milhões; no Hospital das Clinicas Faculdade de Medicina da USP, com queda de R$ 132 milhões; no Hospital das Clinicas da Faculdade Medicina de Marilia, com queda de R$ 27 milhões ou 35%.

3. Na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação há redução de R$ 29 milhões na UNIVESP, na Fundação Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo-FAPESP de R$ 515 milhões ou -30%; na Universidade de São Paulo – USP, de  R$ 641 milhões ou -10,4%; na Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, de R$ 1,45 milhão; na UNESP de R$ 82 milhões; no Centro Paula Souza, de R$ 307 milhões e no Instituto de Pesquisas Tecnológicas, o IPT, há queda de R$ 6,8 milhões.

4. Cultura: Corte na Fundação Memorial da América Latina de R$ 2,8 milhões ou -15,6%. 

5. Justiça: A fundação instituto de terras Jose Gomes da Silva-ITESP tem redução de R$ 3,8 milhões (-5,6%); redução dos recursos da Fundação Casa em R$ 327 milhões (-17,9%), corte nos recursos do instituto de pesos e medidas estado São Paulo – IPEM em R$ 70 milhões ou -44%, e redução no instituto medicina social criminologia de SP-IMESC de R$ 14,6 milhões, ou -4,4%.

6. Segurança Pública: Redução na polícia civil de R$ 398 milhões (- 8,3%), na polícia militar de R$ 2,12 bilhões (-11,9%) e redução na superintendência de polícia técnico-cientifica em R$ 49 milhões ou -6,3%.

7. Meio Ambiente: corte na Fundação Florestal de R$ 65 milhões ou -38,8%, redução na Fundação Parque Zoológico de São Paulo no valor de R$ 2 milhões ou -5%; na CETESB-companhia ambiental do estado.de São Paulo em R4 57,7 milhões.


 8. Desenvolvimento Social: Queda de R$ 47,6 milhões ou 16% na Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional (corte nos programas Viva Leite e Bom Prato) e também na Coordenadoria de Políticas Sobre Drogas – COED, que reduziu R$ 1,56 milhão ou -5,5%.

9. Transportes Metropolitanos: Redução de R$ 123,3 milhões (- 3,5%) na CPTM, e de R$ 3,4 milhão ou – 18,6% na estrada de ferro Campos do Jordão.

10. Administração Penitenciária: redução de R$ 120 milhões na Coordenadoria de Unidades Prisionais das Regiões Metropolitanas de São Paulo; redução na Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral na ordem de R$ 6,8 milhões, corte de R$ 4,48 milhões na Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário e R$ 3 milhões na Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania.
Tabela 20:  Orçamento 2021 e 2020 por Unidade Orçamentária em valor real
	DESPESAS FIXADAS POR ÓRGÃO E UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

	Órgão
	Orçado 2020
	IPCA 2020
	2021
	Variação real

	01000 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.271.893.723
	1.310.177.724
	1.276.109.060
	-           34.068.664 
	-2,6%

	02000 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	1.049.123.805
	1.080.702.432
	1.037.335.559
	-           43.366.873 
	-4,0%

	03000 - TRIBUNAL DE JUSTICA
	12.309.176.640
	12.679.682.857
	12.058.848.788
	-         620.834.069 
	-4,9%

	06000 - TRIBUNAL DE JUSTICA MILITAR
	74.403.059
	76.642.591
	73.608.561
	-             3.034.030 
	-4,0%

	08000 - SECRETARIA DA EDUCACAO
	32.696.051.555
	33.680.202.707
	35.403.319.473
	       1.723.116.766 
	5,1%

	08001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	21.708.075.907
	22.361.488.992
	23.824.669.979
	       1.463.180.987 
	6,5%

	08002 - CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO-CEE
	2.216.499
	2.283.216
	2.080.722
	-                202.494 
	-8,9%

	08009 - COORDENADORIA DE GESTAO DE RECURSOS HUMANOS
	315.954.154
	325.464.374
	308.651.814
	-           16.812.560 
	-5,2%

	08010 - ESCOLA FORM.APERF.PROF.E.S.P.PAULO R.C.SOUZA
	63.319.357
	65.225.270
	51.271.727
	-           13.953.543 
	-21,4%

	08011 - COORDENADORIA DE GESTAO DA EDUCACAO BASICA
	242.611.391
	249.913.994
	265.225.471
	            15.311.477 
	6,1%

	08012 - COORD.INFORMAÇÃO,TECNOLOGIA EVID.E MATRÍCULA
	525.491.532
	541.308.827
	786.284.573
	          244.975.746 
	45,3%

	08013 - COORD.DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS ESCOLARES
	836.148.942
	861.317.025
	877.790.383
	            16.473.358 
	1,9%

	08014 - COORDENADORIA DE ORCAMENTO E FINANCAS
	8.404.347.699
	8.657.318.565
	8.809.636.518
	          152.317.953 
	1,8%

	08046 - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO
	597.886.074
	615.882.445
	477.708.286
	-         138.174.159 
	-22,4%

	09000 - SECRETARIA DA SAUDE
	24.561.286.387
	25.300.581.107
	23.740.925.583
	-      1.559.655.524 
	-6,2%

	09001 - ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA SECRETARIA E SEDE
	5.000.000
	5.150.500
	 
	-             5.150.500 
	-100,0%

	09012 - FUNDO ESTADUAL DE SAUDE – FUNDES
	21.063.518.908
	21.697.530.827
	20.425.737.790
	-      1.271.793.037 
	-5,9%

	09014 - COORDENADORIA DE DEFESA E SAÚDE ANIMAL
	 
	0
	7.351.195
	              7.351.195 
	#DIV/0!

	09045 - FUND.PARA O REM.POPULAR CHOPIN T.LIMA-FURP
	306.359.933
	315.581.367
	289.426.740
	-           26.154.627 
	-8,3%

	09046 - FUNDACAO ONCOCENTRO DE SAO PAULO
	9.607.377
	9.896.559
	9.345.223
	-                551.336 
	-5,6%

	09047 - FUNDACAO PRO-SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO
	79.523.720
	81.917.384
	80.177.229
	-             1.740.155 
	-2,1%

	09055 - SUPERINTENDENCIA DE CONTROLE ENDEMIAS-SUCEN
	89.603.664
	92.300.734
	86.582.740
	-             5.717.994 
	-6,2%

	09056 - HOSPITAL DAS CLINICAS FAC. MEDICINA RIB PRET
	608.037.062
	626.338.978
	554.911.924
	-           71.427.054 
	-11,4%

	09057 - HOSPITAL DAS CLINICAS FAC DE MEDICINA DA USP
	2.021.832.754
	2.082.689.920
	1.950.118.350
	-         132.571.570 
	-6,4%

	09059 - HOSP.CLINICAS FAC.MEDICINA DE BOTUCATU-HCFMB
	301.776.642
	310.860.119
	286.295.799
	-           24.564.320 
	-7,9%

	09060 - HOSP. CLINICAS FAC.MED.MARILIA – HCFAMEMA
	76.026.327
	78.314.719
	50.978.593
	-           27.336.126 
	-34,9%

	10000 - SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA
	17.506.161.945
	18.033.097.420
	16.311.991.716
	-      1.721.105.704 
	-9,5%

	10001 - SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA
	504.135.515
	519.309.994
	404.951.855
	-         114.358.139 
	-22,0%

	10046 - FUNDACAO UNIV.VIRTUAL DO EST.DE S.P.-UNIVESP
	115.146.954
	118.612.877
	89.025.339
	-           29.587.538 
	-24,9%

	10047 - FUNDACAO AMPARO PESQUISA EST.SAO PAULO-FAPES
	1.642.038.383
	1.691.463.738
	1.175.641.722
	-         515.822.016 
	-30,5%

	10058 - UNIVERSIDADE DE SAO PAULO – USP
	5.977.782.633
	6.157.713.890
	5.515.395.544
	-         642.318.346 
	-10,4%

	10059 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS – UNICAMP
	3.074.797.583
	3.167.348.990
	3.165.590.992
	-             1.757.998 
	-0,1%

	10061 - UNIVERSIDADE EST PAUL.JULIO MESQ.FILHO- UNES
	3.076.877.116
	3.169.491.117
	3.087.084.458
	-           82.406.659 
	-2,6%

	10063 - CENTRO EST.EDUC.TECNOLOG.PAULA SOUZA-CEETEPS
	2.694.790.684
	2.775.903.884
	2.467.970.758
	-         307.933.126 
	-11,1%

	10065 - FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA
	56.585.148
	58.288.361
	59.033.248
	                 744.887 
	1,3%

	10066 - FACULDADE DE MEDICINA DE SAO JOSE DO R. PRET
	88.961.203
	91.638.935
	86.921.207
	-             4.717.728 
	-5,1%

	10067 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO-JUCES
	89.094.770
	91.776.523
	75.643.671
	-           16.132.852 
	-17,6%

	10091 - INST.PESQUISAS TECN.EST.DE S.P.S/A-IPT
	185.951.956
	191.549.110
	184.732.922
	-             6.816.188 
	-3,6%

	12000 - SECRETARIA DA CULTURA
	873.627.518
	899.923.706
	968.164.948
	            68.241.242 
	7,6%

	12001 - SECRETARIA DA CULTURA
	707.588.083
	728.886.484
	790.866.282
	            61.979.798 
	8,5%

	12045 - FUND.PADRE ANCHIETA-CENTRO PAUL.RADIO-TV EDU
	148.289.134
	152.752.637
	161.864.492
	              9.111.855 
	6,0%

	12046 - FUNDACAO MEMORIAL DA AMERICA LATINA
	17.750.301
	18.284.585
	15.434.174
	-             2.850.411 
	-15,6%

	13000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	709.083.997
	730.427.425
	761.970.362
	            31.542.937 
	4,3%

	13001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	706.778.997
	728.053.045
	761.970.362
	            33.917.317 
	4,7%

	16000 - SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	5.337.100.253
	5.497.746.971
	6.460.229.439
	          962.482.468 
	17,5%

	16001 - ADMINISTRACAO SUP.DA SECRETARIA E DA SEDE
	33.887.824
	34.907.848
	38.791.685
	              3.883.837 
	11,1%

	16002 - DEPARTAMENTO HIDROVIARIO
	77.750.149
	80.090.428
	334.147.591
	          254.057.163 
	317,2%

	16055 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER
	5.110.786.561
	5.264.621.236
	5.820.984.316
	          556.363.080 
	10,6%

	16056 - DEPARTAMENTO AEROVIARIO DO ESTADO DE SP-DAES
	83.468.169
	85.980.561
	63.822.979
	-           22.157.582 
	-25,8%

	16091 - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A. – DERSA
	 
	0
	167.009.356
	          167.009.356 
	#DIV/0!

	16093 - COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO
	31.207.550
	32.146.897
	35.473.512
	              3.326.615 
	10,3%

	17000 - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	2.347.903.375
	2.418.575.267
	1.979.258.790
	-         439.316.477 
	-18,2%

	17001 - SEC. DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	116.552.570
	120.060.802
	173.710.157
	            53.649.355 
	44,7%

	17046 - FUNDACAO DE PROT. E DEF. DO CONSUMIDOR-PROCO
	200.395.861
	206.427.776
	120.114.645
	-           86.313.131 
	-41,8%

	17047 - FUND.INST.TERRAS JOSE GOMES DA SILVA-ITESP
	66.230.613
	68.224.154
	64.419.285
	-             3.804.869 
	-5,6%

	17048 - FUND.CTO.AT.SOCIOEDUC.ADOLESC.-FUND.CASA S.P
	1.780.587.698
	1.834.183.388
	1.506.351.780
	-         327.831.608 
	-17,9%

	17055 - INST.MED.SOCIAL CRIMINOLOGIA DE SP-IMESC
	29.551.564
	30.441.066
	26.000.590
	-             4.440.476 
	-14,6%

	17056 - INST.DE PESOS E MEDIDAS EST.SP – IPEM
	154.585.069
	159.238.080
	88.662.333
	-           70.575.747 
	-44,3%

	18000 - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	24.565.504.846
	25.304.926.542
	21.980.375.753
	-      3.324.550.789 
	-13,1%

	18001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	1.475.436.403
	1.519.847.039
	720.209.137
	-         799.637.902 
	-52,6%

	18002 - POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO
	4.637.808.416
	4.777.406.449
	4.378.622.728
	-         398.783.721 
	-8,3%

	18004 - POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO
	17.388.989.163
	17.912.397.737
	15.784.054.506
	-      2.128.343.231 
	-11,9%

	18005 - CORPO DE BOMBEIROS
	109.458.530
	112.753.232
	117.159.465
	              4.406.233 
	3,9%

	18007 - SUPERINTEND.POLICIA TECNICO-CIENTIFICA
	750.521.188
	773.111.876
	723.965.653
	-           49.146.223 
	-6,4%

	18058 - CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR
	203.291.146
	209.410.209
	256.364.264
	            46.954.055 
	22,4%

	20000 - SECRETARIA DA FAZENDA
	43.418.299.405
	44.725.190.217
	3.457.967.486
	-    41.267.222.731 
	-92,3%

	20001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	1.415.359.949
	1.457.962.283
	1.520.406.392
	            62.444.109 
	4,3%

	20003 - COORDENADORIA DA ADMIN.FINANCEIRA-CAF
	73.386.195
	75.595.119
	71.636.518
	-             3.958.601 
	-5,2%

	20005 - COORD.COMPRAS ELETRON. E ENTID.DESCENTR.-CCE
	14.377.045
	14.809.794
	 
	-           14.809.794 
	-100,0%

	20007 - COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
	524.936.043
	540.736.618
	662.355.304
	          121.618.686 
	22,5%

	20009 – CONTROLADORIA
	29.432.909
	30.318.840
	24.823.554
	-             5.495.286 
	-18,1%

	20010 - SUBCOORD.FISCALIZAÇÃO.,COBRANÇA E ARRECADAÇÃO
	1.255.170.459
	1.292.951.090
	1.055.955.907
	-         236.995.183 
	-18,3%

	20011 - SUBC.CONSULTORIA TRIBUTÁRIA/CONTENCIOSO TRIB.
	156.431.980
	161.140.583
	122.789.811
	-           38.350.772 
	-23,8%

	20012 - COORDENADORIA PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO-CPO
	11.011.289
	11.342.729
	 
	-           11.342.729 
	-100,0%

	20013 - COORDENADORIA DE GESTÃO
	12.389.415
	12.762.336
	 
	-           12.762.336 
	-100,0%

	20014 - COORD.DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO-CRHE
	256.706.647
	264.433.517
	 
	-         264.433.517 
	-100,0%

	20058 - INST.DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE S.P.- IPESP
	400.000
	412.040
	 
	-                412.040 
	-100,0%

	20065 - SAO PAULO PREVIDENCIA – SPPREV
	39.603.524.974
	40.795.591.076
	 
	-    40.795.591.076 
	-100,0%

	21000 - ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO
	74.251.098.574
	76.486.056.641
	83.346.900.712
	       6.860.844.071 
	9,0%

	21001 - SERVICO DA DIVIDA PUBLICA
	20.202.032.729
	20.810.113.914
	23.512.054.216
	       2.701.940.302 
	13,0%

	21002 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
	49.729.060.404
	51.225.905.122
	51.766.322.363
	          540.417.241 
	1,1%

	21003 - ENCARGOS GERAIS DE PESSOAL
	1.894.708.234
	1.951.738.952
	3.566.138.572
	       1.614.399.620 
	82,7%

	21004 - REGIME ESPECIAL DE PRECATORIO
	2.425.297.207
	2.498.298.653
	2.545.969.511
	            47.670.858 
	1,9%

	25000 - SECRETARIA DA HABITACAO
	782.999.525
	806.567.811
	961.871.876
	          155.304.065 
	19,3%

	26000 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
	2.929.770.188
	3.017.956.271
	2.550.890.128
	-         467.066.143 
	-15,5%

	26001 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	945.572.750
	974.034.490
	765.412.828
	-         208.621.662 
	-21,4%

	26045 - FUNDACAO P/CONSERV.E PRODUCAO FLORESTAL SP
	163.320.267
	168.236.207
	102.933.719
	-           65.302.488 
	-38,8%

	26046 - FUNDACAO PARQUE ZOOLOGICO DE SAO PAULO
	38.177.233
	39.326.368
	37.341.483
	-             1.984.885 
	-5,0%

	26050 - DEPTO.DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-DAEE
	1.244.062.931
	1.281.509.225
	1.152.019.650
	-         129.489.575 
	-10,1%

	26097 - CETESB-COMPANHIA AMBIENTAL DO EST.DE S.PAULO
	534.844.507
	550.943.327
	493.182.448
	-           57.760.879 
	-10,5%

	27000 - MINISTERIO PUBLICO
	2.681.771.389
	2.762.492.708
	2.625.870.095
	-         136.622.613 
	-4,9%

	28000 - CASA CIVIL
	38.749.244
	39.915.596
	36.517.484
	-             3.398.112 
	-8,5%

	28001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	38.749.244
	39.915.596
	36.517.484
	-             3.398.112 
	-8,5%

	29000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	643.766.808
	663.144.189
	851.744.123
	          188.599.934 
	28,4%

	29001 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	633.402.489
	652.467.904
	842.019.812
	          189.551.908 
	29,1%

	29059 - AGÊNCIA METROPOLITANA BAIXADA SANTISTA – AGEM
	4.584.969
	4.722.977
	4.075.442
	-                647.535 
	-13,7%

	29060 - AGÊNCIA METROPOLITANA DE CAMPINAS- AGEMCAMP
	2.130.842
	2.194.980
	1.942.969
	-                252.011 
	-11,5%

	29061 - AG.METR.VALE DO PARAIBA E LIT.NORTE-AGEMVALE
	1.877.245
	1.933.750
	1.943.914
	                   10.164 
	0,5%

	29062 - AGÊNCIA METROPOLITANA SOROCABA-AGEMSOROCABA
	1.771.263
	1.824.578
	1.943.914
	                 119.336 
	6,5%

	35000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	931.660.592
	959.703.576
	889.706.916
	-           69.996.660 
	-7,3%

	35001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	171.583.103
	176.747.754
	119.574.087
	-           57.173.667 
	-32,3%

	35003 - COORDENADORIA DE ACAO SOCIAL
	17.115.969
	17.631.160
	17.519.222
	-                111.938 
	-0,6%

	35004 - COORDENADORIA DE GESTAO ESTRATEGICA
	1.300.454
	1.339.598
	1.343.547
	                     3.949 
	0,3%

	35006 - COORDENADORIA DE ADMIN.DE FUNDOS E CONVENIOS
	9.091.054
	9.364.695
	9.406.300
	                   41.605 
	0,4%

	35007 - FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-FEAS
	415.575.833
	428.084.666
	464.603.073
	            36.518.407 
	8,5%

	35009 - COORD. DE SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
	289.365.809
	298.075.720
	250.373.379
	-           47.702.341 
	-16,0%

	35010 - COORD.DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS DO EST.- COED
	27.628.360
	28.459.974
	26.887.308
	-             1.572.666 
	-5,5%

	37000 - SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	8.845.866.473
	9.112.127.054
	7.981.083.175
	-      1.131.043.879 
	-12,4%

	37001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR DA SEC. E DA SEDE
	5.450.140.164
	5.614.189.383
	4.610.637.490
	-      1.003.551.893 
	-17,9%

	37002 - ESTRADA DE FERRO CAMPOS DO JORDAO
	17.861.560
	18.399.193
	14.981.799
	-             3.417.394 
	-18,6%

	37092 - CIA.PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS-CPTM
	3.377.864.749
	3.479.538.478
	3.355.463.886
	-         124.074.592 
	-3,6%

	38000 - SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	4.509.473.940
	4.645.209.106
	4.443.305.723
	-         201.903.383 
	-4,3%

	38001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE
	348.888.260
	359.389.797
	278.464.977
	-           80.924.820 
	-22,5%

	38003 - COORD.UNID.PRISIONAIS REG.MRTROPOLITANA S.P
	1.021.298.928
	1.052.040.026
	931.622.381
	-         120.417.645 
	-11,4%

	38004 - COORD.UNID.PRISIONAIS REG.V.PARAIBA E LITORA
	416.236.091
	428.764.797
	422.437.862
	-             6.326.935 
	-1,5%

	38005 - COORD.UNID.PRISIONAIS REG.CENTRAL DO ESTADO
	697.199.391
	718.185.093
	713.640.597
	-             4.544.496 
	-0,6%

	38006 - COORD.UNID.PRISIONAIS REG.NOROESTE DO ESTADO
	846.031.311
	871.496.853
	851.476.067
	-           20.020.786 
	-2,3%

	38007 - COORD.UNID.PRISIONAIS DA REG.OESTE DO ESTADO
	997.777.033
	1.027.810.122
	1.069.744.725
	            41.934.603 
	4,1%

	38008 - COORDENADORIA DE SAUDE DO SIST.PENITENCIARIO
	89.172.130
	91.856.211
	87.365.046
	-             4.491.165 
	-4,9%

	38009 - COORD.DE REINTEGRACAO SOCIAL E CIDADANIA
	22.209.138
	22.877.633
	19.857.209
	-             3.020.424 
	-13,2%

	38045 - FUND.PROF.DR.MANOEL PEDRO PIMENTEL-FUNAP
	70.661.658
	72.788.574
	68.696.859
	-             4.091.715 
	-5,6%

	40000 - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	1.462.918.232
	1.506.952.071
	1.536.623.774
	            29.671.703 
	2,0%

	41000 - SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	216.679.879
	223.201.943
	214.835.677
	-             8.366.266 
	-3,7%

	42000 - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO
	929.748.851
	957.734.291
	855.436.405
	-         102.297.886 
	-10,7%

	47000 - SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA
	43.556.212
	44.867.254
	46.209.507
	              1.342.253 
	3,0%

	50000 - SECRETARIA DE TURISMO
	545.966.923
	562.400.527
	560.023.681
	-             2.376.846 
	-0,4%

	50001 - ADMINISTRAÇAO SUP. DA SECRETARIA E DA SEDE
	509.551.792
	524.889.301
	537.670.880
	            12.781.579 
	2,4%

	50002 - COORDENADORIA DE TURISMO
	36.415.131
	37.511.226
	22.352.801
	-           15.158.425 
	-40,4%

	51000 - SECRETARIA DE GOVERNO
	4.188.647.431
	4.314.725.719
	2.392.046.174
	-      1.922.679.545 
	-44,6%

	51001 - SECRETARIA DE GOVERNO
	1.049.034.627
	1.080.610.569
	839.537.464
	-         241.073.105 
	-22,3%

	51003 - CASA MILITAR
	48.635.732
	50.099.668
	25.382.075
	-           24.717.593 
	-49,3%

	51004 - FUSSESP-FUNDO SOCIAL SOLIDARIEDADE EST.S.P.
	32.352.713
	33.326.530
	43.602.967
	            10.276.437 
	30,8%

	51005 - UNIDADE DE COMUNICAÇÃO
	107.761.808
	111.005.438
	180.761.072
	            69.755.634 
	62,8%

	51045 - FUNDAÇÃO SIST.ESTADUAL ANÁLISE DADOS-SEADE
	50.244.885
	51.757.256
	50.736.571
	-             1.020.685 
	-2,0%

	51055 - AGÊNCIA REG.SERV.DELEGADOS TRANSPORTES-ARTESP
	209.728.193
	216.041.012
	159.423.329
	-           56.617.683 
	-26,2%

	51056 - AGÊNCIA REG.SANEAMENTO E ENERGIA DE SP-ARSESP
	118.614.457
	122.184.752
	124.307.912
	              2.123.160 
	1,7%

	51057 - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO-DETRAN-SP
	987.104.702
	1.016.816.554
	968.294.784
	-           48.521.770 
	-4,8%

	51058 - INSTITUTO ASSIST.MÉDICA SERVIDOR PÚB.-IAMSPE
	1.450.034.982
	1.493.681.035
	 
	-      1.493.681.035 
	-100,0%

	51091 - COMPANHIA DESENV.AGRICOLA SÃO PAULO-CODASP
	18.695.874
	19.258.620
	 
	-           19.258.620 
	-100,0%

	51092 - EMPRESA PAUL. PLANEJ. METROPOLITANO- EMPLASA
	24.702.428
	25.445.971
	 
	-           25.445.971 
	-100,0%

	52000 - SECRETARIA ESP. DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS
	2.386.820
	2.458.663
	2.369.894
	-                  88.769 
	-3,6%

	53000 - SECRETARIA DE PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO
	 
	0
	42.347.725.401
	     42.347.725.401 
	-

	53001 - SECRETARIA DE PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO
	 
	0
	498.783.512
	          498.783.512 
	-

	53055- INSTITUTO ASSIST.MÉDICA SERVIDOR PÚB.-IAMSPE
	1.450.034.982
	1.493.681.035
	1.618.058.468
	          124.377.433 
	8,3%

	53057 - SAO PAULO PREVIDENCIA – SPPREV
	39.603.524.974
	40.795.591.076
	40.230.883.421
	-         564.707.655 
	-1,4%

	99000 - RESERVA DE CONTINGENCIA
	50.000.000
	51.505.000
	51.500.000
	-                    5.000 
	0,0%


1.3.g. Despesas por Funções:


Analisando as despesas por funções (temas), destacamos que das 26 existentes, 15 sofrerão queda real e 11 terão crescimento acima da inflação. A seguir, citamos as funções cujo orçamento será majorado em 2021: Encargos Especiais, com crescimento de +R$ 4,5 bilhões (é nesta função onde se classificam as receitas transferidas aos municípios e o serviço da dívida interna e externa); Comunicações, com +R$ 62,5 milhões; Educação, com +R$ 1 bilhão; Previdência Social, com +R$ 976 milhões; Cultura; com +R$ 86 milhões; Habitação, com +R$ 156 milhões; Desporto e Lazer, com +R$ 5,7 milhões e Agricultura, com +14,6 milhões; Energia, que ganhou mais R$ 37 milhões; Comércio e Serviços, que ganhará mais R$ 66 milhões e a Indústria, que aumentará porque no ano de 2020 existia apenas uma dotação fictícia a ela.  Todas terão ganhos orçamentários reais em relação à inflação projetada para 2021 (3,01%). Todas as demais funções perdem recursos.

É importante destacar que embora haja funções em que o orçamento projetado para 2021 aumente, como no caso da função Educação, ressaltamos que o incremento está concentrado na subfunção "Outros Encargos Especiais", onde se computa os gastos com a contribuição do estado para o regime de previdência dos servidores e onde se incluem dispêndios que custeiam a insuficiência financeira da previdência paulista. Subfunções como Educação Básica, Ensino Superior, Ensino Profissional, ao contrário, perdem recursos, na ordem de R$ 400 milhões, R$ 242 milhões e R$ 192 milhões, respectivamente. A subfunção Educação Básica, a título de exemplo,  contará com um orçamento de R$ 13,4 bilhões em 2021, frente aos R$ 13,8 bilhões corrigidos deste ano.
Já as funções Segurança Pública (-R$ 3,3 bilhões), Ciência Tecnologia (-R$ 519 milhões), Gestão Ambiental (-R$ 161milhões), Trabalho (-R$ 82 milhões), Judiciária (-R$ 623 milhões), Legislativa (-R$ 77 milhões), Saúde(-R$ 1,13 bilhão), Direitos da Cidadania (-R$ 584 milhões), Saneamento (-R$ 230 milhões), Organização Agrária(-R$ 3,8 milhões) e Transportes(-R$ 97 milhões) terão queda real. Na função Saúde, destacamos a queda expressiva da subfunção Assistência Hospitalar e Ambulatorial, que decresce R$ 1,1 bilhão em 2021, assim como a queda registrada na Atenção Básica, na ordem de R$ 19,3 milhões; e no Suporte Profilático e Terapêutico, que terá orçamento de R$ 267 milhões a menos que em 2020. Ao mesmo tempo, crescem as subfunções da saúde ligadas à administração geral da pasta e ao serviço da dívida interna e externa, bem como os encargos especiais, ligados ao custeio da previdência de servidores.
Tabela 21: Despesas por funções e subfunções orçadas em 2020 e 2021 (valores corrigidos pelo IPCA)
	FUNÇÃO
	2020
	2020 IPCA
	2021
	Variação real

	01 - LEGISLATIVA
	2.321.017.528
	2.390.880.156
	2.313.444.619
	-         77.435.537 
	-3,2%

	031 - ACAO LEGISLATIVA
	1.254.939.126
	1.292.712.794
	1.250.802.816
	-         41.909.978 
	-3,2%

	032 - CONTROLE EXTERNO
	1.049.123.805
	1.080.702.432
	1.037.335.559
	-         43.366.873 
	-4,0%

	126 - TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	16.226.802
	16.715.229
	24.474.718
	            7.759.489 
	46,4%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	727.795
	749.702
	831.526
	                 81.824 
	10,9%

	02 - JUDICIARIA
	12.383.579.699
	12.756.325.448
	12.132.457.349
	-       623.868.099 
	-4,9%

	061 - ACAO JUDICIARIA
	11.977.372.299
	12.337.891.205
	11.617.659.375
	-       720.231.830 
	-5,8%

	126 - TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	387.118.748
	398.771.022
	496.201.130
	          97.430.108 
	24,4%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	19.045.812
	19.619.091
	18.554.004
	-           1.065.087 
	-5,4%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	42.840
	44.129
	42.840
	-                  1.289 
	-2,9%

	03 - ESSENCIAL A JUSTICA
	5.074.438.472
	5.227.179.070
	5.017.930.274
	-       209.248.796 
	-4,0%

	062 - DEFESA DO INTER.PUBL. PROC.JUDICIARIO
	2.593.584.860
	2.671.651.764
	2.428.208.879
	-       243.442.885 
	-9,1%

	091 - DEFESA DA ORDEM JURIDICA
	64.631.046
	66.576.440
	166.776.917
	        100.200.477 
	150,5%

	092 - REPRESENTACAO JUDICIAL EXTRAJUDICIAL
	1.487.881.300
	1.532.666.527
	1.383.231.779
	-       149.434.748 
	-9,7%

	126 - TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	80.018.001
	82.426.543
	86.199.538
	            3.772.995 
	4,6%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	84.536.159
	87.080.697
	39.291.350
	-         47.789.347 
	-54,9%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	763.787.106
	786.777.098
	914.221.811
	        127.444.713 
	16,2%

	04 - ADMINISTRACAO
	5.704.757.095
	5.876.470.284
	5.466.754.233
	-       409.716.051 
	-7,0%

	121 - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
	93.597.699
	96.414.990
	98.239.718
	            1.824.728 
	1,9%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	891.805.801
	918.649.156
	994.513.687
	          75.864.531 
	8,3%

	123 - ADMINISTRACAO FINANCEIRA
	192.391.708
	198.182.698
	160.738.217
	-         37.444.481 
	-18,9%

	124 - CONTROLE INTERNO
	29.432.909
	30.318.840
	24.823.554
	-           5.495.286 
	-18,1%

	125 - NORMATIZACAO E FISCALIZACAO
	951.027.359
	979.653.283
	929.684.640
	-         49.968.643 
	-5,1%

	126 - TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	1.094.123.278
	1.127.056.389
	1.081.530.450
	-         45.525.939 
	-4,0%

	127 - ORDENAMENTO TERRITORIAL
	648.814.670
	668.343.992
	730.378.179
	          62.034.187 
	9,3%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	12.387.415
	12.760.276
	10.553.883
	-           2.206.393 
	-17,3%

	129 - ADMINISTRACAO DE RECEITAS
	1.411.602.439
	1.454.091.672
	1.161.255.215
	-       292.836.457 
	-20,1%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	1.591.208
	1.639.103
	1.352.537
	-              286.566 
	-17,5%

	182 - DEFESA CIVIL
	7.657.225
	7.887.707
	7.259.988
	-              627.719 
	-8,0%

	306 - ALIMENTACAO E NUTRICAO
	104.107.805
	107.241.450
	87.195.931
	-         20.045.519 
	-18,7%

	331 - PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	29.147.041
	30.024.367
	32.814.708
	            2.790.341 
	9,3%

	845 - OUTRAS TRANSFERENCIAS
	 
	0
	411.438
	               411.438 
	#DIV/0!

	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	222.065.538
	228.749.711
	146.002.088
	-         82.747.623 
	-36,2%

	06 - SEGURANCA PUBLICA
	24.465.018.980
	25.201.416.051
	21.834.294.111
	-         3.367.121.940 
	-13,4%

	REPRESENTAÇÃO JUDICIAL EXTRAJUDICIAL
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	1.232.783.317
	1.269.890.095
	1.229.960.318
	-         39.929.777 
	-3,1%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	50.033.998
	51.540.021
	198.634.873
	        147.094.852 
	285,4%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	531.000
	546.983
	507.162
	-                39.821 
	-7,3%

	181 - POLICIAMENTO
	13.795.795.902
	14.211.049.359
	11.774.057.176
	-         2.436.992.183 
	-17,1%

	182 - DEFESA CIVIL
	60.546.971
	62.369.435
	68.772.481
	            6.403.046 
	10,3%

	183 - INFORMACAO E INTELIGENCIA
	259.270.887
	267.074.941
	221.551.390
	-         45.523.551 
	-17,0%

	302 - ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	37.012.410
	38.126.484
	35.090.305
	-           3.036.179 
	-8,0%

	306 - ALIMENTACAO E NUTRICAO
	136.480.492
	140.588.555
	130.683.468
	-           9.905.087 
	-7,0%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	8.892.563.993
	9.160.230.169
	8.175.036.928
	-       985.193.241 
	-10,8%

	08 - ASSISTENCIA SOCIAL
	891.286.795
	918.114.528
	907.372.995
	-         10.741.533 
	-1,2%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	74.884.029
	77.138.038
	72.267.689
	-           4.870.349 
	-6,3%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	5.368.372
	5.529.960
	5.468.373
	-                61.587 
	-1,1%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	184.071
	189.612
	 
	-              189.612 
	-100,0%

	244 - ASSISTENCIA COMUNITARIA
	517.592.512
	533.172.047
	559.416.438
	          26.244.391 
	4,9%

	306 - ALIMENTACAO E NUTRICAO
	289.365.809
	298.075.720
	250.373.379
	-         47.702.341 
	-16,0%

	OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	3.891.992
	4.009.141
	19.847.106
	          15.837.965 
	395,0%

	09 - PREVIDENCIA SOCIAL
	41.602.521.047
	42.854.756.931
	43.834.658.462
	        979.901.531 
	2,3%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	1.846.770.711
	1.902.358.509
	136.375.736
	-         1.765.982.773 
	-92,8%

	272 - PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO
	37.829.230.633
	38.967.890.475
	40.102.327.443
	          1.134.436.968 
	2,9%

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.873.821.224
	1.930.223.243
	2.740.442.347
	        810.219.104 
	42,0%

	274 - PREVIDENCIA ESPECIAL
	40.587.539
	41.809.224
	844.518.472
	        802.709.248 
	1919,9%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	12.110.940
	12.475.479
	10.994.464
	-           1.481.015 
	-11,9%

	10 – SAUDE
	28.230.381.900
	29.080.116.395
	27.942.496.340
	-         1.137.620.055 
	-3,9%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	973.002.772
	1.002.290.155
	1.073.604.447
	          71.314.292 
	7,1%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	237.191.604
	244.331.071
	236.060.650
	-           8.270.421 
	-3,4%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	24.319.488
	25.051.505
	20.000.000
	-           5.051.505 
	-20,2%

	244 - ASSISTENCIA COMUNITARIA
	51.880.500
	53.442.103
	51.873.776
	-           1.568.327 
	-2,9%

	301 - ATENCAO BASICA
	545.975.061
	562.408.910
	543.056.936
	-         19.351.974 
	-3,4%

	302 - ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
	23.165.053.699
	23.862.321.815
	22.755.868.385
	-         1.106.453.430 
	-4,6%

	303 - SUPORTE PROFILATICO E TERAPEUTICO
	2.133.279.550
	2.197.491.264
	1.929.707.364
	-       267.783.900 
	-12,2%

	304 - VIGILANCIA SANITARIA
	12.090.936
	12.454.873
	12.978.703
	               523.830 
	4,2%

	305 - VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
	127.401.675
	131.236.465
	131.403.246
	               166.781 
	0,1%

	306 - ALIMENTACAO E NUTRICAO
	161.614.122
	166.478.707
	100.056.116
	-         66.422.591 
	-39,9%

	421 - CUSTODIA E REINTEGRACAO SOCIAL
	59.312.259
	61.097.558
	59.111.976
	-           1.985.582 
	-3,2%

	571 - DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	8.642.293
	8.902.426
	57.332.823
	          48.430.397 
	544,0%

	843 - SERVICO DA DIVIDA INTERNA
	63.899.118
	65.822.481
	146.093.736
	          80.271.255 
	122,0%

	844 - SERVICO DA DIVIDA EXTERNA
	167.971.084
	173.027.014
	229.462.546
	          56.435.532 
	32,6%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	498.747.739
	513.760.046
	595.885.636
	          82.125.590 
	16,0%

	11 - TRABALHO
	193.744.547
	199.576.258
	116.947.582
	-         82.628.676 
	-41,4%

	331 - PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
	39.960.000
	41.162.796
	43.192.500
	            2.029.704 
	4,9%

	332 - RELACOES DE TRABALHO
	536.000
	552.134
	 
	-              552.134 
	-100,0%

	333 - EMPREGABILIDADE
	81.604.542
	84.060.839
	30.256.062
	-         53.804.777 
	-64,0%

	334 - FOMENTO AO TRABALHO
	8.530.690
	8.787.464
	3.410.924
	-           5.376.540 
	-61,2%

	363 - ENSINO PROFISSIONAL
	63.113.315
	65.013.026
	39.632.496
	-         25.380.530 
	-39,0%

	12 - EDUCACAO
	47.088.842.972
	48.506.217.145
	49.516.719.339
	          1.010.502.194 
	2,1%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	3.571.857.145
	3.679.370.045
	3.161.081.415
	-       518.288.630 
	-14,1%

	126 - TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	2.510.020
	2.585.572
	10.150.000
	            7.564.428 
	292,6%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	93.976.622
	96.805.318
	51.191.336
	-         45.613.982 
	-47,1%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	19.107.900
	19.683.048
	19.107.900
	-              575.148 
	-2,9%

	243 - ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
	169.178.576
	174.270.851
	158.073.408
	-         16.197.443 
	-9,3%

	306 - ALIMENTACAO E NUTRICAO
	288.000.000
	296.668.800
	283.800.000
	-         12.868.800 
	-4,3%

	331 - PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO TRABALHADOR
	131.884.990
	135.854.728
	108.401.614
	-         27.453.114 
	-20,2%

	362 - ENSINO MEDIO
	4.502.936.192
	4.638.474.571
	4.943.216.590
	        304.742.019 
	6,6%

	363 - ENSINO PROFISSIONAL
	1.599.218.337
	1.647.354.809
	1.454.604.045
	-       192.750.764 
	-11,7%

	364 - ENSINO SUPERIOR
	6.135.098.218
	6.319.764.674
	6.077.567.063
	-       242.197.611 
	-3,8%

	366 - EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS
	1.000.000
	1.030.100
	1.000.000
	-                30.100 
	-2,9%

	367 - EDUCACAO ESPECIAL
	267.351.884
	275.399.176
	277.306.363
	            1.907.187 
	0,7%

	368 - EDUCACAO BASICA
	13.432.634.821
	13.836.957.129
	13.436.070.759
	-       400.886.370 
	-2,9%

	392 - DIFUSAO CULTURAL
	298.895.443
	307.892.196
	283.457.854
	-         24.434.342 
	-7,9%

	453 - TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS
	297.965.497
	306.934.258
	253.648.046
	-         53.286.212 
	-17,4%

	665 - NORMALIZACAO E QUALIDADE
	40.555.111
	41.775.820
	69.690.630
	          27.914.810 
	66,8%

	783 - TRANSPORTE FERROVIÁRIO
	105.731.949
	108.914.481
	105.731.949
	-           3.182.532 
	-2,9%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	7.730.940.267
	7.963.641.569
	10.021.824.408
	     2.058.182.839 
	25,8%

	847 - TRANSFERENCIAS PARA A EDUCACAO BASICA
	8.400.000.000
	8.652.840.000
	8.800.795.959
	        147.955.959 
	1,7%

	13 - CULTURA
	867.488.731
	893.600.142
	980.038.542
	          86.438.400 
	9,7%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	16.250.155
	16.739.285
	14.819.386
	-           1.919.899 
	-11,5%

	391 - PATRIMONIO HISTORICO,ARTIST. E ARQUEOLOGICO
	150.009.902
	154.525.200
	166.780.620
	          12.255.420 
	7,9%

	392 - DIFUSAO CULTURAL
	699.120.470
	720.163.996
	791.072.089
	          70.908.093 
	9,8%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	1.535.204
	1.581.414
	7.366.447
	            5.785.033 
	365,8%

	14 - DIREITOS DA CIDADANIA
	6.266.741.837
	6.455.370.766
	5.870.887.595
	-       584.483.171 
	-9,1%

	061 - ACAO JUDICIARIA
	14.000.000
	14.421.400
	12.994.965
	-           1.426.435 
	-9,9%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	681.172.984
	701.676.291
	545.943.107
	-       155.733.184 
	-22,2%

	125 - NORMATIZACAO E FISCALIZACAO
	162.002.049
	166.878.311
	97.385.579
	-         69.492.732 
	-41,6%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	1.167.305
	1.202.441
	840.027
	-              362.414 
	-30,1%

	243 - ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
	1.187.678.909
	1.223.428.044
	965.951.431
	-       257.476.613 
	-21,0%

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.420.577
	1.463.336
	1.385.617
	-                77.719 
	-5,3%

	421 - CUSTODIA E REINTEGRACAO SOCIAL
	4.042.860.371
	4.164.550.468
	4.003.801.405
	-       160.749.063 
	-3,9%

	422 - DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS
	156.223.243
	160.925.563
	178.182.879
	          17.257.316 
	10,7%

	632 COLONIZAÇÃO
	41
	42
	40
	-                         2 
	-5,3%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	20.216.358
	20.824.870
	64.402.545
	          43.577.675 
	209,3%

	16 - HABITACAO
	781.649.525
	805.177.176
	961.871.866
	        156.694.690 
	19,5%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	32.909.131
	33.899.696
	28.959.273
	-           4.940.423 
	-14,6%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.609.723
	1.658.176
	1.586.835
	-                71.341 
	-4,3%

	451 - INFRAESTRUTURA URBANA
	12.684.908
	13.066.724
	15.410.818
	            2.344.094 
	17,9%

	482 - HABITACAO URBANA
	668.886.646
	689.020.134
	914.468.875
	        225.448.741 
	32,7%

	541 - PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	65.255.000
	67.219.176
	10
	-         67.219.166 
	-100,0%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	304.107
	313.261
	1.446.045
	            1.132.784 
	361,6%

	17 - SANEAMENTO
	713.453.793
	734.928.752
	504.252.215
	-       230.676.537 
	-31,4%

	121 - PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
	5.314.100
	5.474.054
	12.319.505
	            6.845.451 
	125,1%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	338.285.024
	348.467.403
	318.881.178
	-         29.586.225 
	-8,5%

	130 - ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	16.591.619
	17.091.027
	20.436.362
	            3.345.335 
	19,6%

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	293.042.956
	301.863.549
	107.685.947
	-       194.177.602 
	-64,3%

	511 - SANEAMENTO BASICO RURAL
	10
	10
	1.400.000
	            1.399.990 
	13590813,5%

	512 - SANEAMENTO BASICO URBANO
	20.631.564
	21.252.574
	7.159.468
	-         14.093.106 
	-66,3%

	541 - PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	39.588.510
	40.780.124
	36.369.745
	-           4.410.379 
	-10,8%

	18 - GESTAO AMBIENTAL
	2.187.721.959
	2.253.572.390
	2.092.908.939
	-       160.663.451 
	-7,1%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	111.724.266
	115.087.166
	136.387.058
	          21.299.892 
	18,5%

	126 - TECNOLOGIA DA INFORMACAO
	2.267.229
	2.335.473
	1.927.140
	-              408.333 
	-17,5%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	30
	31
	29
	-                         2 
	-6,2%

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	30.007.221
	30.910.438
	29.601.299
	-           1.309.139 
	-4,2%

	541 - PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	442.431.626
	455.748.818
	285.160.154
	-       170.588.664 
	-37,4%

	542 - CONTROLE AMBIENTAL
	556.712.988
	573.470.049
	507.813.403
	-         65.656.646 
	-11,4%

	543 - RECUPERACAO DE AREAS DEGRADADAS
	660.010
	679.876
	10
	-              679.866 
	-100,0%

	544 - RECURSOS HIDRICOS
	1.027.134.022
	1.058.050.756
	1.052.415.077
	-           5.635.679 
	-0,5%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	16.784.567
	17.289.782
	79.604.769
	          62.314.987 
	360,4%

	19-CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	1.965.811.807
	2.024.982.742
	1.505.405.923
	-       519.576.819 
	-25,7%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	137.473.956
	141.611.922
	102.297.928
	-         39.313.994 
	-27,8%

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	16.678.348
	17.180.366
	15.739.771
	-           1.440.595 
	-8,4%

	571 - DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	1.097.188.137
	1.130.213.500
	591.907.832
	-       538.305.668 
	-47,6%

	572 - DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGENHARIA
	470.643.114
	484.809.472
	518.545.590
	          33.736.118 
	7,0%

	573 DIFUSÃO DO CONHECIMENTO CIENT.E TECNOLÓGICO
	19.278.138
	19.858.410
	28.933.497
	            9.075.087 
	45,7%

	661 - PROMOCAO INDUSTRIAL
	32.226.280
	33.196.291
	25.291.577
	-           7.904.714 
	-23,8%

	665 - NORMALIZACAO E QUALIDADE
	185.951.946
	191.549.100
	183.201.766
	-           8.347.334 
	-4,4%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	1.825.200
	1.880.139
	1.800.000
	-                80.139 
	-4,3%

	20 - AGRICULTURA
	725.474.871
	747.311.665
	761.970.362
	          14.658.697 
	2,0%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	124.057.450
	127.791.579
	72.076.107
	-         55.715.472 
	-43,6%

	127 ORDENAMENTO TERRITORIAL
	10
	10
	46.000.000
	          45.999.990 
	446558486,5%

	306 - ALIMENTACAO E NUTRICAO
	143.052.311
	147.358.186
	128.985.494
	-         18.372.692 
	-12,5%

	541 - PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	140.010
	144.224
	7.406.330
	            7.262.106 
	5035,3%

	571 - DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
	198.206.375
	204.172.387
	188.633.286
	-         15.539.101 
	-7,6%

	572 - DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO E ENGENHARIA
	204.623
	210.782
	10.076.078
	            9.865.296 
	4680,3%

	573 - DIFUSAO DO CONHECIMENTO CIENT.E TECNOLOGICO
	4.235.098
	4.362.574
	1.630.903
	-           2.731.671 
	-62,6%

	606 - EXTENSAO RURAL
	63.542.411
	65.455.038
	73.851.126
	            8.396.088 
	12,8%

	608 - PROMOCAO DA PRODUCAO AGROPECUARIA
	5.938.290
	6.117.033
	2.699.856
	-           3.417.177 
	-55,9%

	609 - DEFESA AGROPECUARIA
	87.127.807
	89.750.354
	90.877.526
	            1.127.172 
	1,3%

	782 - TRANSPORTE RODOVIARIO
	30.000.000
	30.903.000
	 
	-         30.903.000 
	-100,0%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	68.970.486
	71.046.498
	139.733.656
	          68.687.158 
	96,7%

	21 - ORGANIZACAO AGRARIA
	66.230.613
	68.224.154
	64.419.285
	-           3.804.869 
	-5,6%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	17.155.991
	17.672.386
	13.784.117
	-           3.888.269 
	-22,0%

	631 - REFORMA AGRARIA
	49.074.622
	50.551.768
	50.635.168
	                 83.400 
	0,2%

	22 - INDUSTRIA
	51
	53
	7.400.060
	            7.400.007 
	14085834,9%

	661 - PROMOCAO INDUSTRIAL
	51
	53
	7.400.060
	            7.400.007 
	14085834,9%

	23- COMÉRCIO E SERVIÇOS
	661.135.750
	681.035.936
	747.565.367
	          66.529.431 
	9,8%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	10
	10
	9
	-                         1 
	-12,6%

	131 - COMUNICAÇÃO SOCIAL
	 
	0
	1.897.895
	            1.897.895 
	#DIV/0!

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	1.873.955
	1.930.361
	 
	-           1.930.361 
	-100,0%

	692 - COMERCIALIZACAO
	89.093.458
	91.775.171
	75.642.474
	-         16.132.697 
	-17,6%

	694 - SERVICOS FINANCEIROS
	25.000.102
	25.752.605
	110.000.120
	          84.247.515 
	327,1%

	695 - TURISMO
	545.065.795
	561.472.275
	559.486.000
	-           1.986.275 
	-0,4%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	102.430
	105.513
	538.869
	               433.356 
	410,7%

	24 - COMUNICACOES
	88.048.348
	90.698.603
	153.244.537
	          62.545.934 
	69,0%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	88.048.338
	90.698.593
	153.244.527
	          62.545.934 
	69,0%

	662 - PRODUCAO INDUSTRIAL
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	25 - ENERGIA
	46.252.368
	47.644.564
	85.388.061
	          37.743.497 
	79,2%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	769.624
	792.790
	654.181
	-              138.609 
	-17,5%

	130 - ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	20.225.973
	20.834.775
	18.015.622
	-           2.819.153 
	-13,5%

	541 - PRESERVACAO E CONSERVACAO AMBIENTAL
	25.000.000
	25.752.500
	55.500.000
	          29.747.500 
	115,5%

	752 - ENERGIA ELETRICA
	172.010
	177.188
	146.210
	-                30.978 
	-17,5%

	754 - BIOCOMBUSTIVEIS
	84.761
	87.312
	11.072.048
	          10.984.736 
	12581,0%

	26 - TRANSPORTE
	13.301.046.494
	13.701.407.993
	13.603.704.616
	-         97.703.377 
	-0,7%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	611.566.087
	629.974.226
	659.159.827
	          29.185.601 
	4,6%

	130 - ADMINISTRACAO DE CONCESSOES
	46.246.724
	47.638.750
	60.873.069
	          13.234.319 
	27,8%

	131 - COMUNICACAO SOCIAL
	10
	10
	10
	-                         0 
	-2,9%

	181 - POLICIAMENTO
	15.707.618
	16.180.417
	5.316.197
	-         10.864.220 
	-67,1%

	273 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
	20.971.690
	21.602.938
	20.432.992
	-           1.169.946 
	-5,4%

	453 - TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS
	4.118.245.829
	4.242.205.028
	3.523.588.525
	-       718.616.503 
	-16,9%

	781 - TRANSPORTE AEREO
	60.609.887
	62.434.245
	44.207.313
	-         18.226.932 
	-29,2%

	782 - TRANSPORTE RODOVIARIO
	4.364.997.761
	4.496.384.194
	5.174.616.852
	        678.232.658 
	15,1%

	783 - TRANSPORTE FERROVIARIO
	3.612.126.338
	3.720.851.341
	3.432.245.714
	-       288.605.627 
	-7,8%

	784 - TRANSPORTE HIDROVIARIO
	105.880.968
	109.067.985
	365.954.074
	        256.886.089 
	235,5%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	344.693.572
	355.068.849
	317.310.043
	-         37.758.806 
	-10,6%

	27 - DESPORTO E LAZER
	203.054.879
	209.166.831
	214.929.102
	            5.762.271 
	2,8%

	122 - ADMINISTRACAO GERAL
	61.066.469
	62.904.570
	57.654.917
	-           5.249.653 
	-8,3%

	128 - FORMACAO DE RECURSOS HUMANOS
	59.910
	61.713
	50.925
	-                10.788 
	-17,5%

	366 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
	50.000
	51.505
	42.500
	-                  9.005 
	-17,5%

	811 - DESPORTO DE RENDIMENTO
	78.159.328
	80.511.924
	91.030.883
	          10.518.959 
	13,1%

	812 - DESPORTO COMUNITARIO
	59.114.350
	60.893.692
	50.785.744
	-         10.107.948 
	-16,6%

	813 – LAZER
	2.323.000
	2.392.922
	4.255.179
	            1.862.257 
	77,8%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	2.281.822
	2.350.505
	11.108.954
	            8.758.449 
	372,6%

	28 - ENCARGOS ESPECIAIS
	73.215.050.720
	75.418.823.747
	79.884.147.468
	     4.465.323.721 
	5,9%

	843 - SERVICO DA DIVIDA INTERNA
	17.511.592.268
	18.038.691.195
	19.997.884.842
	     1.959.193.647 
	10,9%

	844 - SERVICO DA DIVIDA EXTERNA
	2.675.669.375
	2.756.207.023
	3.326.391.233
	        570.184.210 
	20,7%

	845 - OUTRAS TRANSFERENCIAS
	47.548.574.044
	48.979.786.123
	50.035.376.344
	     1.055.590.221 
	2,2%

	846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	5.544.387.533
	5.711.273.598
	6.524.495.049
	        813.221.451 
	14,2%

	99 - RESERVA DE CONTINGENCIA
	50.000.000
	51.505.000
	51.000.000
	-              505.000 
	-1,0%

	999 - RESERVA DE CONTINGENCIA
	50.000.000
	51.505.000
	51.000.000
	-              505.000 
	-1,0%


1.4  Principais ações orçamentárias com redução orçamentária para 2021
Quando analisamos o projeto de lei orçamentária a partir da ótica de suas ações, uma das mais claras classificações sobre o que pretende o gestor público priorizar no orçamento no próximo ano, percebemos que a grande marca da peça enviada pelo governador é a falta de sensibilidade social, no momento de grave crise social e econômica. O governo paulista fez a opção pelos mais privilegiados, a ponto de cortar recursos de diversos programas sociais e programas importantes para melhoria efetivas na Educação, Segurança Alimentar, Saúde e nos programas como o Renda Cidadã, que transfere renda aos mais pobres. 
A ação com maior perda absoluta em relação ao orçamento de 2020 é ligada à Segurança Pública, a ação de Proteção e Defesa do Cidadão. Serão menos R$ 2,3 bilhões no ano de 2021, uma baixa de mais de 24%. Também perde R$ 690 milhões a ação de Polícia Judiciária; assim como se percebe queda de recursos para inteligência policial, com menos R$ 44 milhões, ou quase 20%. 

Na Saúde, a ação de atendimento ambulatorial e hospitalar realizado por organizações sociais, decresce o orçamento em R$ 553 milhões; as Santas Casas Sustentáveis, cujo valor orçamentário é reduzido de R$ 819 milhões corrigidos para apenas R$ 308 milhões, um corte de R$ 511 milhões, o que nos parece pouco arrazoado, dado o contexto de pandemia; assim como também caem os valores destinados ao atendimento ambulatorial e hospitalar na rede estado, com corte de R$ 287 milhões; na assistência farmacêutica também é reduzida em R$ 238 milhões, um corte superior a 13%; já a Rede Lucy Montoro perde mais de R$ 44 milhões, quase 30% de seu orçamento; além de corte para o programa recomeço: enfrentamento ao crack-saude com redução de R$ 5,9 milhões ou 57%; e também no atendimento descentralizado a saúde população prisional, que perde mais de R$ 15 milhões, quase 58% em relação ao previsto em 2020. 
Registramos que também perdem recursos a ação de subvenções à entidades filantrópicas, com uma queda de R% 574 milhões, quase 46% do orçamento.
Operação da rede de ensino básico terá orçamento de R$ 1,2 bilhão, R$518 milhões a menos que o orçado no ano de 2020; cai também o orçamento da área de desenvolvimento da educação profissional técnica, onde há redução de R$ 216 milhões nessa importante ação realizada pelo Centro Paula Souza; concomitantemente, também perdem as ações de desenvolvimento de educação profissional tecnológica e de desenvolvimento de ações no ensino médio. Caem, ainda, os valores direcionados ao transporte de alunos da educação básica, no nível de 8,5%, perda estimada em R$ 92,7 milhões; a verba para construção de creches em cooperação com municípios regride mais de 84%, com queda registrada de R$ 69,5 milhões. Verba para formação de profissionais da educação nas redes estadual e municipais vai sofrer redução de mais de R$ 45 milhões. 
Na Fapesp, percebemos uma queda abrupta no valor da ação de concessão de bolsas de estudo, de menos R$ 65 milhões ou 17%; e concessão de auxílio a pesquisa, que perdeu R$ 472 milhões ou 62%. 
Na área do trabalho, programa de qualificação profissional – PQP teve perda de R$ 19,5 milhões; Via Rápida Emprego cai mais de R$ 25 milhões; assim como o NovoTEC, que já percebe gastos de menos R$ 23,7 milhões; e a ação Intermediação de Mão de obra, a saber, com corte de mais R$ 14,5 milhões.
Na área da Cultura, há um corte na ação PROAC - programa de ação cultural-editais em cerca de R$ 1,9 milhão; e também no Projeto Guri, que em termos reais tem o seu orçamento reduzido em R$ 15,3 milhões, menos 13%, com uma dotação final de pouco menos de R$ 100 milhões para o próximo ano. 
Na agricultura, chama a atenção o corte expressivo na subvenção de produtores rurais, de mais de 58% em relação ao ano de 2020, configurando uma redução de valor de cerca de R$ 24 milhões.

Na área da Justiça e Cidadania, destacamos queda de 35% para pericias na área de medicina legal, com uma queda no orçamento de mais de R$ 9,2 milhões; o fortalecimento da agricultura familiar nos quilombos também é prejudicado com um corte de quase 45% do orçamento em relação ao ano de 2020, uma cifra de R$ 1,8 milhão a menos.  Também cairá o orçamento das ações de atenção á educação do adolescente em medida cautelar, em menos R$ 16 milhões; e da atenção à saúde do adolescente na mesma condição, com um corte similar de menos R$ 16,1 milhões.
 Em 2021, não haverá aportes para o apoio à PPP da Rodovia Tamoios-Serra, o que implicou na queda de mais de R$ 454 milhões nessa ação, que no próximo ano conta apenas com uma dotação protocolar de R$ 10. Já a Nova Tamoios sofre uma queda de R$ 263,8 milhões para 2021. Cai em R$ 14 milhões também a verba prevista para manutenção e segurança da rede de aeroportos; e em R$ 3,8 milhões a ação de implantação, ampliação e modernização de aeroportos, muito provavelmente em razão da já aprovada previsão de extinção do órgão responsável, o DAESP.
No meio ambiente e infraestrutura corte de quase R$ 158 milhões nas implantação de sistemas de drenagem e combate a enchentes, uma queda de cerca de 85% no orçamento comparado a 2020; na ação Renasce Tietê cai cerca de R$ 31 milhões; mais ainda, queda de 100% na ação Se liga na Rede, cerca de R$ 5,1 milhões; também perde a ação de gestão de parques urbanos, reduzida em quase R$ 10 milhões, cerca de 20%; assim como perde cerca de R$ 6 milhões a ação de manutenção e conservação de parques.
Tabela 22: principais quedas de ações orçamentárias na PLOA 2021 e LOA 2020 (valores reais)

	AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
	 Orçado 2020 
	 2020 IPCA 
	              2.021 
	 Variação real 

	49930000 - PROTECAO E DEFESA DO CIDADAO
	9.307.035.437
	9.587.177.204
	7.271.036.030
	-2.316.141.174
	-24,2%

	49890000 - POLICIA JUDICIARIA
	4.016.232.333
	4.137.120.926
	3.446.723.261
	-690.397.665
	-16,7%

	62130000 - SUBVENCOES A ENTIDADES FILANTROPICAS
	1.214.596.533
	1.251.155.889
	677.036.282
	-574.119.607
	-45,9%

	48520000 - ATEND. AMBUL. HOSP. POR ORGANIZACOES SOCIAIS
	6.249.125.193
	6.437.223.861
	5.883.645.963
	-553.577.898
	-8,6%

	61740000 - OPERACAO DA REDE DE ENSINO BASICO
	1.690.341.876
	1.741.221.166
	1.222.472.810
	-518.748.356
	-29,8%

	62210000 - SANTAS CASAS SUSTENTAVEIS
	796.009.125
	819.969.000
	308.237.570
	-511.731.430
	-62,4%

	52860000 - CONCESSAO DE AUXILIO A PESQUISA
	736.903.091
	759.083.874
	286.397.031
	-472.686.843
	-62,3%

	25050000 - APOIO A PPP RODOVIA TAMOIOS-SERRA
	440.790.430
	454.058.222
	10
	-454.058.212
	-100,0%

	6351 - APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO DO ENSINO SUPERIOR
	2.872.072.300
	2.958.521.676
	2.522.636.948
	-435.884.728
	-14,7%

	9001 - CONTRIBUIÇÃO DO ESTADO PARA O REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
	2.292.919.898
	2.361.936.787
	1.957.925.137
	-404.011.650
	-17,1%

	48500000 - ATENDIMENTO AMBUL. E HOSPITALAR REDE ESTADO
	6.586.159.044
	6.784.402.431
	6.497.065.350
	-287.337.081
	-4,2%

	24970000 - NOVA TAMOIOS – CONTORNOS
	485.524.010
	500.138.283
	236.246.662
	-263.891.621
	-52,8%

	59070000 - EXECUCAO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS
	1.177.678.889
	1.213.127.024
	964.087.102
	-249.039.922
	-20,5%

	61170000 - ASSISTENCIA FARMACEUTICA ESPECIALIZADA
	1.720.415.501
	1.772.200.008
	1.533.970.558
	-238.229.450
	-13,4%

	52920000 - DESENVOLVIMENTO EDUCACAO PROFISSIONAL TECNICA
	1.458.218.337
	1.502.110.709
	1.285.565.517
	-216.545.192
	-14,4%

	1021 - IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE DRENAGEM E COMBATE A ENCHENTES
	180.131.225
	185.553.175
	27.567.475
	-157.985.700
	-85,1%

	57400000 - TRANSPORTE DE ALUNOS DA EDUCACAO BASICA
	1.060.894.064
	1.092.826.975
	1.000.124.903
	-92.702.072
	-8,5%

	58100000 - ACAO COOP. ESTADO-MUN. CONSTRUCOES ESCOLARES (CRECHE)
	79.934.271
	82.340.293
	12.766.669
	-69.573.624
	-84,5%

	46880000 - CONCESSAO DE BOLSAS DE ESTUDO
	360.285.046
	371.129.626
	305.510.801
	-65.618.825
	-17,7%

	58520000 - DESENVOLVIMENTO ENS. MEDIO-CENTRO PAULA SOUZA
	436.453.145
	449.590.385
	387.147.471
	-62.442.914
	-13,9%

	52900000 - DESENVOLV. EDUCACAO PROFISSIONAL TECNOLOGICA
	668.812.770
	688.944.034
	632.829.153
	-56.114.881
	-8,1%

	18150000 - PROJETOS DO FUMEFI
	59.000.031
	60.775.932
	10.000.040
	-50.775.892
	-83,5%

	6175 - FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E MUNICIPAL
	93.784.650
	96.607.568
	51.001.764
	-45.605.804
	-47,2%

	56420000 - INTELIGENCIA POLICIAL
	222.082.538
	228.767.222
	183.778.858
	-44.988.364
	-19,7%

	62140000 - REDE LUCY MONTORO
	149.277.550
	153.770.804
	109.024.257
	-44.746.547
	-29,1%

	46990000 - INOVACAO TECNOLOGICA
	159.636.090
	164.441.136
	123.430.712
	-41.010.424
	-24,9%

	4311 - PESQUISA, INOVAÇÃO E CAPACITAÇÃO EM GEODIVERSIDADE E BIODIVERSIDADE
	92.523.294
	95.308.245
	63.463.490
	-31.844.755
	-33,4%

	2301 - RENASCE TIETÊ (antigo IMPLANTAÇÃO DO PARQUE VÁRZEAS DO TIETÊ)
	39.948.075
	41.150.512
	9.374.671
	-31.775.841
	-77,2%

	61370000 - ENSINO GRADUACAO, POS E EXTENSAO A DISTANCIA
	115.146.954
	118.612.877
	89.025.339
	-29.587.538
	-24,9%

	6126 - VIA RÁPIDA EMPREGO
	63.113.315
	65.013.026
	39.632.496
	-25.380.530
	-39,0%

	1327 - SUBVENÇÕES AOS PRODUTORES RURAIS
	40.189.572
	41.399.278
	17.260.322
	-24.138.956
	-58,3%

	6346 - NOVOTEC - QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL PARA ESTUDANTES DO E.M. DA REDE ESTADUAL
	126.920.620
	130.740.931
	106.971.118
	-23.769.813
	-18,2%

	11510000 - ADEQUACAO ESTRUTURA FISICA UNIV. FAC.PUBLICAS
	95.619.446
	98.497.591
	77.476.904
	-21.020.687
	-21,3%

	4230 - PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - PQP
	32.883.833
	33.873.636
	14.329.539
	-19.544.097
	-57,7%

	59050000 - ATENCAO EDUCACAO ADOLESCENTE MEDIDA CAUTELAR
	169.178.576
	174.270.851
	158.073.408
	-16.197.443
	-9,3%

	59060000 - ATENCAO SAUDE ADOLESCENTE MEDIDA CAUTELAR
	192.312.980
	198.101.601
	181.968.409
	-16.133.192
	-8,1%

	61650000 - ATEND. DESCENTRALIZADO A SAUDE POP.PRISIONAL
	25.838.307
	26.616.040
	11.200.000
	-15.416.040
	-57,9%

	47790000 - PROJETO GURI
	111.954.914
	115.324.757
	99.952.956
	-15.371.801
	-13,3%

	5044 - INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA
	24.037.712
	24.761.247
	10.202.839
	-14.558.408
	-58,8%

	49140000 - MANUT. E SEGURANCA DA REDE DE AEROPORTOS
	55.884.827
	57.566.960
	43.207.253
	-14.359.707
	-24,9%

	5285 - APOIO TECNOLÓGICO ÀS MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS
	11.982.992
	12.343.680
	686.802
	-11.656.878
	-94,4%

	56770000 - GESTAO DE PARQUES URBANOS
	47.636.434
	49.070.291
	39.129.263
	-9.941.028
	-20,3%

	41780000 - PERICIAS CRIMINALISTICAS E MEDICO-LEGAIS
	27.417.136
	28.242.392
	18.417.155
	-9.825.237
	-34,8%

	4225 - BANCO DO POVO PAULISTA
	11.759.996
	12.113.972
	3.889.684
	-8.224.288
	-67,9%

	50000000 - SALVAMENTO E RESGATE
	8.296.204
	8.545.920
	785.633
	-7.760.287
	-90,8%

	10540000 - CONSTRUCAO/READEQUACAO DE INSTALACOES FISICAS (Corpo de Bombeiros)
	7.250.000
	7.468.225
	10
	-7.468.215
	-100,0%

	57870000 - POLITICAS PERMANENCIA E FORMACAO ESTUDANTIL
	55.795.959
	57.475.417
	50.952.562
	-6.522.855
	-11,3%

	4029 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PARQUES
	25.339.672
	26.102.396
	19.791.065
	-6.311.331
	-24,2%

	61840000 - RECOMECO:PROG.EST.DE ENFRENT. AO CRACK-SAUDE
	9.500.000
	9.785.950
	4.191.750
	-5.594.200
	-57,2%

	2570 - REFORMAS E ADEQUAÇÕES DE BENS IMÓVEIS
	7.000.000
	7.210.700
	1.640.000
	-5.570.700
	-77,3%

	2461 - SE LIGA NA REDE
	5.000.000
	5.150.500
	10
	-5.150.490
	-100,0%

	11100000 - IMPLANTACAO, AMPL. E MODERNIZ. AEROPORTOS
	4.725.050
	4.867.274
	1.000.050
	-3.867.224
	-79,5%

	6344 - NOVOTEC APRENDIZ
	4.964.370
	5.113.798
	1.430.496
	-3.683.302
	-72,0%

	59920000 - FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	10.657.892
	10.978.695
	7.394.727
	-3.583.968
	-32,6%

	60580000 - OLHO DIGITAL
	5.898.196
	6.075.732
	2.672.297
	-3.403.435
	-56,0%

	22080000 - ADEQUACAO DA INFRAESTRUTURA AO SINASE E ECA
	3.000.000
	3.090.300
	10
	-3.090.290
	-100,0%

	49950000 - FORMACAO QUALIFICADA E CONTINUA
	34.553.411
	35.593.469
	32.920.481
	-2.672.988
	-7,5%

	49990000 - PROTECAO A BANHISTAS
	11.675.209
	12.026.633
	9.861.252
	-2.165.381
	-18,0%

	19860000 - PROAC - PROGRAMA DE ACAO CULTURAL-EDITAIS
	61.603.000
	63.457.250
	61.500.010
	-1.957.240
	-3,1%

	49600000 - FORTALECIMENTO AGRICULTURA FAMILIAR QUILOMBOS
	4.024.569
	4.145.709
	2.284.499
	-1.861.210
	-44,9%

	14300000 - CONSTRUCAO, REFORMA FORUNS MINISTERIO PUBLICO
	14.000.000
	14.421.400
	12.994.965
	-1.426.435
	-9,9%

	6355 - INSPEÇÃO DE ATERROS
	6.094.395
	6.277.836
	4.979.558
	-1.298.278
	-20,7%

	2355 - NOVO RIO PINHEIROS
	25.000.000
	25.752.500
	55.500.000
	29.747.500
	115,5%

	6157 - PRESERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DO RIO TIETÊ
	90.179.410
	92.893.810
	188.612.568
	95.718.758
	103,0%

	12910000 - IMPLANTACAO DE MELHORIAS NA HIDR.TIETE-PARANA
	70.194.361
	72.307.211
	191.529.370
	119.222.159
	164,9%

	14180000 - DUPLICACAO, IMPLANT., RECUPERACAO DE RODOVIAS
	52.000.000
	53.565.200
	287.437.823
	233.872.623
	436,6%

	11140000 - ESTRADAS VICINAIS
	560.000.000
	576.856.000
	1.418.580.280
	841.724.280
	145,9%


1.4.a. Principais quedas das ações orçamentárias para investimentos das empresas:


Na Sabesp apontamos queda de R$ 57 milhões para tratamento dos esgotos coletados. No metro para LINHA 2 - verde - extensão Vila Prudente-Cidade Tiradentes corte de R$ 50 milhões, produção de unidades habitacionais em R$ 221 milhões e implantação do Sistema Integrado Metropolitano – (SIM) da Baixada Santista (-R$ 30, 6 milhões). Na tabela abaixo as diversas ações de investimentos da DERSA, CDHU, Metrô e EMTU que sofrerão cortes. 

Tabela 23: principais quedas de ações de investimento das empresas estatais na PLOA 2021 e LOA 2020 (valores reais)

	AÇÃO DE INVESTIMENTO 
	 PLOA 2020 
	 PLOA 2021 
	 Variação 

	1418 - DUPLICAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS
	10
	 
	-10
	-100%

	1421 - MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO E INSTALAÇÕES DAS TRAVESSIAS LITORÂNEAS
	10
	 
	-10
	-100%

	6330-CONCESSÃO DE CRÉDITO PARA PROJETOS DE INOVAÇÃO
	35.356.581
	13.498.715
	-21.857.866
	-62%

	.6331 DESEMBOLSO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
	103.753.066
	428.200.000
	324.446.934
	313%

	6332 FINANCIAMENTO DE MUNICÍPIOS PAULISTAS
	117.997.588
	359.522.519
	241.524.931
	205%

	2262 - APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS
	10
	10
	0
	0%

	1851 - OPERAÇÃO DE SEGUROS
	10
	10
	0
	0%

	5997 OPERAÇÕES DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS
	10
	10
	0
	0%

	2503 SUBSÍDIOS HABITACIONAIS
	7.275.540
	6.598.740
	-676.800
	-9%

	2507.5702 APOIO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
	16.479
	15.684
	-795
	-5%

	5703 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE CONJUNTOS HABITACIONAIS
	60.419.978
	73.999.768
	13.579.790
	22%

	2006 - PRODUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
	637.709.794
	416.572.020
	-221.137.774
	-35%

	5057 - MELHORIAS URBANAS
	29.569.861
	 
	-29.569.861
	-100%

	2004 - REASSENTAMENTO HABITACIONAL
	321.195.444
	221.733.632
	-99.461.812
	-31%

	2005 - URBANIZAÇÃO DE FAVELAS
	36.053.263
	14.973.622
	-21.079.641
	-58%

	5057 MELHORIAS HABITACIONAIS E URBANAS
	 
	74.761.566
	74.761.566
	 

	.2432 HABITAÇÃO PARA LITORAL SUSTENTÁVEL
	97.851.805
	48.185.850
	-49.665.955
	-51%

	1483 - LINHA 5 - LILÁS - IMPLANTAÇÃO OPERACIONAL DO LARGO 13 - CHÁCARA KLABIN
	492.288.094
	48.388.231
	-443.899.863
	-90%

	1491 - ELABORAÇÃO DE PROJETOS PARA EXPANSÃO DA REDE METROVIÁRIA
	10
	10
	0
	0%

	2131 - LINHA 1- AZUL - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	2.280.000
	7.776.000
	5.496.000
	241%

	2132 - LINHA 2 - VERDE - RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	1.652.990
	2.018.000
	365.010
	22%

	2133 - LINHA 3 - VERMELHA -RECAPACITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO
	2.164.000
	2.406.000
	242.000
	11%

	2134 - LINHA 4 - AMARELA - TABOÃO DA SERRA - LUZ - FASE II
	20
	88.400.000
	88.399.980
	441999900%

	2171 - OPERAÇÃO DAS LINHAS METROVIÁRIAS
	39.829.000
	84.000.000
	44.171.000
	111%

	2282 - METRÔ LEVE-LINHA 17 - OURO - SÃO JUDAS-CONGONHAS-JABAQUARA-MORUMBI
	620.427.638
	919.338.960
	298.911.322
	48%

	2288 LINHA 15 - BRANCA - VILA PRUDENTE-PENHA (TICOATIRA)
	360.881.000
	321.483.057
	-39.397.943
	-11%

	2289 LINHA 2 - VERDE - EXTENSÃO VILA PRUDENTE-CIDADE TIRADENTES
	353.444.010
	303.314.000
	-50.130.010
	-14%

	2586 LINHA 19-CELESTE - ANHANGABAU-BOSQUE MAIA
	5.000.000
	150.758
	-4.849.242
	-97%

	PORTAS DE PLATAFORMA NAS ESTAÇÕES DAS LINHAS 1, 2 E 3
	 
	250.000.000
	250.000.000
	-

	1469 IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO METROPOLITANO - SIM DA BAIXADA SANTISTA
	146.696.286
	116.087.806
	-30.608.480
	-21%

	1486 SISTEMAS DE BAIXA E MÉDIA CAPACIDADE - EXPANSÃO NAS REGIÕES METROPOLITANAS
	7.200.000
	1.080.000
	-6.120.000
	-85%

	1505 CORREDOR SÃO MATEUS-JABAQUARA DA RMSP - ELETRIFICAÇÃO E MELHORAMENTO
	10
	10
	0
	0%

	1827 - TRANSPORTE PÚBLICO METROPOLITANO VINCULADO À EMTU - GERENCIAMENTO
	4.500.000
	500.010
	-3.999.990
	-89%

	1876 - PRO-PÓLOS - PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO DOS PÓLOS DE ARTICULAÇÃO METROPOLITANA
	10
	10
	0
	0%

	1938 - CORREDOR METROPOLITANO NOROESTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS- IMPLANTAÇÃO
	16.799.940
	13.355.841
	-3.444.099
	-21%

	1939 - CORREDOR METROPOLITANO GUARULHOS-TUCURUVI DA REG.METROP.DE S.PAULO – IMPLANTAÇÃO
	10
	17.473.000
	17.472.990
	174729900%

	1967 REDUÇÃO DE POLUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS
	10
	10
	0
	0%

	2287 IMPLANTAÇÃO DO CORREDOR METROPOLITANO ITAPEVI-SÃO PAULO
	50.516.337
	40.268.512
	-10.247.825
	-20%

	2540 ESTRUTURAÇÃO DO TRANSPORTE NA REGIÃO METROPOLITANA DE SOROCABA
	10
	10
	0
	0%

	.2616 BRT METROPOLITANO
	10
	10
	0
	0%

	1602 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA
	1.492.106.637
	1.651.207.507
	159.100.870
	11%

	1603 - TRATAMENTO DOS ESGOTOS COLETADOS.
	607.625.329
	549.813.954
	-57.811.375
	-10%

	2147 - COLETA DE ESGOTOS
	1.523.618.499
	1.969.978.382
	446.359.883
	29%

	2263 - MANUTENÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES GERADORAS DE ENERGIA ELÉTRICA - EMAE
	125.738.145
	231.350.545
	105.612.400
	84%

	2178 - CAPACITAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA E DE CONHECIMENTOS DE TIC
	82.306.298
	69.102.276
	-13.204.022
	-16%

	5372 GESTÃO DO POUPATEMPO
	12.000.000
	16.000.000
	4.000.000
	33%

	1561 - MODERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS DA IMPRENSA OFICIAL
	4.200.010
	 
	-
	-

	2214 - ADEQUAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DA IMPRENSA OFICIAL
	2.386.000
	 
	-2.386.000
	-100%



FONTE: PLOA 2021 E LOA 2020

1.5.Projeção dos Investimentos por Região Administrativa


Os investimentos em obras e material permanente, segundo a LOA de 2021 não será pouco animador para o Estado de São Paulo. Quando olhamos quanto disso está regionalizado, contudo, percebemos que os investimentos já definidos para as regiões caem R$ 1,3 bilhão em termos reais, ou cerca de 9,6%. Embora haja uma projeção de crescimento no total investido em 2021, nem tudo está regionalizado. Ainda há uma parcela “a definir”. É relevante dizer também que, contrariando dispositivo constitucional que vincula o orçamento à função de atuar para a redução de desigualdades intra-regionais, o governo não se preocupa em deixar claro o motivo de escolha do investimento nas diversas regiões, nem apresenta eventuais indicadores que justifiquem a necessidade de investimentos em um lugar em vez de outro, com o fito de reduzir as tais desigualdades. 

Ao corrigir os investimentos definidos por região temos que 6 regiões administrativas com queda de investimento. São elas: Grande São Paulo, com menos R$ 2 bilhões; Itapeva, menos R$ 13 milhões; Santos, menos R$ 7 milhões; São José dos Campos, com R$ 792 milhões a menos e Sorocaba, com menos R$ 42 milhões.

Tabela 24: Investimentos orçados por região (valores deflacionados)
	INVESTIMENTOS ORÇADOS POR REGIÃO

	REGIAO
	2020
	inflação ipca
	2021
	Variação real

	ARACATUBA                  
	139.890.554
	144.087.271
	263.437.755
	119.350.484
	82,83%

	BARRETOS                  
	33.237.908
	34.235.045
	44.108.846
	9.873.801
	28,84%

	BAURU                    
	95.258.793
	98.116.557
	203.861.466
	105.744.909
	107,77%

	CAMPINAS                  
	732.802.818
	754.786.903
	906.147.314
	151.360.411
	20,05%

	CENTRAL                   
	54.349.682
	55.980.172
	135.523.685
	79.543.513
	142,09%

	FRANCA                   
	37.037.256
	38.148.374
	55.066.566
	16.918.192
	44,35%

	GRANDE SAO PAULO              
	10.544.939.171
	10.861.287.346
	8.846.659.917
	-2.014.627.429
	-18,55%

	ITAPEVA
	104.727.427
	107.869.250
	94.443.086
	-13.426.164
	-12,45%

	MARILIA                   
	62.864.652
	64.750.592
	426.580.263
	361.829.671
	558,81%

	PRESIDENTE PRUDENTE  
	66.751.203
	68.753.739
	303.182.612
	234.428.873
	340,97%

	REGISTRO                  
	51.250.597
	52.788.115
	347.162.199
	294.374.084
	557,65%

	RIBEIRAO PRETO   
	56.246.303
	57.933.692
	162.355.963
	104.422.271
	180,24%

	SANTOS                   
	163.870.123
	168.786.227
	161.763.949
	-7.022.278
	-4,16%

	SAO JOSE DO RIO PRETO 
	152.231.945
	156.798.903
	196.890.835
	40.091.932
	25,57%

	SAO JOSE DOS CAMPOS   
	1.086.275.198
	1.118.863.454
	326.578.676
	-792.284.778
	-70,81%

	SOROCABA                  
	271.203.529
	279.339.635
	236.458.931
	-42.880.704
	-15,35%

	Subtotal
	13.652.937.159
	14.062.525.274
	12.710.222.063
	-1.352.303.211
	-9,62%

	A DEFINIR
	1.133.894.002
	1.167.910.822
	2.526.199.730
	1.358.288.908
	116,30%

	Total Geral
	14.786.831.161
	15.230.436.096
	15.236.421.793
	5.985.697
	0,04%


Embora observemos o aumento do investimento por região em relação à 2020, a assessoria mostra que há uma queda no orçamento ao longo dos últimos anos. A exemplo, entre 2017 e 2021 perdeu-se R$ 5,8 bilhões apenas em termos nominais, que corresponde uma queda de 31% em relação ao ano de 2017. 
Tabela 25: Investimentos por Regiões Administrativas

	REGIAO
	2017
	2018
	2.019
	2020
	2021
	Variação 2021 e 2020
	Var. %
	variação 21/17

	ARACATUBA                  
	333.550.493
	324.613.920
	312.236.825
	139.890.554
	263.437.755
	123.547.201
	88%
	-21,0%

	BARRETOS                  
	93.261.850
	85.865.159
	30.318.493
	33.237.908
	44.108.846
	10.870.938
	33%
	-52,7%

	BAURU                    
	130.314.375
	100.944.190
	114.114.848
	95.258.793
	203.861.466
	108.602.673
	114%
	56,4%

	CAMPINAS                  
	982.560.087
	1.196.570.403
	652.375.339
	732.802.818
	906.147.314
	173.344.496
	24%
	-7,8%

	CENTRAL                   
	37.470.687
	24.315.181
	29.820.289
	54.349.682
	135.523.685
	81.174.003
	149%
	261,7%

	FRANCA                   
	115.186.384
	270.581.088
	21.507.764
	37.037.256
	55.066.566
	18.029.310
	49%
	-52,2%

	GRANDE SAO PAULO              
	13.441.879.655
	11.778.705.715
	13.298.205.712
	10.544.939.171
	8.846.659.917
	-1.698.279.254
	-16%
	-34,2%

	ITAPEVA
	370.481.766
	166.685.090
	124.194.290
	104.727.427
	94.443.086
	-10.284.341
	-10%
	-74,5%

	MARILIA                   
	186.960.178
	133.996.098
	55.363.367
	62.864.652
	426.580.263
	363.715.611
	579%
	128,2%

	PRESIDENTE PRUDENTE  
	212.966.665
	169.815.760
	80.368.470
	66.751.203
	303.182.612
	236.431.409
	354%
	42,4%

	REGISTRO                  
	155.179.369
	99.250.178
	74.252.014
	51.250.597
	347.162.199
	295.911.602
	577%
	123,7%

	RIBEIRAO PRETO   
	136.841.984
	52.169.677
	60.556.073
	56.246.303
	162.355.963
	106.109.660
	189%
	18,6%

	SANTOS                   
	898.956.860
	742.148.333
	219.858.641
	163.870.123
	161.763.949
	-2.106.174
	-1%
	-82,0%

	SAO JOSE DO RIO PRETO 
	350.995.533
	126.731.810
	117.244.926
	152.231.945
	196.890.835
	44.658.890
	29%
	-43,9%

	SAO JOSE DOS CAMPOS   
	586.398.423
	419.042.725
	2.007.743.905
	1.086.275.198
	326.578.676
	-759.696.522
	-70%
	-44,3%

	SOROCABA                  
	514.321.508
	215.105.503
	224.844.867
	271.203.529
	236.458.931
	-34.744.598
	-13%
	-54,0%

	Subtotal
	18.547.325.817
	15.906.540.830
	17.423.005.823
	13.652.937.159
	12.710.222.063
	-942.715.096
	-7%
	-31,5%

	A DEFINIR
	1.068.168.554
	2.542.710.537
	966.520.956
	1.133.894.002
	2.526.199.730
	1.392.305.728
	123%
	136,5%

	Total Geral
	19.615.494.371
	18.449.251.367
	18.389.526.779
	14.786.831.161
	15.236.421.793
	449.590.632
	3%
	-22,3%



FONTE: FONTE: LOA 2017, 2018 E 2019, 2020 e PLOA 2021
1.6. Demonstrativos de aplicação de recursos vinculados 

Regras constitucionais que vinculam receitas a determinadas despesas ligadas ao atendimento de direitos sociais revelam as prioridades orçamentárias de alto valor para a construção de uma civilização. Tanto mais forem escassos os recursos, maior é a importância de se planejar o orçamento conferindo a proteção a esses direitos, a saber, a Educação e a Saúde, que contam com piso de aplicação em suas áreas. O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 traz em seus anexos demonstrativos que visam dar publicidade à essa aplicação, bem como possibilitarão o maior controle de sua aplicação no ano seguinte. O PLOA conta com 1) Demonstrativo da Aplicação de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 2) Demonstrativo de Aplicação de Recursos em Ações e Serviços da Saúde; 3) Demonstrativo dos Recursos Destinados à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo; 4) Demonstrativo dos Recursos Destinados ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação; e 5) da Pobreza e o Demonstrativo dos Repasses às Universidades, analisados a seguir. 
1.6. a Despesas Constitucionais com a Educação:
No PLOA-2021 notamos que ainda se mostra o descumprimento do artigo 255 da Constituição Estadual e do artigo 212, §7º, da Constituição Federal, introduzido pela Emenda Constitucional 108, de 26 de agosto de 2020, que tornou o Fundeb Permanente, ao considerar os gastos com inativos para fins de cálculo de aplicação mínima na Educação, mesmo após expressa vedação do Fundeb e unânime decisão do Supremo Tribunal Federal.
Sobre este tema, a Constituição Federal de 1988 (CF) garantiu a educação como um direito de todos e dever do Estado, e se preocupou em definir mecanismos financeiros que viabilizassem a provisão deste direito. Assim, constitucionalizou-se a vinculação orçamentária. O Artigo 212 da CF determina que a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1988) 

Tal mecanismo representa uma tentativa de blindagem contra as ingerências políticas, possibilitando meios para a continuidade de políticas públicas que estão acima da discricionariedade do gestor público. A comunidade epistêmica da educação a considera como fundamental para a evolução e melhoria dos indicadores de ensino. 

Segundo a CF, os recursos vinculados têm de ser obrigatoriamente gastos em despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), promulgada em 1996, determina em seu Artigo 70 quais são estes gastos e, no Artigo 71, o que não pode ser considerado MDE: 
Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam 

a: I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 1996). 

Sobre essa definição, Pinto, J. (2018) ressalta que embora tenham sido elaborados estes dois artigos com a finalidade de normatizar a alocação de recursos em MDE, a lei deixou brechas que contribuem para inflar os gastos educacionais em diversas esferas de governo. A maior destas lacunas se refere à omissão de tratamento sobre gastos com o pagamento de servidores aposentados, que não constam em nenhum dos artigos, favorecendo ambiguidades interpretativas por parte de diferentes governos, o que ocorreu até agosto deste ano, quando tivemos decisão que sanou a questão. 
Em acordo com o Artigo 212 da CF de 1988, que vincula parte da receita de impostos para aplicação em MDE, a Constituição do Estado de São Paulo (CESP) promulgada em 1989 também adota, como esperado, o dispositivo normativo em seu texto, com a diferença de que há a majoração do percentual mínimo de aplicação:  Artigo 255 - O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.
O Estado de São Paulo, apesar de elevar a aplicação mínima em Educação em relação ao que determina a Constituição Federal, tem sido historicamente alvo de questionamentos sobre os gastos computados como Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. O ente se vale de leis infraconstitucionais que possibilitaram a consideração de inativos, além de realizar o cálculo a partir de base de receitas que não são de pleno entendimento por todas as partes envolvidas. Levantamento feito para o voto das contas do governador de 2018 aponta que, de 2007 a 2019, deixou de ser aplicada no Gasto Constitucional com a Educação a quantia R$ 91,2 bilhões. 
Pereira (2020) aponta que são duas as legislações infraconstitucionais que incidem sobre o regramento de aplicação de recursos em educação, que permitem o estado considerar despesas previdenciárias como MDE: a Lei 1.010 de 2007 e a Lei 1.333 de 2018. A primeira delas trata da criação da São Paulo Previdência (SPPREV), entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos e dos Militares do Estado de São Paulo (RPPS e RPPM). Em um dos seus artigos, a legislação dispõe que os valores pagos em benefícios pela entidade sejam contabilizados no cálculo da vinculação constitucional. 
Art. 26 - Os valores dos benefícios pagos pela SPPREV serão: 
I - computados para efeito de cumprimento de vinculações legais e constitucionais de gastos em áreas específicas; 
Art. 27. O Estado de São Paulo é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS e do RPPM decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, observada a insuficiência apurada em cada um dos Poderes e órgãos autônomos. 
Parágrafo único. Entende-se por insuficiência financeira o valor resultante da diferença entre o valor total da folha de pagamento dos benefícios previdenciários e o valor total das contribuições previdenciárias dos servidores, dos Poderes, entidades autônomas e órgãos autônomos do Estado. (SÃO PAULO, 2007, negrito nosso)
O Ministério Público Federal sustenta que os artigos 26 e 27 da Lei são inconstitucionais, porque afrontam a LDB, que não traz no seu rol de despesas com MDE o pagamento de encargos relativos a inativos e pensionistas, além de proibir que gastos com pessoal docente em atividade alheia à MDE sejam considerados no cômputo de vinculação mínima. Além disso, argumenta que como a matéria é de interesse nacional, não pode ser tratada por cada unidade da federação de forma separada. 

Pereira (2020) também demonstrou que a contabilização de gastos com aposentadorias no percentual mínimo de aplicação em educação, regulada pelas legislações supracitadas, já foi objeto de questionamento do Tribunal de Contas do Estado (TCE). Na análise das contas do Estado de 2016, o entendimento do TCE foi pela aprovação de contas, mas emitiu parecer com a ressalva de que pagamentos com aposentados não fossem mais computados como gastos em MDE a partir de 2018. Pelos cálculos do TCE, o governo só alcança o valor mínimo de aplicação (30% da receita resultante de impostos) quando inclui os gastos com aposentados.
Em agosto desse ano, no entanto, o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional a lei paulista que permitia a utilização de recursos vinculados ao ensino, inclusive os recursos do FUNDEB, para custear o pagamento de aposentadorias e pensões dos servidores públicos.
 

O plenário do STF declarou a inconstitucionalidade de norma que permitia ao Estado de São Paulo contabilizar as despesas com servidores inativos da educação estadual como gastos em manutenção e desenvolvimento de ensino. A decisão, unânime, ocorreu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5719, na sessão virtual concluída em 17 de agosto de 2020. 

Na ADI, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava os artigos 26, inciso I, e 27 da Lei Complementar estadual 1.010/2007, que dispõem sobre a criação da São Paulo Previdência (SPPREV), entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos estaduais. 

O Tribunal acompanhou, por unanimidade, o voto do relator e julgou parcialmente procedente o pedido da PGR para declarar a inconstitucionalidade integral do artigo 26, inciso I, da LC 1.010/2007 do Estado de São Paulo. O Plenário também declarou inconstitucional, sem redução de texto, o artigo 27 da mesma lei, a fim de que os valores de complementação ao déficit previdenciário não sejam computados para efeitos de vinculação ao investimento mínimo constitucional em educação. 

A seguir, colacionamos trecho do contundente voto do Relator, Ministro Edson Fachin, que segue em anexo para melhor instrução desta Corte (DOC 02): 

Não há como examinar o mérito da presente causa sem enaltecer a educação como mecanismo de inclusão, de formação e de transformação social. 

A presente crise sanitária decorrente da pandemia agrava os efeitos da crise social e econômica que afetam nosso país. Tal crise, bem como o seu agravamento, não atinge de forma semelhante uma sociedade permeada de desigualdades. A educação, resposta e caminho para a promoção da igualdade e desenvolvimento humano, já era deficitária antes das vicissitudes da pandemia e demanda atenção e cuidado. Neste momento, urge a necessidade de se contemplar – nas palavras do escritor Thomas Mann – os horizontes de um mundo não nascido. 

O imperativo da coexistencialidade se faz presente, e não há – para a teoria e prática do direito – caminho diverso da legalidade constitucional. A educação é direito de todos e dever do estado; direito social fundamental positivado na Constituição. 

Desde o ensino fundamental aos cursos de pós-graduação, todos precisamos passar pela revolução do saber. O direito de ter acesso ao saber traz o dever de utilizá-lo como instrumento de transformação social e de majorar a compreensão inclusiva, plural e aberta da sociedade.

(...) Assim, não há como subsistir no ordenamento jurídico dispositivo de lei local que trata de normas gerais de educação e ensino, a incluir no conceito de manutenção e desenvolvimento do ensino o pagamento dos servidores inativos da área da educação, em arrepio às disposições da Lei de Diretrizes e Bases, que consiste em legítimo exercício da competência legislativa da União, constitucionalmente assegurado.

V – Conclusão e síntese: 

Em síntese Senhor Presidente, o art. 26 inciso I da Lei Complementar 1.010/2007 do Estado de São Paulo: a) ofende a competência legislativa da União – efetivamente exercida – para a 

edição de normas gerais para a educação e ensino. b) avilta o direito social fundamental à educação, pois prejudica a destinação de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino. c) afronta a racionalidade constitucional de destinação mínima de recursos provenientes da arrecadação para a educação, prevista no caput do art. 212 da CRFB. d) ofende a proibição de vinculação de receita a despesa do art. 167, IV – pois despesas previdenciárias não constam da exceção à regra. O art. 27 da Lei Complementar 1.010/2007 do Estado de São Paulo, por sua vez, deve ver reconhecida sua nulidade sem redução de texto, a fim de que os valores ali regulados não sejam computados para o efeito de cumprimento das vinculações mínimas constitucionais à educação.

Diante disso, julgo parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade formal e material do art. 26, inciso I, e reconhecer a nulidade sem redução de texto do art. 27 da Lei Complementar 1.010/2007 do Estado de São Paulo, nos termos do voto acima. 

É como voto.

(Relator Ministro Edson Fachin, Publicado acórdão, DJE DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 09/09/2020 - ATA Nº 149/2020. DJE nº 223, divulgado em 08/09/2020)

 A decisão da Corte sanou a longa disputa em torno do tema. Com trânsito em julgado no dia 22 de setembro de 2020, não cabendo mais recursos por parte do Estado de São Paulo, a decisão passa a ter efeito prático a partir do mês de outubro.
Também, ainda, resta pendente de análise e julgamento uma ação levada ao Tribunal de Contas do Estado a respeito do mesmo tema. 
Resta vigência, contudo, a Lei Estadual 1.333 aprovada em dezembro de 2018, que a despeito dessa discussão, ratificou a decisão de inclusão do pagamento de inativos em MDE, ao falar especificamente sobre a vinculação de recursos para a educação: 

Artigo 5º - Considerar-se-ão, para fins de aplicação de recursos da parcela excedente ao limite mínimo de aplicação previsto no artigo 212 da Constituição Federal, as despesas abrangidas na legislação de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e aquelas destinadas a: 

I - gestão pedagógica da educação básica; 

II - manutenção e suporte da educação básica; 

III - despesas necessárias ao equilíbrio atuarial e financeiro do sistema previdenciário próprio; (SÃO PAULO, 2018, negrito nosso). 

Com a diferença de que os gastos com aposentadorias podem ser considerados apenas para o cômputo do percentual que excede a vinculação mínima exigida pela Constituição Federal, isto é, 5%, uma vez que o mínimo de aplicação definido pelo estado é de 30% da receita resultante de impostos, ao passo que a CF exige 25%. O Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP) protocolou no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo uma ADIN contestando o artigo supramencionado. No entanto, em outubro de 2019 a corte paulista jugou extinta a ação e decidiu pela legalidade da normativa (SÃO PAULO, 2019b).

Mesmo com a vedação expressa do cômputo de inativos, dada pela Emenda Constitucional 108 de 2020 que tornou o Fundeb Permanente, ao incluir o § 7º ao Artigo 212, o Estado de São Paulo continua a prática neste ano de 2020 e planeja o mesmo para o ano de 2021, se valendo de lei estadual que permite a classificação. 
O demonstrativo inserido no PLOA 2021, que abaixo utilizamos para compor um quadro comparativo dos valores aplicados desde 2017 mostra que se fosse cumprir o que manda a Constituição Estadual, o governo deveria aplicar R$ 43,3 bilhões em educação no próximo ano. O demonstrativo projeta que haverá um gasto em educação de R$ 45,3 bilhões, mas quase R$ 9,2 bilhões se referem às despesas com insuficiência financeira do sistema de previdência. Com isso, a aplicação efetiva em Manutenção e Desenvolvimento o Ensino é de pouco menos de R$ 36,1 bilhões, o que representa apenas 25% das receitas de impostos, isto é, o estado não alcança o que determina sua Constituição. 

Tabela 26: Demonstrativo dos Recursos Aplicados em Educação (recalculados)
	
	Orçado - valores nominais em R$

	DISCRIMINAÇÃO
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021

	 (A) = TOTAL DA RECEITA = (B) + (C) + (D) 
	159.291.646
	166.566.602
	179.674.811
	186.270.378
	144.385.823

	 (B) = RECEITAS DE IMPOSTOS 
	145.454.932
	151.564.978
	172.692.002
	180.645.659
	140.169.227

	 (C) = OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	4.097.493
	4.705.106
	4.352.293
	3.457.373
	2.456.862

	 (D) = TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	9.739.221
	10.296.518
	2.630.516
	2.167.346
	1.759.734

	Transf. Compensação Financeira p/ Exploração Rec. Naturais - Cta Pte Royalties
	119.250
	461.000
	
	
	

	 (E) = TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 
	40.964.936
	42.589.941
	45.545.143
	47.334.849
	-

	  TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = (A) - sem royalties 
	118.207.460
	123.515.661
	134.129.667
	138.935.529
	144.385.823

	 (F) = DESPESA BRUTA = (G1) + (G2) 
	37.927.607
	38.981.872
	42.443.750
	43.045.760
	45.313.303

	(H) INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA SISTEMA PREVIDÊNCIÁRIO
	6.562.686
	7.050.489
	8.291.479
	7.693.645
	9.214.949

	 TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA = (F) - (H) 
	31.364.921
	31.931.383
	34.152.271
	35.352.115
	36.098.354

	  TOTAL DESPESA LÍQUIDA / TOTAL RECEITA LÍQUIDA 
	26,53%
	25,85%
	25,46%
	25,44%
	25,00%

	gasto educação percentual de 30%
	35.462.238
	37.054.698
	40.238.900
	41.680.659
	43.315.747

	 diferença para atingir percentual de 30%, determinado pela Constituição Estadual 
	-  4.097.317 
	-  5.123.315 
	-  6.086.629 
	-  6.328.544 
	-  7.217.393 


Pelo menos desde 2017, o governo não alcança o percentual de 30% da receita se não inserir os gastos com aposentadorias. Esses gastos, por sua vez, se apresentam de forma crescente nos últimos anos. É importante dizer que mesmo com a Reforma da Previdência aprovada na Assembleia Legislativa, a insuficiência financeira com a previdência dos inativos da educação será maior que a projetada no ano de 2020 – subirá de R$ 7,7 bilhões para R$ 9,2 bilhões.  
1.6.b. Despesas Constitucionais com a Saúde:

No caso da Saúde, a Constituição Federal determina que os estados devem aplicar, no mínimo, 12% da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam o art. 157, a alínea a do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Carta Magna, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios.

O governo do estado apresenta no PLOA um cálculo em que o percentual atingido é de exatos 12% das receitas de impostos e transferências. Devemos chamar a atenção que, finalmente, as receitas oriundas de royalties foram retirados desta conta, visto que não são receitas de impostos e, no caso daqueles provenientes do pré-sal, já possuem  vedação para serem computados como gasto constitucional na Educação e Saúde através do artigo 4º da LEI Nº 12.858, DE 9 DE SETEMBRO DE 2013, em que menciona:
 Os recursos destinados para as áreas de educação e saúde na forma do art. 2º serão aplicados em acréscimo ao mínimo obrigatório previsto na Constituição Federal.

Neste quadro oficial, entretanto, o governo estadual não exclui diversos itens que não poderiam constar do gasto obrigatório da saúde, à luz da Lei Complementar Federal 141/2012, que regulamentou no âmbito federal os gastos desta área. Nestes itens estão os gastos com sistemas de saúde não universais (como o sistema ligado ao servidor público), despesas específicas com custodiados e os gastos previdenciários. Na conta do governo do Estado o gasto com saúde seria de R$ 17,58 bilhões e alcançaria 12,12%. O valor previsto para 2021 representa uma queda de R$ 1,09 bilhão frente ao previsto de 2020.
Na conta desta assessoria, desconsiderando especialmente toda a despesa previdenciária, a aplicação corrigida na saúde será de apenas 11,27%, ou seja, inferior em R$ 1,056 bilhão ao mínimo constitucional. Na conta do governo, somente se desconta parte do gasto com previdência, e em 2019, este desconto seria de R$ 1,62 bilhão. Para 2020, até agosto esta conta seria de no mínimo R$ 936 milhões e deve se aproximar de no mínimo R$ 1,5 bilhão. Por isto, optamos por manter a projeção da despesa intraorçamentária para 2019 e somar com a projeção de insuficiência financeira para 2021.
 Tabela 27: Demonstrativo da Aplicação de Recursos em Ações e Serviços da Saúde (recalculados)
	DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS DA SAÚDE - 2021 

	DISCRIMINAÇÃO R$ MIL
	2021

	1 - IMPOSTOS 
	140.169.227

	2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	1.759.734

	3 - OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	2.456.862

	C - RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A - B) 
	144.385.823

	D - DESPESAS 
	18.164.780

	Exclusão
	1.895.230

	(-) Cobertura Insuficiência Financeira Sistema Previdenciário
	583.884

	   (-)      Despesa intraorçamentária 
	1.311.346

	G - DESPESAS COM SAÚDE SEM A INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA SISTEMA PREVIDENCIÁRIO (D - F)
	16.269.550

	E - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - (D/C) % 
	11,27%

	12% com a saúde
	17.326.299

	Valor não aplicado
	-1.056.749



FONTE: SIGEO E PLOA 2021.
1.6.c. Despesas com as Universidades, FAPESP e Centro Paula Souza:


As despesas totais com as Universidades Públicas Paulistas, as Faculdades, A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo e o Centro Paula Souza apresentam queda em valores reais quando comparadas às despesas orçadas para o ano de 2020, com exceção da Faculdade de Medicina de Marília, que apresenta aumento de 1,3% ou R$ 744 mil. 

Corrigindo o valor de 2020 pela previsão de inflação do próprio governo destacamos na USP perderá R$ 641 milhões ou -10%; a Unicamp permanecerá com orçamento quase estável, com redução de 0,1%, ou cerca de R$ 1,7 milhão; a UNESP perderá R$ 82 milhões ou -2,6%, a Univesp perderá quase 25% do orçamento, ou cerca de R$ 29,6 milhões; o Centro Paula Souza sofrerá um corte de R$ 307 milhões, a Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto terá suas despesas reduzidas em 5%, ou R$ 4,7 milhõese, a perda mais expressa proporcionalmente ocorre na Fapesp, onde a despesa fixada para o próximo ano é 30,5% menor que a de 2020, uma queda de quase R$ 516 milhões.
Tabela 28: Despesas com universidades, faculdades, FAPESP e Centro Paula Souza – corrigidas pelo IPCA
	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
	 Orçado 2020 
	 IPCA 2020 
	 Orçado 2021 
	 Variação real 

	10046 - FUNDACAO UNIV.VIRTUAL DO EST.DE S.P.-UNIVESP
	115.146.954
	118.612.877
	89.025.339
	-       29.587.538 
	-24,9%

	10047 - FUNDACAO AMPARO PESQUISA EST.SAO PAULO-FAPES
	1.642.038.383
	1.691.463.738
	1.175.641.722
	-    515.822.016 
	-30,5%

	10058 - UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - USP
	5.977.782.633
	6.157.713.890
	5.515.395.544
	-    642.318.346 
	-10,4%

	10059 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS – UNICAMP
	3.074.797.583
	3.167.348.990
	3.165.590.992
	-         1.757.998 
	-0,1%

	10061 - UNIVERSIDADE EST PAUL.JULIO MESQ.FILHO- UNES
	3.076.877.116
	3.169.491.117
	3.087.084.458
	-       82.406.659 
	-2,6%

	10063 - CENTRO EST.EDUC.TECNOLOG.PAULA SOUZA-CEETEPS
	2.694.790.684
	2.775.903.884
	2.467.970.758
	-    307.933.126 
	-11,1%

	10065 - FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA
	56.585.148
	58.288.361
	59.033.248
	             744.887 
	1,3%

	10066 - FACULDADE DE MEDICINA DE SAO JOSE DO R. PRET
	88.961.203
	91.638.935
	86.921.207
	-         4.717.728 
	-5,1%




Em São Paulo, as universidades estaduais também possuem recursos vinculados, em uma modalidade de vinculação infraconstitucional. Em 1989, por decreto, o então governador estabeleceu a autonomia de gestão financeira para as universidades paulistas e reservou um percentual de aplicação para tal, fixado em 8,4% da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Mais tarde, o percentual foi elevado para 9,57% e permanece até hoje. O estado continua a adotar igual aplicação de recursos, por meio de previsão deste percentual a cada ano na LDO, 
Por pressão do Tribunal de Contas, o governo inseriu no Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2021 um demonstrativo que apresenta quadro com o cálculo do repasse destinado, a partir da vinculação estabelecida de 9,57%. Ressaltamos aqui que esse cálculo subestima a receita do ICMS referente à quota parte do Estado em R$ 1,225 bilhão, de R$ 120,8 bi para R$ 118,9 bi. Também manifestamos o entendimento de diversas entidades que define como ilegal o desconto de mais de R$ 960 milhões em decorrência da destinação para programas de Habitação, excluindo esse valor da base de cálculo que resulta no repasse às instituições de ensino. Com a adoção desse mecanismo, somado à subestimação da receita da cota parte do estado sobre o ICMS, a assessoria do PT na ALESP estima que deixam de serem aplicados algo próximo a R$ 174,7 milhões.

Tabela 29: Comparativo dos recursos repassados às universidades estaduais
	Descrição
	2021
	Previsão de receita/Despesa do Tesouro
	Variação
	Variação

	A - ICMS Quota Parte Estado 
	118.962.682.075
	120.849.275.804
	-1.225.764.699
	-1,06%

	B - Programa Habitacional
	961.871.876
	
	
	

	C – Desoneração
	90
	
	
	

	D - Base de Cálculo (A - B + C)
	118.000.810.289
	120.849.275.804
	113.833.212.923
	

	E - Total (D x 9,57%)
	11.292.677.545
	11.565.275.694
	-174.725.672
	-1,58%

	
	
	
	
	


Quanto aos recursos destinados para a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, a FAPESP, o demonstrativo apresentado define corretamente a estimativa de receitas que deve ser repassada ao órgão, conforme determinação constitucional. O artigo 271 da Constituição Paulista determina que o Estado destinará o mínimo de um por cento de sua receita tributária à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, como renda de sua privativa administração, para aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico.

Parágrafo único - A dotação fixada no caput, excluída a parcela de transferência aos Municípios, de acordo com o art. 158, IV, da Constituição Federal, será transferida mensalmente, devendo o percentual ser calculado sobre a arrecadação do mês de referência e ser pago no mês subsequente. 
O governo inova, no entanto, ao aplicar sobre as receitas destinadas à Fundação o mecanismo de desvinculação de receitas por meio da Emenda Constitucional 93/2016, a DREM, que permite desvincular até 30% do montante originalmente destinado. Dessa maneira, o orçamento inicial que deveria ser repassado à entidade, de R$ 1,570 bilhão é diminuído 30%, ou menos R$ 454,6 milhões. 
Para se ter uma ideia do impacto da medida, em 2020 o valor desvinculado da FAPESP por meio da DREM foi de R$ 20,9 milhões, o que correspondia a 1,4% do valor de repasse previsto no mesmo ano. Em 2021, o governo resolveu desvincular o máximo permitido, qual seja, 30% das receitas. Esse valor, inclusive, é próximo ao montante que o governo propunha deduzir do orçamento da Fundação em 2021 na ocasião da discussão do PL 529, que se tornou a Lei 17.293 de 2020. Ou seja, embora a FAPESP tenha sido instituição excluída do artigo do Projeto 529, após ampla pressão social, se o governo opta por utilizar todo o potencial da desvinculação de receitas, a perda na entidade de pesquisa pode ser ainda maior. 
O governo justifica que o mecanismo é constitucional e aplicável no caso da FAPESP, mas há entendimento controverso. Em artigo vinculado no Jornal da Universidade de São Paulo, especialistas informam que o repasse constitucional de 1% das receitas tributárias estaduais à Fapesp é entendido por juristas como destinação de recursos e não vinculação. A diferença é que o primeiro caso se refere à separação de uma parcela de receitas gerais para um órgão, ao passo que o segundo diz respeito à criação de um elo jurídico entre uma receita e uma despesa predeterminada. 
Nina Ranieri, Docente da Faculdade de Direito da USP, argumenta com base nisso que não se pode utilizar a EC 93/2016 relativa à vinculação de receitas para cortar 30% do orçamento da Fapesp porque não se trata de desvinculação de receita. Há um exemplo concreto nesse caso. Em abril de 2020, o Supremo Tribunal Federal julgou ação contra decreto que propôs desvincular 30% do orçamento da fundação que financia pesquisa científica no Rio de Janeiro, a Faperj, declarando-o inconstitucional. No Rio de Janeiro, o governo deve destinar 2% da receita tributária para o fomento à ciência. Utilizar a desvinculação de receitas no seu máximo potencial, em específico para o caso da FAPESP, não é assertivo, inclusive pelo momento em que vivemos de necessidade de investimento em pesquisa e ciência para o enfrentamento a pandemia e os efeitos dela decorrentes. 
1.6.d Aplicação de recursos do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza - FECOEP
O PLOA 2021 também apresenta o demonstrativo de aplicação dos recursos oriundos do FECOEP; instituído pelos estados conforme determinação do artigo 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem instituir Fundos de Combate á Pobreza, com os recursos de que trata este artigo e outros que vierem a destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por entidades que contem com a participação da sociedade civil.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000)
§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser criado adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, sobre os produtos e serviços supérfluos e nas condições definidas na lei complementar de que trata o art. 155, § 2º, XII, da Constituição, não se aplicando, sobre este percentual, o disposto no art. 158, IV, da Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
No Estado de São Paulo, a Lei 16.006/2015 instituiu o FECOEP, com o objetivo de viabilizar para a população do Estado o acesso a níveis dignos de subsistência. Como principal fonte de recursos, foi previsto um adicional de 2% na alíquota de ICMS das seguintes mercadorias: i) bebidas alcoólicas classificadas na posição 22.03; ii) fumo e seus sucedâneos manufaturados.

Segundo o parágrafo 1º do artigo primeiro da lei nº 16.006, de 24 de novembro de 2015, os recursos do FECOEP devem ser aplicados única e exclusivamente em programas e ações de nutrição, habitação, educação, saúde e outras ações de relevante interesse social, dirigidas para melhoria da qualidade de vida, incluindo ações de proteção à criança e ao adolescente e ações de incentivo à agricultura familiar.

Os recursos para o FECOEP previstos para 2021 caíram 12,7% ou R$ 56 milhões. O governo só está destinando recursos para área de assistência social e mesmo assim, está reduzindo importantes ações sociais como Bom Prato (-R$ 6,6 milhões ou -6,5%). As ações Renda Cidadã, Ação Jovem e outros foram eliminadas e incluídas ações de Gestão e Operacionalização dos Programas de Transferência de Renda que teve corte de R$ 35 milhões. Deste modo, o aumento de taxação de 2% a mais sobre a cerveja e fumo, que em tese deveria aumentar recursos para estas ações, não vem ocorrendo. 
Tabela 30: Demonstrativo dos Recursos destinados ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza
	DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DESTINADOS AO FUNDO ESTADUAL DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA 

	 DESCRIÇÃO 
	           2.021 
	           2.020 
	 Variação nominal 

	RECEITA
	704.999.900
	761.182.053
	-56.182.153
	-7,4%

	1118 - IMPOSTOS ESPECÍFICOS DE ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS
	704.999.900
	761.182.053
	-56.182.153
	-7,4%

	TESOURO DO ESTADO
	704.999.900
	761.182.053
	-56.182.153
	-7,4%

	FUNDEB
	-141.127.795
	-152.236.411
	11.108.616
	-7,3%

	FECOEP A ALOCAR
	563.872.105
	608.945.642
	-45.073.537
	-7,4%

	DESPESA
	564.000.000
	608.945.642
	-44.945.642
	-7,4%

	ÓRGÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	564.000.000
	608.945.642
	-44.945.642
	-7,4%

	PROGRAMA:COMBATE À POBREZA E REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES
	351.907.764
	396.284.975
	-44.377.211
	-11,2%

	08.306.3500.6000 - VIVA LEITE
	119.015.157
	113.015.152
	6.000.005
	5,3%

	08.306.3500.6001 - BOM PRATO
	93.077.079
	99.645.515
	-6.568.436
	-6,6%

	6334 - GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA
	138.520.086
	174.100.306
	-35.580.220
	-20,4%

	6361 - PROTEÇÃO SOCIAL DE ALTA COMPLEXIDADE
	81.840.048
	86.291.297
	-4.451.249
	-5,2%

	6359 - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
	77.723.890
	83.607.372
	-5.883.482
	-7,0%

	6360 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE
	52.316.796
	52.286.000
	30.796
	0,1%

	6367 - MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE VIDA DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
	1.506.944
	 
	1.506.944
	-



FONTE: LOA 2020-19 E PLOA 2021
2. Demonstrativo das despesas condicionadas
O governador João Dória, neste ano, introduziu uma nova fonte de recurso no orçamento que nos merece destaque: as despesas consideradas “condicionadas”. Segundo a mensagem do próprio governo, o condicionamento foi uma forma de demonstrar o que deixaria de ser realizado caso o PL 529 não fosse aprovado e novas fontes de recurso não pudessem existir. 

Destacamos aqui que há uma parte significativa de despesas dos órgãos ligadas à essa nova fonte, como é o caso da Secretaria de Cultura, onde mais de 39% do seu orçamento para 2021 está definido como condicionado, mais de R$ 386 milhões. Deixamos registrado a necessidade que o relator terá de excluir essa categoria de fonte, admitindo a possibilidade de custeio dessas ações via outros mecanismos, especialmente agora via fonte de recursos do Tesouro, uma vez que o projeto 529 foi aprovado e o governador já iniciou uma série de revogações de benefícios fiscais que permitirão o aumento da arrecadação de impostos, em especial de ICMS, bem como já colocou em curso medidas que aliviam as despesas do Tesouro, como o aumento da alíquota sobre a contribuição dos servidores públicos ao IAMSPE. 
Tabela 31: Recursos com fonte condicionada à aprovação do projeto de lei 529/2020, por secretaria
	 
	VALORES (R$ MILHÕES)
	PESO 
% REC. CONDICIO-NADOS

	UNIDADE
	 TESOURO
	CONDICIO-NADOS
	OUTRAS FONTES
	TOTAL
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESA TOTAL PROPOSTA
	146.000,3
	9.232,3
	91.098,0
	246.330,6
	3,7%

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	FISCAL
	128.600,8
	7.991,3
	71.737,8
	208.329,9
	3,8%

	SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
	523,0
	386,1
	59,0
	968,2
	39,9%

	SECRETARIA DE ESPORTES
	79,2
	80,8
	54,8
	214,8
	37,6%

	SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES
	2.709,0
	1.482,1
	2.269,2
	6.460,2
	22,9%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	685,5
	150,0
	16,2
	851,7
	17,6%

	SEC. DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	38,2
	8,0
	0,0
	46,2
	17,3%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	585,6
	76,2
	100,1
	762,0
	10,0%

	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	30.311,7
	2.769,7
	2.322,0
	35.403,3
	7,8%

	SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
	19.753,3
	1.666,7
	304,0
	21.724,0
	7,7%

	SECRETARIA DA HABITAÇÃO
	889,5
	58,0
	14,4
	961,9
	6,0%

	SECRETARIA DE GOVERNO
	1.395,8
	134,9
	861,3
	2.392,0
	5,6%

	SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE
	1.081,3
	131,4
	1.338,3
	2.550,9
	5,2%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	2.743,9
	322,0
	4.283,1
	7.349,0
	4,4%

	SECRETARIA DE TURISMO
	543,3
	16,2
	0,6
	560,0
	2,9%

	SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
	2.384,4
	92,4
	981,2
	3.458,0
	2,7%

	SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
	180,5
	11,0
	281,4
	472,9
	2,3%

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
	142,1
	15,0
	698,3
	855,4
	1,8%

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	9.044,7
	180,0
	2.834,1
	12.058,8
	1,5%

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
	1.016,7
	15,0
	5,7
	1.037,3
	1,4%

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
	72,1
	1,0
	0,5
	73,6
	1,4%

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	2.427,9
	30,0
	167,9
	2.625,9
	1,1%

	SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	4.196,8
	4,3
	242,2
	4.443,3
	0,1%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	12.738,2
	9,7
	3.564,1
	16.312,0
	0,1%

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
	1.273,9
	0,0
	2,2
	1.276,1
	0,0%

	ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
	31.764,8
	0,0
	51.582,1
	83.346,9
	0,0%

	CASA CIVIL
	36,5
	0,0
	0,0
	36,5
	0,0%

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	1.432,4
	0,0
	104,2
	1.536,6
	0,0%

	SECRETARIA ESP. DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS
	2,4
	0,0
	0,0
	2,4
	0,0%

	SECRETARIA DE PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO
	497,1
	0,0
	1,7
	498,8
	0,0%

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	51,0
	0,0
	0,0
	51,0
	0,0%

	DEMAIS VINCULAÇÕES
	0,0
	350,8
	-350,8
	0,0
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SEGURIDADE SOCIAL
	17.399,5
	1.241,0
	19.360,2
	38.000,7
	3,3%

	SECRETARIA DA SAÚDE
	17.242,6
	1.107,9
	5.390,4
	23.740,9
	4,7%

	SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
	1.277,8
	0,0
	228,5
	1.506,4
	0,0%

	SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
	2,2
	0,0
	254,1
	256,4
	0,0%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	652,0
	133,1
	104,6
	889,7
	15,0%

	SECRETARIA DE PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO
	0,0
	0,0
	41.848,9
	41.848,9
	0,0%

	(TRANSFERÊNCIA INTRAGOVERNAMENTAL)
	-1.775,3
	0,0
	-28.466,3
	-30.241,6
	0,0%


Aqui devemos levar em consideração a expressiva perda que será submetida à Cultura no estado, caso as fontes condicionadas não sejam executadas. Para se ter uma ideia, mais de 53% do orçamento para o Projeto Guri, que já sofreu redução esse ano, está condicionada. Também fica comprometida a operação de 10 unidades na capital e 2 no ABC, e projeto Núcleo Luz, onde mais de 65% está condicionado. Outra ação importante é a de funcionamento dos museus, que perderá mais de 53%, com cerca de R$ 81,6 milhões, caso a classificação não seja revertida. 
3. Do remanejamento orçamentário

De acordo com a Lei 4.320/1964, créditos adicionais suplementares são as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na lei orçamentária com o intuito de reforçar a dotação orçamentária já prevista. 

A atual proposta de Lei Orçamentária Anual para o ano de 2021 - LOA/2021 estabelece em seu artigo 9º a mesma prerrogativa ao Governador do Estado - a reserva de 17% para abertura de créditos suplementares. Em números absolutos, dos R$246,3 bilhões (duzentos e quarenta e seis bilhões e 300 milhões) de reais que consistem no orçamento do Estado de São Paulo para o ano de 2021, R$41,8 bilhões (quarenta e um bilhões e oitocentos milhões) poderão ser distribuídos discricionariamente pelo governador do Estado, sem passar pela Assembleia Legislativa.  

Há um grande impacto social na destinação de parcela tão significativa de recursos como créditos suplementares a serem aplicados exclusivamente à critério do Executivo. A título ilustrativo, os R$ 41,8 bilhões estabelecidos pela LOA 2021 como créditos suplementares, correspondem a 49% mais do que valor orçamentário dedicado para saúde (R$ 27, 94 bilhões), 46 vezes o valor previsto para Assistência Social (R$ 907,3 mi), 42 vezes o valor previsto para Cultura (R$ 980 milhões), 20 vezes o valor destinado à gestão ambiental (R$ 2,1 bilhões). 

Em suma, o valor da porcentagem do orçamento destinada apenas como créditos suplementares ao Executivo é maior do que 16 funções de inegável importância no orçamento público (às quais somadas não alcançam o valor autorizado para abertura direta de créditos adicionais pelo Executivo). São elas: Assistência Social (R$907,3 milhões), Habitação (R$961,8 milhões), Saneamento (R$504 milhões), Trabalho (R$116,9 milhões), Cultura (R$980 milhões), Direitos Da Cidadania (R$5,9 bilhões), Transporte (R$13,6 bilhões), Ciência e Tecnologia (R$1,5 bilhões), Agricultura (R$1,5 bilhões), Organização Agrária (R$6,2 milhões), Gestão Ambiental (R$2,1 bilhões), Indústria (R$7,4 milhões), Comércio e Serviços (R$747,5 milhões), Desporto e Lazer (R$215 milhões), Legislativa (R$2,3 bilhões) e Administração (R$5,4 bilhões).
Preocupa-nos demasiadamente tamanha margem permitida de suplementação e remanejamento. Destacando, ainda, que se levadas com rigor as permissões definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021, a margem de remanejamento pode ser ainda maior que esta ora ratificada no Projeto de Lei Orçamentária Anual. Ao aprovar tal percentual de remanejamento, podemos ter prejudicada a função do Parlamento sobre o Orçamento Público, que é fundamental. Pedimos licença para contextualizar o tema a partir dos escritos de LOCHAGIN (2012): 
“se quisesse a Constituição transformar a execução orçamentária em competência privativa do Chefe do Poder Executivo, sem interferência do Parlamento, por que não o teria explicitado na Constituição, visto que se deu ao trabalho de mencionar as competências da elaboração, da aprovação e do controle? E a resposta parece ser que, pela autoridade constitucional do Parlamento, de quem depende a aprovação da lei orçamentária, é admissível que dele possam depender também todas as suas alterações, conferindo-lhes a legitimidade de que se trata de uma decisão autorizada pelos representantes do povo em um regime democrático. O contrário seria admitir que a definição de objetivos expressa na lei orçamentária é um simulacro anterior às decisões que efetivamente atenderiam ao interesse nacional, tomadas no Poder Executivo. A precedência do Parlamento não pode conduzir a esta conclusão.” (LOCHAGIN, 2012) 
O autor, com isso, chama a atenção para o fato de que não era intenção dos legisladores constituintes que formularam nosso sistema de planejamento orçamentário, dar exacerbado poderes para o Executivo na condução da execução do orçamento público. Ocorre que a falta de razoabilidade na aplicação de instrumentos de flexibilidade, todavia, apresentam diversos problemas e dificuldades à conservação das prerrogativas parlamentares sobre o orçamento. Nesse sentido, faço um apelo aos Nobres Pares para que possamos refletir sobre esse percentual de remanejamento que estamos prestes a permitir ao governo, a ponto de poder modificar o orçamento em mais de R$ 41 bilhões, sem que este Poder Legislativo seja consultado posteriormente. Não pretendemos incentivar a realização de gastos sem que se tenha a esperada arrecadação ou tornar mais rígida a execução orçamentária, mas sim jogar luz sobre o tema de que não é justificável a tamanha discricionariedade de ajuste  no cumprimento dos objetivos orçamentários definidos em conjunto entre os Poderes, sem que se tenha evidenciado algum risco à estabilidade econômica.
4. Emendas Impositivas
O orçamento para 2020 frente a 2019 previu um crescimento de apenas 5% das emendas impositivas. O valor previsto no orçamento foi de R$ 509.193.892, ou seja, pouco mais de R$ 5,4 milhões para cada deputado. Esse valor deve ser distribuído em 50% para emendas com ações de saúde e outros 50% para demais áreas. 
A emenda constitucional 45 estabeleceu a execução obrigatória das emendas parlamentares de 0,3% (três décimos por cento) da receita corrente líquida para as emendas impositivas.  O orçamento de 2021, no entanto, não apresenta o valor da receita corrente líquida, somente os valores de emendas já calculados. 
Tabela 32: Emendas parlamentares orçadas em 2020 e 2021

	Ação 
	            2.020 
	            2.021 
	 Variação nominal 

	6273 – Emendas impositivas para a Saúde
	242.534.853
	254.596.951
	12.062.098
	5,0%

	2990 – Demais emendas impositivas 
	242.534.853
	254.596.941
	12.062.088
	

	Total
	485.069.706
	509.193.892
	24.124.186
	

	Valor por deputado (Total/94)
	 5.160.316,02 
	 5.416.956,30 
	 256.640,28 
	


Destacamos, ainda, que as regras para formulação e protocolo das emendas impositivas ainda restam pouco claras. Não se sabe se há necessidade de fixação de valores mínimos e máximos por emenda, nem se existe um número máximo de emendas que um parlamentar pode protocolar. Não temos regrado formalmente uma listagem dos impeditivos técnicos para a execução de emendas, ou regras sobre quem pode ou não se beneficiar delas. Ressaltamos que a falta de legislação sobre o tema fragiliza a relação do Poder Legislativo com o Poder Executivo e deve ser urgentemente repensada. 
Essa fragilidade, por vezes, pode influenciar na não execução de emendas. A título de exemplo, a execução das emendas parlamentares impositivas até 26/11 de 2020 é de apenas 63,6%. Em 2019, pelo menos R$ 160 milhões deixou de ser executado. Este é, portanto, mais um elemento que corrobora para a necessidade desta Casa de Leis trabalhar para uma melhor orientação legal do processo de elaboração e execução das Emendas Parlamentares Impositivas. 
Tabela 33: Execução das Emendas Impositivas no ano de 2020
	Código Nome Ação 
	 Dotação Inicial 
	 Empenhado 
	 Liquidado 
	 Pago 
	 Pago Anos Anteriores 

	62730000 - ACOES DE SAUDE DECORRENTES DE EMENDAS
	242.534.853
	150.349.852
	150.349.852
	150.149.852
	93.706.920

	22720000 - ACOES DECORRENTES DE EMENDAS, EXCETO SAUDE
	242.534.853
	154.334.604
	48.926.606
	5.440.365
	0

	Total 
	485.069.706
	304.684.456
	199.276.458
	155.590.217
	93.706.920


Fonte: SIGEO
5. Conclusão
5.1 Da análise do Projeto de Lei Orçamentária enviado pelo Governador

A análise realizada ao longo deste voto é fundamental para a verificação sobre as decisões que pretende o governador realizar no orçamento no ano de 2021. A despeito da esclarecedora mensagem do governo que antecede a apresentação dos números e apresenta de forma panorâmica a propositura ora analisada, o Poder Legislativo não pode se furtar de analisar atentamente todos os números dispostos. Fizemos isso para que fosse possível comparar os nossos achados com a mensagem subscrita pelo governador. É o que faremos nesta conclusão. 

O governador inicia dizendo que: 
“(...) é imprescindível sublinhar, desde logo, que a preparação desta proposta orçamentária ocorre em um contexto extraordinário, diretamente influenciado pelos severos efeitos sanitários, sociais e econômicos da crise de escala internacional provocada pela pandemia do novo coronavírus. 

Nossa resposta à gravidade da situação tem sido, e seguirá sendo, a adoção de iniciativas para proteger a vida de nossos concidadãos. Nesse intento, nosso empenho se desdobra na mobilização dos melhores esforços governamentais, que se traduzem, entre outras políticas públicas, em ações prioritárias que objetivam: atenuar a transmissão da doença; preservar a capacidade ampliada de resposta do sistema público de saúde; compartilhar esforços com organismos internacionais para a produção de vacinas; fortalecer a rede paulista de proteção social; e, com o mesmo empenho, garantir o regular funcionamento das cadeias de produção, emprego e abastecimento de bens e serviços, como requisitos essenciais para proporcionar condições seguras ao pleno desenvolvimento do Plano São Paulo como estratégia consciente, ponderada pela ciência e pela saúde, que orienta a paulatina retomada protegida e regionalizada das relações econômicas e sociais em nosso Estado.” 
Gostaríamos de destacar, no entanto, que não foi alterada a estrutura de programação orçamentária de modo a identificar ações e dotações orçamentárias que, em 2021, serão especificamente direcionadas ao combate à pandemia e seus efeitos. Por exemplo, não há uma rubrica própria para produção ou compra da vacina contra o coronavírus; ou mesmo a identificação de ações da área econômica com rubricas destinadas à concessão de empréstimos à empresários afetados pela pandemia. Tememos que os gastos que se façam necessários para esta finalidade no próximo ano sejam realizados por meio de uma execução orçamentária genérica, que não permitirá a este Poder e a toda a sociedade o controle da execução dos gastos com a pandemia. 

Prosseguindo, o governador argumenta que: 

“O impacto econômico decorrente da COVID-19 não tem precedentes no passado recente e a magnitude de seus múltiplos e interligados efeitos ainda não é passível de ser quantificada de forma satisfatória. Com o cenário macroeconômico subjacente, onde sobressai a abrupta retração do PIB (superior a 5% em 2020) e a desarticulação das cadeias produtivas, os canais de transmissão desse choque para todos os níveis de governo atuaram de forma rápida, fazendo-se sentir, simultaneamente, na repentina queda da arrecadação tributária e na imediata pressão pela expansão dos gastos estatais, particularmente reclamados, entre outras prioridades, para o atendimento impostergável em defesa da saúde, do emprego e dos segmentos da população mais vulnerável.

No plano das contas públicas paulistas, as dificuldades experimentadas são visíveis, por exemplo, quando contrastamos o desempenho da arrecadação do ICMS. No atual exercício, o recolhimento deste tributo deve atingir R$ 140,2 bilhões, valor inferior ao arrecadado em 2019 (R$ 143, 7 bilhões) e cerca de R$ 12,0 bilhões inferior ao previsto na lei orçamentária de 2020. Apesar dessa expressiva frustração na arrecadação do principal tributo estadual, as finanças paulistas deverão encerrar este exercício com relativo equilíbrio. Isso, graças às medidas de ajuste fiscal, prontamente postas em marcha nos primeiros sinais da emergência sanitária, ao contínuo empenho para a contenção das despesas não essenciais, à compensação temporária da União aos Estados pela queda do recolhimento do ICMS e à suspensão, também transitória, do pagamento das obrigações com os serviços da dívida junto à União. 

No entanto, para 2021, as informações disponíveis apontam para um quadro ainda restritivo. O recolhimento esperado para o ICMS somará R$ 149,1 bilhões, para fazer frente ao atendimento de necessidades de financiamento em patamar acrescido, por força do elevado aumento das despesas públicas exigida neste ano. Além disso, estarão ausentes os ingressos não recorrentes, oriundos dos citados apoios da União aos entes federados, sendo que a recuperação da atividade econômica deverá ocorrer, ainda que de forma sustentada, com velocidade ainda lenta, insuficiente para propiciar ganhos reais para as rendas estaduais. A conjunção de todos esses fatores indica um descompasso entre receitas e despesas, projetando um potencial déficit orçamentário da ordem de R$ 8,2 bilhões para o exercício de 2021.”
Sobre o exposto, concordamos com o Sr. Governador de que observamos neste ano uma forte retração da atividade econômica que impactou as finanças públicas do estado e de todo o país, mas tendemos a acreditar que ela se concentrou nos meses de abril a julho. Desde então, o que a arrecadação das receitas estaduais e as próprias projeções e comentários realizados pelo Secretário de Fazenda, Henrique Meirelles, é de recuperação do PIB Paulista, inclusive já retornando a patamares anteriores ao período pré-pandemia. 
Chama-nos a atenção, no entanto, que ao observar a peça orçamentária, vemos que o valor do orçamento para 2021 é fixado em R$ 246,3 bilhões, um crescimento nominal de 3% ou R$ 7,18 bilhões que não acompanha o crescimento do PIB projetado pelo próprio estado, de 3,5%. Isso pode indicar algum conservadorismo na projeção das receitas, considerando que a arrecadação paulista é basicamente centrada no ICMS, imposto sobre consumo fortemente ligado ao nível do PIB. 

Além disso, destacamos que a projeção das receitas de ICMS realizadas considerou, segundo o governo, os recolhimentos realizados até o mês de julho de 2020, bem como a previsão de recolhimento até o final do mesmo ano. Ocorre que desde julho, a tendência de arrecadação do ICMS tem melhorado, inclusive batendo recordes de arrecadação anual, como ocorreu no mês de outubro e setembro, quando o estado arrecadou, respectivamente, R$ 14 bilhões e R$ 13,5 bilhões com ICMS. 

O governo menciona que em 2020, a arrecadação de ICMS deve encerrar em apenas R$ 140 bilhões. Ocorre que, com o mês de novembro ainda em aberto, a arrecadação já registrou mais de R$ 132 bilhões com o tributo, sendo que é no mês de dezembro que se concentra a maior parcela arrecadada, dada a elevação do nível de atividade econômica. Ou seja, a previsão do governo não se efetivará. Outro aspecto deste tema que causa dúvida é o fato de o governo projetar, na escrita da mensagem, uma arrecadação de ICMS no valor de R$ 149,1 bilhões no ano de 2021, mas nos quadros detalhados ao longo da propositura do orçamento, o valor registrado será de R$ 161 bilhões. Suspeitamos que isso ocorra em razão de, nesse último número, o governo já considerar a arrecadação obtida a partir da revogação de benefícios fiscais alcançados através da aprovação do Projeto de Lei 529 de 2020, Lei nº 17.293/20, cujo teor e justificativa o governador também menciona em sua mensagem: 
“As circunstâncias são excepcionais e exigem respostas contundentes. Daí por que, o governo paulista, com o intento de enfrentar essa delicada situação, ofereceu ao escrutínio legislativo o Projeto de Lei nº 529, de 2020, ora em tramitação nessa Casa e cuja aprovação permitirá atravessar o ano de 2021 com as finanças públicas equilibradas. Referido Projeto de Lei busca viabilizar a reforma e modernização da administração, passo essencial para enfrentar o grave quadro fiscal que experimentamos. São medidas que congregam variadas iniciativas de ajuste, que perpassam diferentes dimensões da ação governamental e que contribuem para reformar a máquina pública, minorar o mencionado déficit, recuperar parte da capacidade de investimento público e assegurar as condições mínimas de solvência para que o aparato estatal continue a funcionar e o Erário possa dar cumprimento das obrigações a cargo do conjunto de órgãos dos Poderes do Estado. 

A aprovação de tal Projeto de Lei demonstrará o comprometimento inequívoco dos parlamentares com a saúde financeira de nosso Estado, como se percebe na própria proposta de Lei Orçamentária encaminhada por meio da presente mensagem, a qual prevê, receitas e despesas condicionadas à aprovação do referido Projeto de Lei (e regulamentações posteriores), no valor de R$ 12,2 bilhões, correspondente a uma parcela estadual da ordem de R$ 9,2 bilhões que, por força das vinculações constitucionais, gera uma alocação de quase R$ 3,9 bilhões em educação e saúde.” 

O projeto sofreu forte resistência nesta Casa, como se sabe, e os números de arrecadação até o momento só têm mostrado que a situação deficitária apresentada pelo governo existe, mas não no nível em que foi apresentada. A exemplo, pouco tempo após a proposta do projeto 529, que mencionava ser o déficit orçamentário para 2021 de R$ 10,4 bilhões, o governo apresentou o PLOA no qual o déficit já era de R$ 8,2 bilhões. Ressaltamos, ainda, que dado que o projeto foi aprovado, esperamos que sejam corretamente modificadas as ações orçamentárias cuja realização foi condicionada à aprovação do projeto. Elas devem passar a ser custeadas pelo Tesouro ou fonte similar, tendo em vista que haverá o ingresso de recursos e/ou economia de despesas.

É importante destacar que, ainda que tenha ocorrido a aprovação para a revogação de benefícios fiscais e que isso já tenha se iniciado, a partir dos diversos decretos editados pelo sr. governador, não podemos deixar de comentar os expressivos números neste tema que são demonstrados no PLOA 2021. A peça inaugura um novo demonstrativo que apresenta um cálculo de benefícios fiscais estimados em R$ 40,9 bilhões para o ICMS e mais de R$ 2 bilhões para o IPVA, já considerando as revogações previstas. Até a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021, este Parlamento e a sociedade como um todo sempre foi informada de que as renúncias fiscais correspondiam à menos da metade desse valor. A título de exemplo, a LDO 2021 apresentou um valor de renúncia fiscal estimado em R$ 18,4 bilhões, ou seja, uma diferença de quase R$ 25 bilhões. 

Esse montante de renúncia fiscal sobre o qual até aqui temos tido pouco controle representa um gasto de R$ 7 bilhões acima de tudo que se projeta gastar em 2021 com a educação, de R$ 19 bilhões a mais que com as despesas da Saúde, quase R$21 bilhões a mais do que com a Segurança Pública e R$ 26 bilhões a mais que o que será desembolsado com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, que tem as universidades paulistas. Todo esse montante representa um gasto que o governo abre mão de executar diretamente, e que merece ser melhor conhecido e fiscalizado pela sociedade, inclusive com controle e avaliação dos resultados desses benefícios.

Prossegue o governador em sua mensagem, agora já falando sobre as despesas: 

“(...) esta proposta orçamentária agrega programações que (...) de um lado, [busca] prosseguir com o esforço incessante para o controle da emergência sanitária; e, concomitantemente, avançar com a execução de políticas que possam contribuir para reverter o desmedido custo social e econômico resultante da calamidade. E, de outro, relançar as bases do desenvolvimento de São Paulo para, a partir desta crise pandêmica, corrigir vulnerabilidades, em especial da renda e do emprego, amparar aqueles que mais necessitam da proteção do Estado e revitalizar o robusto tecido empresarial paulista, de modo a prosseguirmos na construção de uma sociedade ainda mais próspera e solidária.

Nesse esforço sobressaem neste projeto as ações governamentais mais diretamente comprometidas com o desenvolvimento social e humano da nossa população (...) O que permite que um amplo elenco de políticas públicas concretas seja posto a serviço da educação, da saúde, da segurança pública, do emprego, da cultura, da habitação de interesse social, da mobilidade urbana e da preservação ambiental, com os propósitos de nivelar assimetrias sociais, suprir carências, atender aos justos reclamos da cidadania pela melhoria dos serviços públicos e favorecer a participação efetiva daqueles que aqui vivem nos benefícios econômicos e sociais do desenvolvimento de São Paulo”

Ora, da análise das despesas previstas para o ano de 2021, nós observamos exatamente o contrário. Há perda nominal e real nos valores orçados para a Saúde, pasta prioritária no enfrentamento do combate à pandemia; nas políticas de emprego; na pasta de Desenvolvimento Social, em especial dos programas de segurança alimentar; de Segurança Pública e em diversas áreas da Educação, pois embora neste último caso a pasta tenha ganhado orçamento no total geral, verificamos que o acréscimo se dá especificamente nos gastos com previdência dos funcionários e inativos da educação. 
O orçamento da Secretaria da Saúde, em termos nominais, será reduzido em R$ 820 milhões. Se aplicamos a inflação projetada de 3,01%, a perda aumenta para R$ 1,5 bilhão em relação a 2020, sendo fixado um orçamento total de R$ 23,7 bilhões para o próximo ano. Em valores corrigidos, a Saúde perderá recursos do Fundo Estadual de Saúde (FUNDES), em R$ -1,2 bilhão. Há queda de recursos da Fundação Pró-sangue, o Hemocentro de São Paulo em R$ -1,7milhões ou -2,1%; Fundação Oncocentro de São Paulo com queda de R$ 550 mil; no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, com redução de R$ 71 milhões; no Hospital das Clinicas Faculdade de Medicina da USP, com queda de R$ 132 milhões; no Hospital das Clinicas da Faculdade Medicina de Marilia, com queda de R$ 27 milhões ou 35%.
Já a pasta de Desenvolvimento Econômico perderia, na proposta original, R$ 1,7 bilhão em valores corrigidos, cerca de 9,5% do seu orçamento em relação a 2020. Aqui chamamos a atenção especialmente para os gastos dos programas ligados ao trabalho e emprego, que o governador afirmou em sua mensagem ser a prioridade. O programa de qualificação profissional – PQP teve perda de R$ 19,5 milhões; o Via Rápida Emprego cai mais de R$ 25 milhões; assim como o NovoTEC, que já percebe gastos de menos R$ 23,7 milhões; e a ação Intermediação de Mão de obra com corte de mais R$ 14,5 milhões; a função Trabalho perde, em valores reais, R$ 82 milhões. Além disso, também foram cortadas parcelas significativas da dotação do Banco do Povo Paulista, que fornece empréstimos a baixo custo e de apoio ao empreendedor paulista.  

Ainda ligado ao orçamento do Desenvolvimento Econômico, registramos a tentativa do governo de confiscar mais de R$ 454 milhões da principal agência de pesquisa do país, a FAPESP, que tem contribuído imensamente no desenvolvimento de pesquisas para o enfrentamento dos problemas sanitários, sociais e econômicos do estado e do país. 

Não obstante a piora nos números da Saúde e Desenvolvimento Econômico, a proposta orçamentária originalmente enviara pelo governador também apresenta redução do orçamento da pasta de Desenvolvimento Social, que em valores nominais perde R$ 42 milhões. Com a inflação, no entanto, registramos que a perda representa quase R$ 70 milhões a menos para o órgão. São perdas registradas de R$ 47,6 milhões ou 16% na Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional (corte nos programas Viva Leite e Bom Prato, justamente em um momento que observamos um aumento nos índices de insegurança alimentar, em razão do empobrecimento da população e da falta de renda para garantir o básico). Além disso, há perdas na Coordenadoria de Políticas Sobre Drogas – COED, que reduziu R$ 1,56 milhão ou -5,5% e na ação de transferência de renda à pessoas em condição de vulnerabilidade. 
Na área de Segurança Pública, a perda considerando a inflação chega a R$ 3,3 bilhões de reais, um decréscimo de 13%, totalizando uma dotação de R$ 21,9 bilhões para a área em 2021. Dentre as ações da pasta. a ação de Proteção e Defesa do Cidadão é uma das mais atingidas. Serão menos R$ 2,3 bilhões no ano de 2021, uma baixa de mais de 24%. Também perde R$ 690 milhões a ação de Polícia Judiciária; assim como se percebe queda de recursos para inteligência policial, com menos R$ 44 milhões, ou quase 20%.
Registrados todos esses cortes e reduções orçamentárias nestas pastas fundamentais, para onde, afinal, estão direcionados os recursos orçamentários, em especial as receitas provenientes do aumento de impostos? 

Como apresentado, o maior elemento econômico de gasto do orçamento é aquele que se refere à Distribuição de Receitas, que computa os valores de receita arrecadados e repassados aos municípios por determinação constitucional.  Em 2021, crescerá 2,3% ou R$ 1,1 bilhão em termos reais. O crescimento é consequência da maior arrecadação de impostos projetada que, legalmente, tem cota-parte repassada aos municípios. 

Todos os elementos econômicos relacionados ao pagamento da dívida também apresentam crescimento no ano de 2021. Os juros sobre a dívida por contrato terão despesa fixada em R$ 13,4 bilhões, um aumento de quase 8% ou R$ 980 milhões. O principal da dívida contratual resgatado aumentará mais de 19%, totalizando R$ 10,2 bilhões em 2021, um aumento de quase R$ 1,7 bilhão em relação ao orçado no ano de 2020. O elemento Outros Encargos Sobre a Dívida por Contrato também cresce, este no patamar de 12%, ganhando mais de R$ 15 milhões em sua dotação.
Chamamos a atenção dos Nobres Pares para o expressivo aumento nos investimentos que o governo pretende realizar no ano de 2021. Vemos subida generalizada nas despesas com obras e instalações: 11% ou R$ 724 milhões e, no elemento de Equipamento e material permanente, há crescimento de 50% ou R$ 999 milhões. Se observarmos a participação de cada grupo de despesa no orçamento total, perceberemos que em 2021 o Governo Dória pretende retomar o nível de investimento do Estado de São Paulo. Em 2020, a parcela de investimentos representou 4,3% do gasto total e, em 2021, representará 5,3%. 
O governo Doria aposta no crescimento em valores corrigidos de obras e compra de equipamentos permanentes para algumas secretarias, como Transportes, que ganharão R$ 438 milhões (12%), Segurança Pública, com R$ 431 milhões (107%), Saúde R$ 373 milhões (52%), Habitação (131%), Desenvolvimento Regional R$ 204 milhões (R$ 37,8%), Educação, R$ 188 milhões (32%), Transportes Metropolitanos R$ 110 milhões (13%), Cultura R$ 108 milhões (948%), Secretaria de Agricultura R$ 26 milhões (53%), Turismo, R$ 14 milhões ou 3% e Direitos da Pessoa com deficiência, com mais R$ 4,4milhões ou 123%
As despesas com serviços de consultoria também crescerão R$ 45 milhões ou 15%, totalizando o valor de R$ 332 milhões em 2021. Indenizações e restituições trabalhistas crescem significativamente, em mais de 153% ou R$ 871 milhões. Os Serviços de Comunicação e TI aumentam em 13,7% ou mais R$ 328 milhões, totalizando R$ 2,7 bilhões para esse fim em 2021 e gastos com Comunicações, em especial com Publicidade institucional, que deve aumentar acima de R$ 62,5 milhões no próximo ano. 

Deste conjunto de despesas que crescem, é visível o comprometimento do estado com o pagamento do serviço da dívida, o repasse constitucional aos municípios (e nem poderia ser diferente), bem como com a previsão de gastos cada vez maiores para o custeio da previdência paulista. Mas além disso, analisamos que a escolha do governo Dória é investir em obras, construções, aquisições de materiais permanentes, vide o aumento registrado nos investimentos em geral; e comunicar esses gastos, mostrá-los à população, vide o aumento dos gastos com publicidade. Preocupa-nos que esse seja um movimento interessado nas próximas eleições e não na oferta de políticas públicas que atendam às necessidades dos paulistas.

O governador finaliza sua mensagem com o seguinte: 

“Destaco, por derradeiro, que a preparação do projeto foi antecedida da realização de Audiência Pública, empreendida por meio eletrônico em razão da necessidade do distanciamento social, o que permitiu o recolhimento de ampla gama de sugestões e prioridades de cunho regional que, seguramente, concorrerão para qualificar o desenvolvimento econômico e social de nosso Estado”

A proposta orçamentária, contudo, não menciona o que foi nela incluído em razão das audiências públicas. Em verdade, o prazo para envio das propostas da população por meio eletrônico foi de apenas 10 dias, de 05 a 15 de setembro, sem que houvesse uma ampla e reforçada divulgação sobre o tema, ou incentivos diretos para a participação da população. No PLOA, sem observar aquilo que foi inserido em razão da participação social, há grandes chances da população não se sentir representada ou parte do processo e cada vez participar menos dessa tomada de decisão. 

Durante a tramitação legislativa do projeto nesta Casa não foi muito diferente. Impossibilitados de realizarmos audiências públicas presenciais, essa Casa e em especial essa Comissão também não tornou prioritária a realização de audiências virtuais em que pudéssemos ouvir as demandas da população sobre o orçamento. Aliás, mesmo a discussão entre os parlamentares é pequena, inclusive entre os parlamentares desta comissão. Destaco que, mais um ano, a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento abre mão de utilizar o disposto no artigo 248 do Regimento Interno desta Casa, que permite a designação de relatores parciais que facilitarão o trabalho de análise e discussão da peça orçamentária, dada a sua importância e magnitude. 

“Artigo 248 – O Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para facilidade do estudo dos projetos de lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, poderá designar Relatores Parciais, caso em que nomeará também um Relator Geral, a quem competirá coordenar e condensar, em parecer, as conclusões dos pareceres parciais.” 

Isso facilitaria demasiadamente o trabalho de análise e discussão do orçamento do estado, mas não foi realizado.
5;2 Da análise do parecer do Relator Deputado Delegado Olim

O Nobre Deputado Delegado Olim apresentou seu parecer em 11 de dezembro à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Nele, o parlamentar propôs a aprovação do Projeto de Lei ora analisado; a aprovação das emendas de número 12144, 12145, 12146, 12147, 12148; aprovação das emendas A, B e C; e a aprovação de 3.275 emendas de deputados e Comissões, na forma das subemendas nº 01 a 17. 

A Emenda A sugerida pretende mudar a redação do Artigo 11 do PLOA, que trata do tema das despesas que na elaboração da peça orçamentária foram classificadas pelo Poder Executivo como "receitas condicionadas", que poderiam ser canceladas no todo ou em parte caso não houvesse a aprovação do Projeto de Lei 529/2020 até 31 de dezembro de 2020 ou caso fosse aprovado de forma que não permitisse a integralização de seus resultados. Como é sabido, o Projeto foi aprovado e tornou-se a Lei 17.293 de 2020. Logo, entendemos que não existem mais condicionalidades impostas à realização dessas despesas. Tendo isso em conta, o deputado sugere a modificação do § 3º e a inserção do“§ 4º ao Artigo 11: 

“§ 3º - Caso as alterações legislativas propostas não sejam aprovadas ou sejam parcialmente aprovadas, até 31 de dezembro de 2020, de forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as dotações à conta das referidas receitas condicionadas serão canceladas no todo ou em parte, mediante Decreto do Poder Executivo, o qual não será considerado para efeito do disposto no artigo 9º, inciso I da presente Lei, bem como nos artigos 12, 13 e 14 da Lei nº 17.286, de 2020.

§ 4º - O Decreto de que trata o parágrafo anterior deverá ainda efetuar os ajustes necessários na presente Lei, a fim de que sejam cumpridos o disposto no artigo 271 da Constituição do Estado de São Paulo, bem assim do que trata o artigo 5º da Lei nº 17.286, de 2020.”
Entendemos que a redação proposta que modifica o § 3º poderia ser mais clara e evitar ambiguidade de interpretações. Isso porque o texto em verdade autoriza que o Poder Executivo possa proceder ao cancelamento de dotações classificadas como condicionadas sem que isso seja contabilizado no percentual permitido de remanejamento e suplementação de créditos, ao invés de expressar de forma clara que, por ter havido a aprovação de projeto de ajuste fiscal e reforma administrativa (o PL 529), o Poder Executivo deveria reclassificar as fontes destas despesas ora condicionadas, estando autorizado a executá-las assim como as não condicionadas. Entendemos que neste caso uma opção viável seria a de que, mediante decreto, o Poder Executivo pudesse reclassificar todas as despesas indicadas como de fonte condicionada para as fontes definitivas.  
Importa dizer que a reclassificação dessas fontes de recurso é fundamental para preservar o orçamento de diversos órgãos. Destacamos aqui que há uma parte significativa de despesas das secretarias, R$ 12 bilhões, ligadas à essa nova fonte, como é o caso da Secretaria de Cultura, onde mais de 39% do seu orçamento para 2021 está definido como condicionado, mais de R$ 386 milhões. A título de exemplo, mais de 53% do orçamento destinado ao Projeto Guri classifica-se como condicionada. 
O § 4º, por sua vez, acrescenta novo trecho ao artigo, mencionando que o mesmo decreto referido no § 3º fará os ajustes necessários para que se possa cumprir o artigo 271, que trata da destinação de 1% da receita tributária do estado para a FAPESP, e do artigo 5º da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2021, que trata do percentual de receita de ICMS destinado às universidades paulistas.   Não estão claros, no entanto, quais são estes ajustes, uma vez que logo na sequência o nobre Relator rejeita as emendas que tratam da destinação de recursos à FAPESP, no sentido de manter a aplicação da Emenda Constitucional 93 de 2016, desvinculando 30% das receitas da Fundação. 

A alteração no artigo 11 foi a única emenda de artigo realizada pelo nobre relator, tendo rejeitado todas as demais, inclusive as emendas que visavam impedir a desvinculação de mais de R$ 454 milhões da FAPESP. Manifestamo-nos contrários a essa decisão e favoráveis ao repasse integral da receita destinada constitucionalmente ao órgão, nos moldes da emenda 12.292 apresentada. 

O Nobre Relator também realizou acatou emendas aos quadros do PLOA. As Emendas B e C se referem, respectivamente, à inclusão de anexo contendo o quadro consolidado das emendas parlamentares em ações e serviços de saúde, e anexo contendo o quadro consolidado das emendas parlamentares (exceto saúde).

Para além da inserção de quadros versando sobre as emendas impositivas, o relatório do Deputado Delegado Olim acolhe, na íntegra, cinco emendas de nº 12144, 12145, 12146, 12147, 12148, todas apresentadas pelo deputado Carlão Pignatari (PSDB) remanejando recursos para a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, sendo a primeira delas no valor de R$ 4.200.000,00 para suplementar a ação de apoio a municípios em intervenções no setor de recursos hídricos a cargo do DAEE e as demais sendo dotações simbólicas no valor de R$ 80 totais que permitirão a inclusão de novas categorias de despesa em ações já existentes.

Por fim, o relator acolhe 3.275 emendas de parlamentares e comissões na forma das subemendas de nº 1 a 17, remanejando um total de R$ 879.715.337,00, do qual R$ 4.215.337,00 foram reduzidos da ação Processo Legislativo, da Assembleia Legislativa do Estado e outros R$ 875.500.000 foram retirados da ação de Pagamentos de Serviços Gerais do Estado. 

Entre os remanejamentos realizados, destacamos: 

· R$ 300 milhões para custeio de gastos com Pessoal e Encargos Sociais no Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme pedido realizado pelo Governador à Assembleia; 
· R$ 142,9 milhões para a Educação, em especial para o atendimento especializado a alunos da educação, para a formação de professores, para a melhoria da rede física escolar, para a modernização da secretaria da educação e para a cooperação com municípios na construção de creches;

· A Saúde tem seu orçamento suplementado em R$ 133,8 milhões, contando com dotação final de R$ 23,8 bilhões. Ganham recursos as ações de Apoio a atenção básica em municípios e com entidades filantrópicas (+ 40 milhões); hospital da Unicamp (+ 12 milhões); atendimento ambulatorial gerenciado por organizações sociais (+ 28 milhões); atendimento ambulatorial na rede do estado (+ 20 milhões); Rede Lucy Montoro (+ 1 milhão); Santas Casas Sustentáveis (+ 8 milhões); Telemedicina (+ 7 milhões); aparelhamento de unidades (+ 7 milhões); e reformas de áreas físicas das unidades (+ 800 mil). A despeito desta suplementação, ressaltamos que ainda resta enorme déficit na área de saúde em relação ao orçado esse ano, pois mesmo com o acréscimo orçamentário, a pasta da Saúde operará em 2021 com R$ 686 milhões a menos que em 2020, isso sem considerar a inflação.

· R$ 61 milhões suplementados na pasta de Desenvolvimento Econômico, sendo R$ 49 milhões para programas ligados à geração de emprego, como as Frentes de Trabalho (+10 milhões); Qualificação profissional, times do emprego, via rápida emprego e intermediação de mão de obra (+34 milhões); ao fomento ao pequeno empreendedor, com mais R$ 7 milhões ao Banco do Povo Paulista e R$ 8 milhões ao empreendedor. Outros R$ 12 milhões foram suplementados para o desenvolvimento da educação profissional técnica no Centro Paula Souza. Destaco, no entanto, que o Paula Souza havia registrado corte de mais de R$ 300 milhões para 2021, em valores corrigidos pela inflação, sendo essa suplementação insuficiente para garantir as necessidades da instituição.
· R$ 4 milhões para a Secretaria de Cultura, suplementando a ação de implantação de novas fábricas de cultura. Apreciamos a subemenda, mas ressaltamos a ausência de suplementação para uma das ações de maior impacto da pasta, cuja dotação foi reduzida para 2021, o Projeto Guri;
· R$ 4 milhões para a subvenção de produtos rurais pela Secretaria da Agricultura; R$ 18 milhões para a Secretaria de Logística e Transportes, sendo R$ 1 milhão para a elaboração de estudos para a obra da ponte santos-guarujá e mais R$ 17 milhões para as estradas vicinais, que já haviam registrado aumento de mais de R$ 800 milhões para 2021; 
· R$ 2 milhões para a Justiça e Cidadania, incluindo R$ 1,5 milhão para a agricultura familiar nos quilombos; 
· R$ 25 milhões para a defesa civil; 
· R$ 30 milhões para a promoção do turismo
· R$ 800 mil para o Esporte; 
· R$ 2 milhões para a conservação e modernização de unidades prisionais;
· R$ 47,2 milhões para o Desenvolvimento Social, repondo o orçamento do Viva Leite e do Bom Prato, após ampla pressão social pela manutenção dos programas de segurança alimentar neste momento de pandemia e no período após ela;

· R$ 37 milhões a mais para a Habitação, com ênfase na provisão de moradias, apoio e reassentamento habitacional;
· R$ 72 milhões para a Segurança Pública, com ênfase para ações da administração geral da Polícia Civil (+24 milhões), Inteligência Policial (+14 milhões) e Aparelhamento dos equipamentos da Polícia Civil (10 milhões). Ressaltamos, no entanto, que a Secretaria de Segurança Pública foi duramente afetada por corte orçamentário na proposta de 2021, tendo seu orçamento diminuído em quase R$ 2,6 bilhões em termos nominais e mais de R$ 3,3 bi em valores reais, restando, pois, um enorme decréscimo se comparado a este ano, ainda que com a suplementação ora realizada.  
	Órgão
	PLOA 2021
	Suplementado
	Total 2021
	Diferença total 2021/2020 (sem inflação)

	03000 - TRIBUNAL DE JUSTICA
	    12.058.848.788 
	    300.000.000 
	12.358.848.788
	             49.672.148 
	0,4%

	DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA
	     11.314.717.407 
	     300.000.000 
	11.614.717.407
	-            41.036.173 
	-0,4%

	08000 - SECRETARIA DA EDUCACAO
	    35.403.319.473 
	    142.900.000 
	35.546.219.473
	       2.850.167.918 
	8,7%

	ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
	      277.306.363 
	   10.000.000 
	287.306.363
	             19.954.479 
	7,5%

	FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E  MUNICIPAL
	         51.001.764 
	         500.000 
	51.501.764
	-            42.282.886 
	-45,1%

	MELHORIAS, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE FÍSICA ESCOLAR
	      563.930.120 
	   12.400.000 
	576.330.120
	             13.430.020 
	2,4%

	AÇÃO COOPERATIVA ESTADO-MUNICÍPIO PARA CONSTRUÇÕES OU AMPLIAÇÕES ESCOLARES
	         12.766.669 
	   70.000.000 
	82.766.669
	               2.832.398 
	3,5%

	GESTÃO E MODERNIZAÇÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	      239.634.297 
	   50.000.000 
	289.634.297
	             40.655.502 
	16,3%

	09000 - SECRETARIA DA SAUDE
	    23.740.925.583 
	    133.800.000 
	23.874.725.583
	-         686.560.804 
	-2,8%

	APOIO À ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE - MUNICÍPIOS E ENTIDADES FILANTRÓPICAS
	      677.036.282 
	   40.000.000 
	717.036.282
	-          497.560.251 
	-41,0%

	ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E AMBULATORIAL NOS HOSPITAIS DA UNICAMP
	      536.348.651 
	   12.000.000 
	548.348.651
	           143.850.071 
	35,6%

	ATENDIMENTO AMBUL. E HOSPITALAR EM UNIDADES GERENCIADAS POR ORGANIZAÇÕES SOCIAIS
	   5.883.645.963 
	   28.000.000 
	5.911.645.963
	-          337.479.230 
	-5,4%

	ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO
	   6.497.065.350 
	   30.000.000 
	6.527.065.350
	-            59.093.694 
	-0,9%

	REDE DE REABILITAÇÃO LUCY MONTORO
	      109.024.257 
	     1.000.000 
	110.024.257
	-            39.253.293 
	-26,3%

	SANTAS CASAS SUSTENTÁVEIS
	      308.237.570 
	     8.000.000 
	316.237.570
	-          479.771.555 
	-60,3%

	ATENDIMENTO MÉDICO VIRTUAL - TELEMEDICINA
	         14.000.000 
	     7.000.000 
	21.000.000
	             20.999.990 
	209999900,0%

	APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS NAS UNIDADES DA ADM. DIRETA E INDIRETA
	      307.696.015 
	     7.000.000 
	314.696.015
	           225.430.015 
	252,5%

	REFORMAS E AMPLIAÇÃO EM ÁREAS FÍSICAS DAS UNIDADES DA ADM DIRETA E INDIRETA
	      187.925.143 
	         800.000 
	188.725.143
	             99.466.991 
	111,4%

	10000 - SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA
	    16.311.991.716 
	      61.000.000 
	16.372.991.716
	-      1.133.170.229 
	-6,5%

	BANCO DO POVO PAULISTA
	           3.889.684 
	     7.000.000 
	10.889.684
	-                 870.312 
	-7,4%

	APOIO AO EMPREENDEDOR - EMPREENDA SP
	              686.802 
	     8.000.000 
	8.686.802
	-              3.296.190 
	-27,5%

	DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA
	   1.285.565.517 
	   12.000.000 
	1.297.565.517
	-          160.652.820 
	-11,0%

	PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL – PQP
	         14.329.539 
	     9.000.000 
	23.329.539
	-              9.554.294 
	-29,1%

	INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA
	         10.202.839 
	     5.000.000 
	15.202.839
	-              8.834.873 
	-36,8%

	FRENTES DE TRABALHO
	         43.192.500 
	   10.000.000 
	53.192.500
	             13.232.500 
	33,1%

	VIA RÁPIDA EMPREGO
	         39.632.496 
	     5.000.000 
	44.632.496
	-            18.480.819 
	-29,3%

	TIMES DO EMPREGO
	           1.834.000 
	     5.000.000 
	6.834.000
	-              6.089.001 
	-47,1%

	12000 - SECRETARIA DA CULTURA
	          968.164.948 
	         4.000.000 
	972.164.948
	             98.537.430 
	11,3%

	IMPLANTAÇÃO DE FÁBRICAS DE CULTURA 4.0
	         11.900.000 
	     4.000.000 
	15.900.000
	             15.900.000 
	-

	13000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	          761.970.362 
	         4.000.000 
	765.970.362
	             56.886.365 
	8,0%

	SUBVENÇÕES AOS PRODUTORES RURAIS
	         17.260.322 
	     4.000.000 
	21.260.322
	-            18.929.250 
	-47,1%

	16000 - SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	      6.460.229.439 
	      18.000.000 
	6.478.229.439
	       1.141.129.186 
	21,4%

	ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PARA A OBRA DA PONTE SANTOS-GUARUJÁ
	 Nova ação 
	     1.000.000 
	 Nova ação 
	 Nova ação 
	 Nova ação 

	ESTRADAS VICINAIS
	   1.418.580.280 
	   17.000.000 
	1.435.580.280
	           875.580.280 
	156,4%

	Órgão
	PLOA 2021
	Suplementado
	Total 2021
	Diferença total 2021/2020 (sem inflação)

	17000 - SEC.DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	      1.979.258.790 
	         2.000.000 
	1.981.258.790
	-         366.644.585 
	-15,6%

	EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA
	              725.277 
	         500.000 
	1.225.277
	                   192.972 
	18,7%

	FOMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR NOS ASSENTAMENTOS E QUILOMBOS-BALCÃO DE NEGÓCIOS
	           2.284.499 
	     1.500.000 
	3.784.499
	-                 240.070 
	-6,0%

	18000 - SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	    21.980.375.753 
	      72.000.000 
	22.052.375.753
	-      2.513.129.093 
	-10,2%

	CONSTRUÇÃO E READEQUAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS
	      104.591.498 
	   12.000.000 
	116.591.498
	             77.175.925 
	195,8%

	ADMINISTRAÇÃO GERAL DA POLÍCIA CIVIL
	      186.122.810 
	   24.000.000 
	210.122.810
	             17.017.317 
	8,8%

	IDENTIFICAÇÃO CIVIL E CRIMINAL
	      149.522.694 
	     5.500.000 
	155.022.694
	-              3.334.092 
	-2,1%

	PERÍCIAS CRIMINALÍSTICAS E MÉDICO-LEGAIS
	         18.417.155 
	     1.000.000 
	19.417.155
	-              7.999.981 
	-29,2%

	INTELIGÊNCIA POLICIAL
	      183.778.858 
	   14.000.000 
	197.778.858
	-            24.303.680 
	-10,9%

	APARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO CONTÍNUA DOS EQUIPAMENTOS DA POLÍCIA MILITAR
	      346.539.420 
	     4.000.000 
	350.539.420
	           205.539.410 
	141,8%

	APARELHAMENTO E MODERNIZ. CONTÍNUA DOS EQUIPAMENTOS POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	         11.565.040 
	     1.000.000 
	12.565.040
	-              3.084.990 
	-19,7%

	APARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO CONTÍNUA DOS EQUIPAMENTOS DO CORPO DE BOMBEIROS
	         27.000.040 
	         500.000 
	27.500.040
	             18.500.020 
	205,6%

	APARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO CONTÍNUA DOS EQUIPAMENTOS DA POLÍCIA CIVIL
	      133.299.059 
	   10.000.000 
	143.299.059
	           110.299.029 
	334,2%

	25000 - SECRETARIA DA HABITACAO
	          961.871.876 
	      37.000.000 
	998.871.876
	          215.872.351 
	27,6%

	APOIO HABITACIONAL
	         41.274.180 
	     4.000.000 
	45.274.180
	             25.274.180 
	126,4%

	PROVISÃO DE MORADIAS PARA DEMANDA GERAL
	         22.555.584 
	   30.000.000 
	52.555.584
	-            17.444.416 
	-24,9%

	REASSENTAMENTO HABITACIONAL
	           9.710.000 
	     3.000.000 
	12.710.000
	               3.917.416 
	44,6%

	35000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	          889.706.916 
	      47.215.337 
	936.922.253
	               5.261.661 
	0,6%

	VIVA LEITE E OUTROS MODELOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS
	          143.396.300 
	       39.000.000 
	182.396.300
	                   676.016 
	0,4%

	BOM PRATO E OUTROS MODELOS DE RESTAURANTES POPULARES
	          102.077.079 
	         8.215.337 
	110.292.416
	               2.646.891 
	2,5%

	38000 - SECRETARIA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	      4.443.305.723 
	         2.000.000 
	4.445.305.723
	-           64.168.217 
	-1,4%

	CONSERVAÇÃO,MODERNIZAÇÃO,MANUTENÇÃO,REPAROS DAS SEDES E UNIDADES PRISIONAIS.
	         38.019.719 
	     2.000.000 
	40.019.719
	               9.529.369 
	31,3%

	41000 - SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	          214.835.677 
	            800.000 
	215.635.677
	-              1.044.202 
	-0,5%

	DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE ACADEMIA AO AR LIVRE
	           3.000.000 
	         800.000 
	3.800.000
	-              8.200.010 
	-68,3%

	50000 - SECRETARIA DE TURISMO
	          560.023.681 
	      30.000.000 
	590.023.681
	             44.056.758 
	8,1%

	PROMOÇÃO DO TURISMO
	           4.625.675 
	   30.000.000 
	34.625.675
	               3.522.948 
	11,3%

	51000 - SECRETARIA DE GOVERNO
	      2.392.046.174 
	      25.000.000 
	2.417.046.174
	-      1.771.601.257 
	-42,3%

	SUPORTE À GESTÃO DE DEFESA CIVIL.
	           5.000.010 
	   25.000.000 
	30.000.010
	             10.000.000 
	50,0%

	TOTAL SUPLEMENTADO PELO RELATOR
	 R$                                                               879.715.337,00


Nota-se, ainda, que não ocorreu a redução das despesas com publicidade institucional, que em 2021 crescerão mais de 70% em valores nominais comparado ao ano de 2020 e poderia se tornar fonte de recurso para que fosse possível realizar maiores aportes na área da Saúde, por exemplo, onde a suplementação proposta não chegou próximo de superar o corte antes realizado. O aumento de mais de R$ 65 milhões nas verbas com publicidade seria quase o suficiente para suplementar o orçamento de importante órgão para o estado, a Defensoria Pública, que não foi objeto de subemenda por parte do nobre Relator e terá de prestar seu importante serviço com quase R$ 70 milhões a menos do que havia informado necessitar para o ano de 2021. 

Ressalto que é dever dessa comissão analisar de forma técnica os números expressos na proposta orçamentária, mas considero relevante dar a devida dimensão política, inerente à esta Casa, que está no cerne da discussão orçamentária. Para isso, cito pesquisa acadêmica de Lochigan (2012): 
As escolhas [orçamentárias] refletem prioridades, com diversas implicações. Ideológicas, destinando mais recursos a programas sociais ou à segurança pública. Federativas, com maior transferência de recursos para as regiões mais pobres do que às mais prósperas. Político-eleitorais, determinando quais grupos ficam com quanto, por meio da mediação de interesses conflitantes. Os orçamentos invariavelmente refletem o grau de importância que o legislador orçamentário dá à satisfação de seus eleitores, na região eleitoral que mais lhe convenha. 

Ainda, o orçamento é uma poderosa ferramenta de controle político. Apesar de razoável complexidade técnica, é instrumento à disposição do cidadão que quer saber como o governo gasta seu dinheiro e se tem atendido a suas preferências. As diversas teorias da escolha pública e da representação política reforçam o orçamento como meio de fazer a relação entre a preferência do eleitor e a decisão governamental, sendo, portanto, um meio bastante relevante de implementar a democracia.

Por tudo isso, mas não só, o orçamento público é político. Como formulou o presidente Roosevelt em 1942, o orçamento é “nosso programa nacional. É uma antecipação do nosso plano de trabalho, uma previsão das coisas que virão. Ele traça o curso da nação.” A opção por um orçamento cuja função seja restringir os gastos governamentais é, deste modo, também uma escolha política”. (LOCHIGAN, 2012)
Valemo-nos desta citação para dizer que, embora apreciemos o esforço do Nobre Relator Delegado Olim em seu parecer, que ampliou enormemente a sensibilidade social desta peça orçamentária, avaliamos que os desejos da população paulista ainda não estão integralmente representados nesta propositura. Esse não é o projeto de estado que acreditamos, que diminui programas sociais relevantes, que corta recursos para a Saúde em momento em que a demanda por saúde pública e gratuita de todas e todos só aumenta e que confisca recursos que seriam investimento em ciência, nossa principal arma para enfrentar os problemas sociais, econômicos e sanitários que se impõem. Por tudo isso, somos contrários ao parecer do relator e propomos:

a) A aprovação do projeto 627 de 2020;

b) Pela aprovação das emendas B e C; das emendas 12144, 12145, 12146, 12147, 12148, e das subemendas de nº 1 a 17, propostas no relatório do Deputado Delegado Olim;

c) Pela aprovação da emenda 12287, que remaneja recursos da ação Publicidade Institucional para suplementar a ação de Frentes de Trabalho, no valor de R$ 21 milhões: 
d) Pela aprovação da emenda 12888, que remaneja recursos da ação Publicidade Institucional para suplementar o orçamento das ações Programa de Qualificação Profissional, Via Rápida Emprego, Times do Emprego e Intermediação de Mão de Obra, no valor de R$ 24 milhões: 
e) Pela aprovação da emenda 12292, que adiciona o artigo 13, para retirar a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo do rol de fundações sobre as quais se incide a Emenda Constitucional 93/2016, e renumera- se os demais
f) Pela aprovação das emendas 12150, 6735, 12047, 12046, 14928, que remaneja recursos para a ação 6140, de Assistência ao Egresso e à Família, no valor de R$ 174 milhões: 
g) Pela aprovação da emenda 12149 que disciplina a abertura de créditos suplementares quando direcionados aos órgãos de Justiça;
h) Pela aprovação da EMENDA C deste voto com recursos destinados ao Desenvolvimento Social, Saúde, Cultura, Segurança Pública, Agricultura, Transportes Metropolitanos e Habitação , nos respectivos programas e ações que apresentaram redução em valores reais em relação a proposta orçamentária de 2021 comparado com 2020.
EMENDA C

	
	
	CÓDIGO
	VALORES EM R$ 1,00

	
	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	REMANEJAMENTO
	

	
	
	09000
	09012
	10
	302
	0930
	6213
	4
	1
	                                          120.000.000
	+

	
	
	ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

SUBVENÇÕES A ENTIDADES FILANTRÓPICAS

Produto: QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO PARA AÇÕES DE SAÚDE EM ENTIDADES FILANTRÓPICAS

Indicador de Produto: NÚMERO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS BENEFICIADAS (unidade)

Meta: 350

	
	
	09000
	09012
	10
	302
	0930
	6221
	3
	1
	                                         100.000.000
	+

	
	
	ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

SANTAS CASAS SUSTENTÁVEIS

Produto: QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO PARA AÇÕES DE SAÚDE EM ENTIDADES FILANTRÓPICAS

Indicador de Produto: NÚMERO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS BENEFICIADAS (unidade)

Meta: 100

	
	
	09000
	09012
	10
	122
	0941
	1377
	4
	1
	                                       10.000.000
	+

	
	
	EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO NA SAÚDE

REFORMAS E AMPLIAÇÃO EM ÁREAS FÍSICAS DAS UNIDADES DA ADM DIRETA E INDIRETA

Produto: OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE

Indicador de Produto: QUANTIDADE DE METROS QUADRADOS REFORMADOS OU AMPLIADOS (m²)

Meta: 127.930

	
	
	17000
	18047
	21
	631
	1731
	4959
	3
	1
	                                      100.000.000
	+

	
	
	REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E RURAL
Produto: ASSISTÊNCIA REALIZADAS ÀS FAMÍLIAS EM ASSENTAMENTOS E QUILOMBOS

Indicador de Produto: NÚMERO DE ATENDIMENTOS ÀS FAMÍLIAS EM ASSENTAMENTOS E QUILOMBOS (unidade)
META: 14.266

	
	
	CÓDIGO
	VALORES EM R$ 1,00

	
	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	REMANEJAMENTO
	

	
	
	DENOMINAÇÃO

	
	
	13000
	13001
	20
	782
	1317
	1195
	3
	1
	                                      80.000.000
	+

	
	
	MELHOR CAMINHOI
Produto: MOBILIDADE RURAL
Indicador de Produto: ESTRADAS RECUPERADAS E TRAFEGÁVEIS (km)

META: 145

	
	
	CÓDIGO
	VALORES EM R$ 1,00

	
	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	REMANEJAMENTO
	

	
	
	DENOMINAÇÃO

	
	
	37000
	37092
	26
	783
	3707
	2092
	4
	1
	                                      100.000.000
	+

	
	
	MODERNIZAÇÃO DA LINHA 7 - RUBI DA CPTM
Produto: LINHAS 7, 8, 9, 10, 11 E 12 DE TRENS METROPOLITANOS MODERNIZADAS
Indicador de Produto: PERCENTUAL DE REALIZAÇÃO FÍSICA DAS INTERVENÇÕES (%

)META: 145

	25000
	25001
	16
	482
	2505
	2489
	3
	1
	                                           300.000.000
	+

	SUBSÍDIO PARA CRÉDITO IMOBILIÁRIO E PARA OUTRAS

AÇÕES DE HIS                

Produto: CONCESSÃO DE SUBSÍDIOS HABITACIONAIS
Indicador de Produto: NÚMERO DE SUBSÍDIOS HABITACIONAIS CONCEDIDOS (unidade)
Meta: 3.810

	
	
	12000
	12001
	13
	392
	1218
	1986
	3
	1
	                                          10.000.000
	+

	
	
	FOMENTO CULTURAL

ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA

Produto: FOMENTO DIRETO
Indicador de Produto: NÚMERO DE PROJETOS APROVADOS (unidade)
Meta: 550

	
	
	12000
	12001
	13
	392
	1218
	1986
	3
	1
	                                          40.000.000
	+

	
	
	ECONOMIA CRIATIVA 

ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA

Produto: EDUCAÇÃO MUSICAL PARA CRIANÇAS E JOVENS - PROJETO GURI
Indicador de Produto: NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS PELO PROJETO (unidade)
Meta: 55.000

	
	
	35000
	35007
	8
	244
	35000
	6334
	3
	1
	                                          50.000.000
	+

	
	
	GESTÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE

TRANSFERÊNCIA DE RENDA

Produto: PROMOÇÃO DE MOBILIDADE SOCIAL

Indicador de Produto: NÚMERO DE BENEFÍCIOS DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA ESTADUAL (unidade)

Meta: 123.438

	
	
	01000
	01047
	04
	127
	1044
	4688
	3
	1
	                                          11.000.000
	+

	
	
	DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIAPESQUISA PARA O AVANÇO DO CONHECIMENTO

Produto: FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
Indicador de Produto: RAZÃO ENTRE AS BOLSAS DE ESTÁGIO DE PESQUISA NO EXTERIOR E AS BOLSAS NO PAÍS (unidade)
Meta: 0,19

	
	
	01000
	01001
	11
	333
	1046
	4230
	3
	1
	                                          8.000.000
	+

	
	
	29000
	29001
	11
	331
	2929
	1815
	4
	1
	                                          30.000.000
	+

	
	
	FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA

PROJETOS DO FUNDO METROPOLITANO DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

 ProdutoPROJETOS DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO IMPLEMENTADOS

Indicador de Produto: NÚMERO DE PROJETOS APROVADOS PELOS CONSELHOS DE DESENVOLVIMENTO DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA  (unidade)

Meta: 40

	
	
	29000
	29001
	11
	331
	2929
	2555
	4
	1
	                                          20.000.000
	+

	
	
	FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA

PROJETOS DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO

 Produto PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO IMPLEMENTADOS

Indicador de Produto: NÚMERO DE PROJETOS APROVADOS PELOS CONSELHOS DE DESENVOLVIMENTO DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA

(unidade)Meta: 40


i) Pela aprovação EMENDA D para a Educação no Valor de R$ 8 bilhões para garantir os 30% da receita de impostos e transferências previstos pelo artigo 255 da Constituição Estadual no valor de R$ 8 bilhões;
EMENDA D:

	
	CÓDIGO
	VALORES EM R$ 1,00

	
	OR
	UO
	FN
	SFN
	PG
	NPA
	GD
	FR
	REMANEJAMENTO
	

	
	DENOMINAÇÃO

	
	08000
	08046
	12
	368
	0815
	2569
	4
	1
	                                       100.000.000
	+

	
	MANUTENÇÃO E SUPORTE DA EDUCAÇÃO BÁSICA

CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPAROS EM PRÉDIOS ESCOLARES

Produto: REDE FÍSICA ESTRUTURA PREDIAL ESCOLAR ADEQUADA

Indicador de Produto: PERCENTUAL DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO - PEQUENOS REPAROS - ATENDIDOS NO TOTAL DOS SERVIÇOS SOLICITADOS NO ANO (%)

Meta: 90

	
	08000
	08001
	12
	368
	0815
	5740
	3
	1
	                                      200.000.000
	+

	
	MANUTENÇÃO E SUPORTE DA EDUCAÇÃO BÁSICA

TRANSPORTE DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Produto: TRANSPORTE ESCOLAR REGULAR E ESPECIALIZADO GARANTIDO

Indicador de Produto: PERCENTUAL DE ALUNOS DA REDE ESTADUAL TRANSPORTADOS (%)

Meta: 12,3

	
	08000
	08001
	12
	368
	0815
	6172
	3
	1
	                                        200.000.000
	+

	
	MANUTENÇÃO E SUPORTE DA EDUCAÇÃO BÁSICA

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Produto: ALIMENTAÇÃO ESCOLAR OFERECIDA AOS ALUNOS DA REDE ESTADUAL

Indicador de Produto: NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS PELO SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (unidade)

Meta: 3.270.000

	
	
	08000
	08001
	12
	368
	0800
	6136
	3
	1
	                                         100.000.000
	+

	
	
	GESTÃO PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO BÁSICA

EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL

Produto: EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL OFERECIDA AOS ALUNOS

Indicador de Produto: NÚMERO DE ESCOLAS QUE POSSUEM JORNADA DE 07 HORAS OU MAIS (unidade)

Meta: 2.560

	
	
	08000
	08001
	12
	368
	0800
	4160
	1
	1
	                                      500.000.000
	+

	
	
	DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTALSERVIDORES-

FUNDEB
Produto: ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO BÁSICA
Indicador de Produto: MATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DA REDE ESTADUAL (unidade)
Meta: 2.018.436

	
	
	08000
	08001
	12
	368
	0800
	5161
	1
	1
	                                      1.900.000.000
	+

	
	
	DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DO ENS. FUNDAMENTALPROFISSIONAIS

DO MAGISTÉRIO-FUNDEB

Produto: ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO BÁSICA
Indicador de Produto: MATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DA REDE ESTADUAL (unidade)
Meta: 2.018.436

	
	
	08000
	08001
	12
	362
	0800
	5759
	1
	1
	                                      500.000.000
	+

	
	
	DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DO ENSINO MÉDIOSERVIDORES-

FUNDEB

Produto: ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO BÁSICA
Indicador de Produto: MATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DA REDE ESTADUAL (unidade)
Meta: 1.253.388

	
	10000
	10058
	12
	364
	1043
	5304
	4
	1
	                                       700.000.000
	+

	
	Produto: ENSINO DE GRADUAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS
Produto ENSINO DE GRADUAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS

Indicador de Produto NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NA GRADUAÇÃO/ANO (unidade)
Meta: 59.122

	
	10000
	10063
	12
	363
	1039
	5292
	4
	1
	                                       500.000.000
	+

	
	DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA 
Produto: ENSINO TÉCNICO OFERECIDO PELO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Indicador de Produto NÚMERO DE MATRÍCULAS NO ENSINO TÉCNICO OFERECIDO PELO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO (unidade)
Meta: 185.923

	10000
	10059
	12
	364
	1043
	5304
	4
	1
	                                       500.000.000
	+

	ENSINO DE GRADUAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS

Produto: ENSINO DE GRADUAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS
Indicador de Produto NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NA GRADUAÇÃO/ANO (unidade)
Meta: 19.000

	10000
	10061
	12
	364
	1043
	5304
	4
	1
	                                       500.000.000
	+

	ENSINO DE GRADUAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS

Produto: ENSINO DE GRADUAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS
Indicador de Produto NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NA GRADUAÇÃO/ANO (unidade)
Meta: 38.300


j) Pela aprovação da EMENDA E destinada ao IAMSPE no valor de R$ 700 milhões;
k) EMENDA E: 

	
	51000
	51058
	10
	302
	5121
	4860
	1
	1
	                                       700.000.000
	+

	
	ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR PRÓPRIA - HSPE
Produto: ASSISTÊNCIA À SAÚDE OFERECIDA AOS BENEFICIÁRIOS DO IAMSPE NO HSPE
Indicador de Produto: QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS REALIZADOS NO HSPE (unidade)

Meta: 5.400.000


l) Pela aprovação da EMENDA F para a Polícia Técnico-Científica, visando atender a demanda dos peritos do IML no valor de R$ 100 milhões;
EMENDA F:

	
	17000
	17055
	14
	422
	1714
	5641
	3
	1
	                                       100.000.000
	+

	
	PERÍCIAS NA ÁREA DE MEDICINA LEGAL
Produto: LAUDO PERICIAL DE MEDICINA LEGAL
Indicador de Produto QUANTIDADE DE LAUDOS EXPEDIDOS DE PERÍCIAS DE MEDICINA LEGAL AO ANO (unidade)                                                               Meta: 42.656


m) Pela aprovação da EMENDA G destinada à ação dos Conciliadores e Mediadores da Justiça no valor de R$ 100 milhões;
EMENDA G: 

	
	03000
	03001
	14
	422
	1714
	5641
	3
	1
	                                       100.000.000
	+

	
	DILIGÊNCIAS JUDICIAIS
Produto: TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA EM DILIGÊNCIAS JUDICIAIS
Indicador de Produto DILIGÊNCIAS REALIZADAS (unidade)
Meta: 4.663.249


n) aprovação da emenda 6574 que da transparência a renúncia de receita de ICMS e IPVA.

o) aprovação da emenda 6586 que reduz de 17% para 5% parte da margem de remanejamento do Governador do Estado no orçamento de 2019.


p) aprovação da emenda 5197 que reduz de 5% para 2% para operações de credito por antecipação de receita.
q)  Define critérios para cálculo do percentual das universidades conforme a emenda 11079;

r) Disciplina as receitas do Estado, conforme emenda 6572. 
Sala de Sessões,
Deputado Paulo Fiorilo
Deputado Teonilio Barba
� � HYPERLINK "https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/08/stf-veta-pagar-aposentadorias-com-recurso-da-educacao-e-decisao-afeta-debate-do-fundeb.shtml" �https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/08/stf-veta-pagar-aposentadorias-com-recurso-da-educacao-e-decisao-afeta-debate-do-fundeb.shtml�
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